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Nota de abertura

Numa altura em que os países europeus, e Portugal em particular, registam deficit
demográfico, serão justas as expectativas geradas em torno do contributo das mi-
grações para o atenuar do problema. Na verdade, há no tempo presente uma opor-
tunidade única para o encontro das aspirações dos migrantes na busca de uma vida
digna para si e para os seus filhos com as necessidades das sociedades de acolhi-
mento europeias. Tornar claro o interesse das “duas partes” constitui um desafio
para as instituições.

Uma dimensão importante para corresponder com êxito a esse desafio con-
siste na observação e no acompanhamento dos processos de integração dos mi-
grantes, através da recolha de informação e na pesquisa sobre o tema. Ciente da
necessidade de aprofundar o conhecimento da realidade, a Câmara Municipal de
Sintra inscreveu, sob a sua responsabilidade, o Observatório das Migrações no Plano
Municipal para a Integração de Migrantes de Sintra (PMIM) 2018-2020.

Durante a fase de diagnóstico do PMIM de Sintra, as dificuldades de integra-
ção dos jovens imigrantes e dos jovens descendentes de imigrantes foram assinala-
das enquanto objeto de preocupação para as entidades responsáveis, sobretudo
para aquelas mais focadas na coesão social dos territórios, como é o caso das juntas
de freguesia e da câmara municipal.

As desigualdades de oportunidades de partida que marcam os percursos de
vida dos migrantes tornam-nos, também, mais expostos à discriminação, para
mais se atendermos a que, no país, a discriminação tem um fundamento de classe
social muito forte. No concelho de Sintra, são os jovens afrodescendentes que reve-
lam maior sensibilidade ao tema e mais se pronunciam sobre ele. Para além do seu
valor próprio, o sentimento de discriminação poderá indiciar fragilidades na per-
tença/identificação com o todo social.

A questão da integração dos jovens imigrantes e dos jovens descendentes de
imigrantes é central no âmbito do território concelhio. Daí não poder ser outro o
tema escolhido para o primeiro estudo do Observatório das Migrações de Sintra.

Na verdade, afigura-se indispensável proceder a um aprofundamento do co-
nhecimento sobre a realidade socioeconómica das comunidades migrantes. Nesse
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sentido, apenas o trabalho de terreno e o contacto direto com os sujeitos provenientes
dos mais diversos contextos socioeconómicos poderá corresponder de forma eficaz a
essa necessidade de aprofundamento.

Dar voz aos jovens, escutar as suas histórias e refletir sobre elas, compreender
os seus percursos é, pois, o contributo que este estudo aqui nos traz, não apenas
para melhor conhecermos a realidade, mas para melhor podermos potenciar as
oportunidades e orientar as políticas do município para a minimização dos cons-
trangimentos à sua integração.

Basílio Horta
Presidente da Câmara Municipal de Sintra
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Introdução

Em 2019, a Câmara Municipal de Sintra (CMS) lançava o desafio para um estudo
sobre a integração social dos jovens de origem imigrante no concelho. Esse desafio,
motivado por uma vontade genuína de conhecer melhor as oportunidades e os
constrangimentos vividos por estes jovens naquele território, tinha como objetivo
orientar as políticas públicas para melhor as adequar às necessidades de uma po-
pulação que, nas últimas décadas, se sedentarizou — nalguns casos —, e nasceu —
em outros —, no município. A ambição era, nas palavras do vereador Eduardo
Quinta Nova, “conhecer tudo sobre estes jovens para fazer melhor”. Urgia, então,
compreender qual era o seu percurso escolar, profissional e académico, se tinham
ou não competências em língua portuguesa, se participavam em associações des-
portivas e culturais e se estas constituíam uma ponte sólida para a sua inclusão na
sociedade envolvente, entre muitos outros temas. Era necessário, pois, ouvir as
suas histórias e os seus discursos, e tentar compreender, além do óbvio, o que ainda
não tinha sido compreendido em várias dimensões das suas vidas. Neste sentido, o
nosso objetivo principal foi “dar voz” a este grupo de jovens e ouvi-los sobre aque-
las áreas da sua vida que mais contribuem para a sua inclusão social no concelho de
Sintra, desvendando zonas cinzentas ou menos claras do seu percurso de vida e
migratório.

O tempo disponível para levar este estudo a bom porto era curto, tendo sido,
aliás, a sua execução marcada pela imprevisibilidade da pandemia. Era fundamen-
tal dotar a investigação de ferramentas concetuais operacionalizáveis, capazes de
fomentar a narração das visões e representações sociais dos jovens como elementos
úteis para a análise sociológica. Esta abordagem empírica correu o risco de “sacrifi-
car” uma discussão teórica aprofundada e normalmente concebida para abordar
temas tão caros à sociologia como “integração social” e “jovens de origem imigran-
te”. Queremos, pois, advertir desde já para o tom “empírico” subjacente à natureza
deste livro e ao seu carácter exploratório em alguns temas ainda escassamente
abordados no estudo da integração social dos jovens de origem imigrante em Por-
tugal (por exemplo, a participação religiosa, o acesso à participação política ou o
acesso às práticas de saúde, para mencionar alguns). Esta abordagem permite,
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contudo, ampliar o público do livro mais além do académico, e suscitar reflexões e
conhecimentos sobre estes temas a um público mais geral.

Adotámos uma perspetiva multidimensional da integração social, recorren-
do não só a várias dimensões utilizadas em trabalhos prévios no Observatório das
Migrações (Oliveira, 2021 e anos anteriores), como também a outras dimensões
para definir este conceito. Assim, este livro incorpora dimensões contempladas
por Oliveira (2021) — demografia, educação e qualificações, aprendizagem da lín-
gua portuguesa, mercado de trabalho, condições de habitação, acesso à saúde, dis-
criminação de base racial e étnica, e participação eleitoral —, assim como outras
dimensões consideradas por nós necessárias para dar conta da multiplicidade de
vivências destes jovens no concelho de Sintra — participação religiosa, acesso e
práticas desportivas e participação cultural e associativa.

O manancial de informação empírica recolhida sobre cada uma das dimen-
sões de integração social selecionadas poderá, por si só, e como sabemos, potenciar
uma investigação futura. Contudo, nestas páginas, o nosso objetivo foi bastante
mais modesto (leia-se “exploratório”), sem com isto minimizar a importância das
narrativas destes jovens (contadas na primeira pessoa), as suas conquistas, e tam-
bém as suas dificuldades e constrangimentos neste processo tão árduo que é a inte-
gração social. Por outro lado, estes discursos permitiram-nos identificar não só
algumas regularidades e diferenças entre os grupos nacionais identificados, como
também aquelas dimensões das suas vidas em que são mais bem-sucedidos ou em
que essa integração é mais frágil.

Deste modo, este livro inicia-se no primeiro capítulo com um enquadra-
mento sobre a integração social e a imigração, destacando, nas várias secções que
o compõem, a origem dos estudos sobre o conceito de integração, a medição e mo-
delos de integração social, e os planos de ação para a integração social dos imi-
grantes no contexto europeu e nacional. Em seguida, debruçamo-nos sobre a
integração social dos descendentes de imigrantes em Portugal, procurando des-
tacar aqueles estudos e autores que mais têm contribuído para enriquecer o nosso
conhecimento nesta matéria. O capítulo metodológico pretende esclarecer as
nossas opções quantitativas e qualitativas na recolha da informação, assim como
explicar o contexto social no qual decorreu a investigação que sustenta este livro.
Os capítulos seguintes apresentam uma reflexão analítica e expositiva sobre os
resultados obtidos nos discursos dos jovens entrevistados, nomeadamente as
suas experiências e visões sobre o contexto social, escolar, associativo e local dos
territórios onde vivem e crescem. Antes de terminar, procurámos refletir, num ca-
pítulo dedicado às orientações futuras destes jovens, quais são as suas aspirações
profissionais, bem como de residência. Num último capítulo, repensamos aque-
les elementos que melhor caracterizam cada uma das dimensões evidenciadas
neste estudo, com o objetivo de traçar o cenário das condições objetivas e subjeti-
vas das vidas destes jovens de origem imigrante.
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Capítulo 1
Integração social e imigração

Origem dos estudos sobre integração social

No âmbito da sociologia, o surgimento de preocupações sobre a integração social re-
monta aos Estados Unidos da América (EUA) no seio da Escola de Chicago (décadas
de 1920 a 1940), onde nomes já clássicos como William I. Thomas e Florian Znaniecki
(o camponês polaco na Europa e na América), e Robert E. Park e Ernest Burguess se des-
tacam pelos estudos pioneiros sobre a imigração, relações raciais e assimilação no
contexto urbano. Estes contributos seriam determinantes para marcar, nas décadas
seguintes, a definição do paradigma clássico da assimilação. De um modo geral, o
assimilacionismo defende que, ao longo do tempo, as várias gerações de imigrantes
vão tendo comportamentos cada vez mais próximos dos indivíduos autóctones, até
ao ponto de não se distinguirem deles. Assim, segundo a teoria assimilacionista clás-
sica, a harmonização entre comportamentos e valores tenderia a decorrer natural-
mente e de forma cíclica, após uma competição inicial por recursos económicos
disponíveis, seguidos de fases de conflito, acomodação e, finalmente, assimilação de
uns pelos outros. Esta última etapa, contudo, não anularia a confrontação, mas sim
permitiria o ajustamento entre os grupos autóctones e os imigrantes, sob a forma de
elaboração de leis e consensos que naturalizariam a convivência entre os grupos,
quer pela aquisição da nacionalidade dos novos membros, quer pela aceitação da
sua desigualdade (estrutural) na sociedade. Apesar do contributo da Escola de Chi-
cago para as migrações, o seu enfoque principal foi a análise do papel das institui-
ções na integração (ou melhor, na assimilação) social dos imigrantes no espaço
urbano, deixando, contudo, por explicar certas questões básicas, como o acesso dos
imigrantes ao mercado laboral e as posições profissionais por eles ocupadas nas soci-
edades de acolhimento (Fernández et al., 2019).

A superação da teoria clássica assimilacionista aconteceria em 1964, com a
publicação da obra de Milton M. Gordon Assimilation in American Life: The Role of
Race, Religion, and National Origins, em que o autor procurou operacionalizar certos
conceitos de integração social com o objetivo de os medir. Com efeito, o seu traba-
lho conduz à desagregação de várias dimensões relacionadas com o conceito de
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“assimilação”, que incluem a “aculturação” (na qual os recém-chegados adotam a
língua, valores e comportamentos da sociedade de acolhimento), assimilação es-
trutural (o acesso e participação dos imigrantes nas instituições sociais, como o
mercado de trabalho e educativo), assimilação matrimonial, assimilação identitá-
ria (identificação com a cultura dominante), assimilação na atitude de receção de
imigrantes (ausência de preconceitos), assimilação no comportamento de receção
de imigrantes (ausência de discriminação) e assimilação cívica (ausência de confli-
tos entre valores e luta de poder). Estas dimensões questionavam a ideia de que, em
certos casos, a assimilação é a última etapa a ser alcançada por um imigrante, uma
vez que existem grupos sociais cuja assimilação estrutural, por exemplo, nunca é
obtida. A obra de Gordon abre, assim, a crítica à teoria clássica do assimilacionis-
mo, através da definição de várias categorias que permitem a medição e a operacio-
nalização do conceito de integração (assimilação) social, sem, com efeito, estarem
isentas de certas fragilidades analíticas.

As propostas teóricas posteriores apoiaram-se na crítica ao assimilacionismo,
dando origem a correntes culturalistas e estruturalistas, cujo principal enfoque era
explicar a reprodução das desigualdades sociais entre os grupos étnicos segundo a
sua origem nacional. Para os culturalistas, as diferenças étnicas entre os grupos
eram voluntárias, na medida em que cada um definiria a sua pertença social segun-
do características étnicas, culturais, religiosas ou raciais específicas. Num polo
oposto, os estruturalistas iriam colocar o centro da explicação nas diferenças entre
os grupos, isto é, na desigualdade social com base em características étnicas, o que
resulta na segmentação da sociedade segundo distintos perfis. Neste sentido, para
os estruturalistas, para alguns grupos sociais, a assimilação plena não é possível de
alcançar, uma vez que certas dimensões da sociedade, como o mercado de trabalho
ou a habitação residencial, por exemplo, reproduzem, de forma estrutural, a sua
segregação étnica e social.

Estas duas correntes iriam, posteriormente, ser conjugadas nos trabalhos de
Alejandro Portes e Rúben Rumbaut: assimilação (ou integração) segmentada (Por-
tes e Rumbaut, 2001; Rumbaut e Portes, 2000). Nesta corrente teórica, o enfoque é
dado ao carácter multidimensional da integração social e aos diferentes percursos
que cada grupo de imigrantes desenvolve na sociedade de acolhimento. A propos-
ta dos autores é importante e contribuiu, de alguma forma, para influenciar os
estudos posteriores nesta área. Portes e colegas defendem um processo de assimi-
lação em que vários atores (grupos étnicos de imigrantes, associações de imigran-
tes) e instituições desempenham um papel central e conjunto. Os autores destacam
a importância dos fatores contextuais (isto é, a conjuntura económica e a política
nacional e internacional, segmentação no mercado de trabalho ou segregação resi-
dencial e espacial) nas trajetórias de integração dos imigrantes. Neste processo,
para eles existem três fatores centrais que condicionam decisivamente esta integra-
ção: as políticas de imigração promovidas pelos países de destino, o papel da socie-
dade civil em relação aos imigrantes e o peso das associações de imigrantes nos
países de acolhimento. A articulação entre estes fatores motivou a elaboração de
uma tipologia para diferenciar as distintas trajetórias que os imigrantes poderão
percorrer no seu processo de integração social:

4 INTEGRAÇÃO SOCIAL DE DESCENDENTES E JOVENS IMIGRANTES



— mobilidade social ascendente, em que os imigrantes e os seus descendentes de-
senvolvem processos de aculturação progressivos, até adotarem os valores,
normas e comportamentos da sociedade de acolhimento.

— assimilação com baixa mobilidade social, na qual os imigrantes e descendentes de
um estrato socioeconómico mais baixo desenvolvem processos de acultura-
ção e de assimilação às normas, valores e comportamentos da sociedade de
acolhimento; sendo, contudo, impedidos de ascender socialmente devido à
existência de preconceitos, estigmas e discriminação social (dificuldades de
acesso ao emprego, à habitação, à educação, etc.) em relação aos grupos étni-
cos a que eles próprios pertencem.

— pluralismo cultural, em que é possível a convivência entre distintos grupos ét-
nicos, resultando na sua integração económica e cultural na sociedade de des-
tino. Nesta situação, tanto os grupos de imigrantes como os cidadãos autócto-
nes da sociedade de acolhimento usufruem da integração económica e cultu-
ral, sem a existência de consequências negativas no acesso a recursos ou na
manutenção das suas identidades étnicas.
Como vemos, os estudos sobre a integração social nos EUA foram pautados,

desde então, pelos trabalhos de Alejandro Portes e colegas, tendo tido igualmente
eco na Europa.

O conceito de integração social: medição e modelos de integração

As correntes teóricas no âmbito da sociologia sobre a integração (assimilação) dos
imigrantes procuravam, essencialmente, explicar como estes se integram na sociedade
de acolhimento. Contudo, a questão de como integrar esses mesmos imigrantes através
de políticas públicas dirigidas à sua receção e aculturação na sociedade é do domí-
nio político específico, de cada Estado nacional. As políticas de imigração, referen-
tes ao conjunto de objetivos, leis e normativas elaborados pelos Estados, com meios
concretos mobilizados para atingir certos fins de controlo, regularização e integra-
ção dos imigrantes nas suas fronteiras, depende de dois tipos de condicionalismos.
Em primeiro lugar, da temporalidade da imigração, isto é, de se a imigração é tempo-
rária ou permanente. Em segundo lugar, dos motivos dessa mesma imigração, que
podem ser variados, incluindo motivações económicas ou laborais, familiares (reu-
nificação familiar, casamento), políticas (refugiados, solicitantes de asilo), de estu-
do, ou mesmo de estilo de vida.

Se assumirmos que a integração social é um processo prático, podemos dizer
que esta depende das posições sociais que os imigrantes ocupam na sociedade, assim
como dos grupos sociais nos quais se inserem, dependendo estes, por sua vez, de
certos marcadores étnicos, de origem nacional, culturais ou políticos. Essa mesma posi-
ção social irá, pois, determinar a trajetória da integração de cada indivíduo num
tempo e num espaço concreto.

De um modo geral, existem três dimensões distintas que contribuem para este
processo. Em primeiro lugar, o marco jurídico e legal de um Estado, isto é, as autoriza-
ções de residência temporárias ou permanentes, as perspetivas de naturalização ou
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de adoção da nacionalidade desse país e a participação política. Em segundo lugar, a
dimensão socioeconómica que corresponde ao acesso à habitação, mercado de trabalho,
educação e serviços públicos, e que depende estreitamente da legalização desse imi-
grante na sociedade de destino. E, em terceiro lugar, a dimensão cultural que equivale
ao domínio da língua desse país, assim como aos valores, normas, comportamentos
e símbolos da cultura desse imigrante, que o coloca em interação com a ideologia e
condutas do país de destino.

Neste sentido, existem alguns modelos de integração que têm sido associa-
dos a países “tradicionais” de receção de imigração na Europa (França, Alemanha,
Bélgica, Holanda, Reino Unido e Suécia), e que definem e moldam os processos de
adaptação e de inserção social dos imigrantes em distintos contextos de destino
(Cebolla-Boado e Finotelli, 2015). Estes modelos podem ser concebidos como ti-
pos-ideais referentes à integração social dos imigrantes: assimilacionista, multicul-
tural e intercultural. O primeiro modelo procura que a integração cultural dos
imigrantes nas comunidades de destino seja total, através da incorporação das
suas tradições, costumes, valores, atitudes e comportamentos. Neste caso, existe
uma unidirecionalidade inerente ao conceito de integração, uma vez que a cultura domi-
nante deverá impor-se aos cidadãos estrangeiros e permitir a sua assimilação atra-
vés da renúncia à sua cultura de origem (Sánchez, 2009). A integração de todos os
cidadãos — nacionais e imigrantes — permite a criação de uma estrutura social ho-
mogénea, em que a responsabilidade última da integração cabe ao próprio imi-
grante. Este processo conduziria, inevitavelmente, à resolução de conflitos entre os
distintos grupos sociais e à eliminação de preconceitos ou discriminação étnica.
França é um exemplo de país onde o modelo assimilacionista se manteve por várias
décadas (Cebolla-Boada e Finotelli, 2015).

O modelo multicultural baseia-se no respeito pela identidade cultural atra-
vés da promoção da tolerância entre os distintos grupos sociais. Assim, este mode-
lo preconiza a aceitação pública de que todas as culturas e coletivos de imigrantes
têm os mesmos direitos que os cidadãos nativos, apesar de haver uma certa adapta-
ção a valores universais. Este modelo engloba ideais liberais assentes em relações
entre a democracia e os direitos humanos, preservando a identidade cultural e a
singularidade de cada grupo. Contudo, uma das consequências da implementação
deste modelo de integração reside na separação ou segregação dos grupos étnicos,
com a consequente desigualdade de poder e do acesso a recursos, apesar da aceita-
ção pública das suas diferenças. Países onde este modelo tem sido adotado são, por
exemplo, o Reino Unido e a Alemanha (Wiesbrock, 2011).

Por fim, o modelo intercultural defende, igualmente, a diversidade e
convivência de vários grupos étnicos, mas tem preocupações com a segregação
dos grupos sociais, colocando ao mesmo nível os direitos civis e os direitos
culturais. O enfoque deste modelo radica, essencialmente, no carácter bidireci-
onal entre o imigrante e a sociedade de acolhimento, na troca e ajustamento de
valores distintos, competências e recursos, mantendo, contudo, o direito à di-
versidade de cada grupo social (Sánchez, 2009; Wiesbrock, 2011). Este tipo de
modelo pode ser identificado, segundo Sánchez (2009), nos Países Baixos ou na
Suécia.
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Estes modelos de integração de imigrantes são frequentemente concebidos
como um instrumento necessário para enquadrar as políticas de integração e para
medir a sua eficácia. Contudo, enquanto os países de imigração “tradicionais” eu-
ropeus têm utilizado estes modelos para marcar as suas políticas migratórias
dentro de uma dada filosofia, nos países europeus de imigração recente, como Por-
tugal, Espanha, Itália ou Grécia, a existência destes modelos de integração e das
suas práticas foram, até à década de 2010, condenados pela sua ausência (Arango,
2012; Cebolla-Boado e Finotelli, 2015). Como referem Cebolla-Boado e Finotelli
(2015: 81),

é frequentemente sugerido que os países do sul da Europa têm um não modelo de in-
tegração ou um modelo laissez-faire, e que nestes países existe uma falta sistemática de
modelos inspiradores de políticas de integração e de práticas, tal como acontece nos
países europeus de imigração tradicional.

Esta perspetiva foi contestada pelos autores, mediante uma análise empírica
comparativa entre “velhos e novos” países de imigração, em dois indicadores da
integração: o desempenho escolar dos filhos dos imigrantes e a proporção do em-
prego/desemprego dos imigrantes nesses países. Neste sentido, os resultados obti-
dos pelos autores revelam que países como Portugal, Espanha, Itália e Grécia
apresentam semelhanças nas suas perspetivas de integração da imigração, sem
que estas representem modelos distintos dos dos países da Europa ocidental.

Planos de ação para a integração dos imigrantes em Portugal
e na Europa: nível europeu, nacional e local

A preocupação em elaborar políticas públicas que se ajustem à integração das co-
munidades imigrantes e dos seus descendentes remete, necessariamente, para a
medição das dimensões consideradas essenciais a essa mesma integração, com vis-
ta à sua melhoria ou reformulação futura. Esta questão foi inicialmente abordada
por Werner S. Landecker, em 1951, no seu artigo seminal “Types of integration and
their measurement”, em que o autor já se referia ao carácter multidimensional do
conceito e apelava à necessidade metodológica em medi-lo e operacionalizá-lo de
forma rigorosa. A evolução desta questão progrediu ao longo de várias décadas,
até se tornar numa tema central para a Comissão Europeia, visto a necessidade de
monitorizar as políticas de integração dos imigrantes através de indicadores esta-
tísticos que uniformizassem, na medida do possível, as eventuais diferenças nos
instrumentos estatísticos de avaliação entre os Estados-membros.1

Esse foi o objetivo da Declaração de Zaragoza, assinada em 2010, em que os
ministros responsáveis de cada Estado-membro consensualizaram a utilização de
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quatro dimensões de integração — emprego, educação, inclusão social e cidadania ativa
— a serem medidos no futuro através de indicadores comuns de integração. A exis-
tência destes indicadores permitiria uma abordagem comparativa entre os vários
Estados sobre os assuntos e políticas nacionais desenvolvidos para lidar com a in-
tegração dos imigrantes. A Declaração de Zaragoza possibilitou que o Eurostat
realizasse, a partir daí, uma compilação e harmonização da informação estatística
recolhida entre os diversos Estados-membros, para comparação. Desde então, a
medição ou avaliação da eficácia das dimensões e indicadores de integração social é
comparada entre imigrantes e nacionais de um dado país (Oliveira, 2021). Entre os
Estados europeus, essa avaliação tem, pois, frequentemente, um carácter normati-
vo, ao ser desenvolvida pelos poderes administrativos e políticos que definem a
direção e a medida de integração a realizar, segundo padrões técnicos e adminis-
trativos previamente estabelecidos.

O desempenho de Portugal neste processo de medição tem sido sempre reco-
nhecido a nível internacional. Com efeito, em 2017, o relatório da Agência da União
Europeia para os Direitos Fundamentais (FRA) Together in the EU. Promoting the
Participation of Migrants and Their Descendants indicava que, entre 15 países auscul-
tados, apenas Portugal e a Alemanha incluíam, na sua monitorização da integra-
ção, mais indicadores do que aqueles acordados na Declaração de Zaragoza
(Oliveira, 2021). Portugal tem, de facto, registado um trabalho muito positivo, quer
no desenvolvimento das políticas públicas, quer na conceção de práticas de acolhi-
mento e de integração dos imigrantes e seus descendentes, que perpassa por todos
os níveis societais. Este desempenho tem, além disso, sido realçado pelo trabalho
estatístico produzido de forma sistemática pelo Observatório das Migrações do
Alto-Comissariado para as Migrações, na recolha objetiva de fontes estatísticas
ajustadas a várias dimensões da integração social dos imigrantes, sempre em com-
paração com os cidadãos sem origem migratória (Oliveira, 2021).

Anível nacional, Portugal tem desenvolvido diversas políticas com o objetivo
de ajustar a conceção dos planos nacionais às práticas e realidades dos imigrantes,
tendo em conta a crescente complexidade da vida social, moldada por inúmeras
conjunturas políticas e económicas internacionais que caracterizam as últimas dé-
cadas. Neste sentido, a elaboração dos Planos Nacionais para a Integração dos Imi-
grantes (entre 2007-2009 e 2010-2013), assim como o Plano Estratégico para as
Migrações (entre 2015-2020) e, mais recentemente, a transposição do Plano de Ação
para a Integração 2021-2027 para o contexto nacional têm vindo a assegurar os ins-
trumentos logísticos e as boas práticas neste domínio.

Além da sua vertente nacional, a integração social dos imigrantes e dos seus
descendentes e a sua monotorização é, igualmente, concebida a nível local. Como
refere Pires (2016: 46),

independentemente das diretrizes nacionais, é precisamente a nível local, nos lugares
onde os imigrantes vivem, trabalham e têm acesso aos serviços, que o impacto das mi-
grações se faz sentir com maior intensidade sobre o tecido socioeconómico e onde que
se colocam os problemas diários de integração dos imigrantes e de convivência.
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Com efeito, o trabalho realizado nas autarquias, em estreita colaboração com as or-
ganizações de imigrantes (e outras) e a sociedade civil permite implementar de for-
ma mais eficaz e ativa as políticas desenhadas a nível nacional. Esta prática de
seguir uma abordagem bottom-up na implementação das políticas públicas foi ini-
ciada após o desafio dirigido pelo Alto Comissariado para as Migrações (ACM) em
2014 a vários municípios para a criação dos Planos Municipais para a Integração de
Imigrantes (PMII). Os PMII permitem incorporar, a nível local, várias medidas do
Eixo I do Plano Estratégico para as Migrações, contribuindo para um melhor aco-
lhimento e integração dos imigrantes, em várias áreas consideradas prioritárias:
serviços de acolhimento e integração, urbanismo e habitação, mercado de trabalho
e empreendedorismo, educação e língua, capacitação e formação, cultura, saúde,
solidariedade e resposta social, cidadania e participação cívica, media e sensibiliza-
ção da opinião pública, racismo e discriminação, relações internacionais e religião
(Pires, 2016). Por outro lado, os PMII, atendendo à diversidade dos territórios onde
são implementados, procuram utilizar os recursos humanos, físicos e logísticos a
nível local para promover a integração dos imigrantes, acionando medidas e práti-
cas que visem a resolução das suas necessidades. Como refere Pires,

os Planos não estão centrados apenas nos imigrantes, mas antes nas relações de convi-
vência intercultural, abrangendo todos os cidadãos do território, prevenindo atitudes
discriminatórias e favorecendo o conhecimento recíproco das diferentes culturas. Os
destinatários dos PMII são, assim, todos quantos residem, trabalham, estudam ou
que, de forma direta ou indireta, interagem com os territórios, a saber: os imigrantes, a
sociedade de acolhimento, os técnicos, os dirigentes e decisores políticos e as institui-
ções (2016: 50).

Neste contexto, Sintra é um dos municípios que regista uma presença extraordina-
riamente acentuada de estrangeiros e de jovens descendentes de imigrantes. Desde
2015, a CMS tem vindo a implementar o PMII, desenvolvendo uma estratégia
integrada na área da imigração, reunindo diversos atores e entidades públicas e
privadas que implementam ações e medidas que respondem às necessidades de
acolhimento e integração dos migrantes e dos seus filhos no concelho. É o caso do
Plano Municipal para a Integração de Migrantes de Sintra 2018-2020, que inclui vá-
rias dimensões analisadas anualmente pelo Observatório das Migrações (Oliveira,
2021), correspondendo aos serviços de acolhimento e integração; mercado de tra-
balho e empreendedorismo; urbanismo e habitação; educação e língua; capacita-
ção e formação; cultura; desporto; saúde; solidariedade e resposta social; cidadania
e participação cívica; media e sensibilização da opinião pública; racismo e discrimi-
nação; relações internacionais; religião e justiça, algumas das quais serão, como ve-
remos, analisadas no estudo de caso que aqui apresentamos.

INTEGRAÇÃO SOCIAL E IMIGRAÇÃO 9





Capítulo 2
A integração social dos descendentes de imigrantes
em Portugal
A perspetiva sociológica

É já um lugar-comum dizer que, entre finais do séc. XX e o início do séc. XXI, Portu-
gal passou de ser tradicionalmente conhecido como um país de emigração, para ser
igualmente reconhecido como país de imigração. Vários fluxos migratórios têm
vindo a observar-se desde então no país, com maior ou menor dinamismo, e obede-
cendo a conjunturas económico-políticas concretas. Entre os grupos de imigrantes
que se estabelecem no país, encontram-se não só aqueles nacionais de países com
fluxos migratórios mais antigos — PALOP (Cabo Verde, Angola, Guiné-Bissau,
São Tomé e Príncipe) e Brasil —, mas também fluxos migratórios mais recentes vin-
dos da Ucrânia, Roménia, Rússia e China. Neste contexto, dada a existência de uma
sedentarização visível de várias comunidades imigrantes em Portugal, uma ques-
tão emergente é a integração social destes imigrantes e dos seus descendentes. No
caso concreto da Área Metropolitana de Lisboa, onde se regista o maior número de
imigrantes, o concelho de Sintra assinala uma presença extraordinariamente acen-
tuada de estrangeiros. Fonseca e colegas já apontavam em 2007 que o padrão
geográfico de sedentarização de imigrantes em Portugal apresenta uma forte pola-
rização nas aglomerações urbanas mais importantes, sobretudo na Área Metropo-
litana de Lisboa, onde também se inclui Sintra. Segundo a autora (2007), os
imigrantes chegados há menos tempo, isto é, os originários da Europa de Leste, ti-
nham um padrão mais disperso do que os imigrantes pertencentes aos fluxos mais
antigos, como os provenientes dos PALOP. De igual modo, um estudo posterior de
Beja Horta et al. (2011) refere a grande diversidade de perfil migratório no concelho
de Sintra, onde, a par da existência de elites estrangeiras de classes sociais mais pri-
vilegiadas a residir em freguesias da vila e da serra de Sintra (sobretudo provenien-
tes de países da União Europeia), residem migrantes laborais nas periferias da vila
e zonas limítrofes, originários dos fluxos migratórios mais antigos (PALOP) e mais
recentes (Brasil e Europa de Leste).

Por outro lado, a integração dos descendentes nas sociedades de acolhimento
é um fenómeno muito presente na literatura científica. Como referido anterior-
mente, nos EUA, os trabalhos de Portes (1996) e colegas (Portes e Rumbaut, 2001)
contribuíram para desenvolver, não sem controvérsia, linhas de investigação sobre
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esse fenómeno, em vários países europeus (Crul e Vermeulen, 2003; Thomson e
Crul, 2007). Neste sentido, o papel decisivo dos filhos dos imigrantes nas dinâmi-
cas de sedentarização e na integração social dos pais nas sociedades de destino pas-
sou a ser sistematicamente sublinhado (Portes, 1996; Portes e Rumbaut, 2001;
Machado, 2007). No entanto, os filhos de imigrantes têm uma socialização diferen-
te da dos seus pais, particularmente nos seus padrões de comportamento, valores e
estilos de vida, aprendizagem da língua, criação de redes de sociabilidade, inser-
ção em instituições escolares e em contextos laborais; o que pode deixar antever,
nalguns casos, a existência de descontinuidades intergeracionais nas suas trajetóri-
as de vida, e noutros a continuidade intergeracional perante os seus pais (Portes e
Rumbaut, 2001).

Em Portugal, vários autores têm contribuído para o estudo dos descendentes
de imigrantes e da sua integração social em relação aos seus progenitores (Gaspar,
2019a; Machado, 2007; Mateus, 2014; Pires, 2009). Mais concretamente, as investi-
gações sobre os jovens de origem imigrante em Portugal foram, até aos anos 1990,
dominadas pelos trabalhos de Fernando Luís Machado sobre os afrodescendentes
(Machado, 1994; Machado et al., 2005) e, a partir de 2000, por uma diversificação de
estudos centrados em outros grupos nacionais: europeus de Leste (Linares, 2011;
Sivak, 2014), indianos (Seabra, 2010), cabo-verdianos, angolanos e descendentes de
imigrantes em geral (Machado, 2007; Mateus, 2014; Roldão, 2015; Seabra et al.,
2016; Seabra et al., 2011), brasileiros (Iorio e Fonseca, 2018; Seabra et al., 2011; Togni,
2014) e chineses (Gaspar, 2018, 2019b). De facto, se há algumas décadas os afrodes-
cendentes eram o grupo mais visível e mais estudado em Portugal, atualmente,
com a sedentarização de outras comunidades imigrantes na sociedade portuguesa,
assistimos à diversificação e convivência de grupos sociais com origens nacionais e
étnicas diferentes.

Contrariamente à geração dos seus pais, a socialização e integração social dos
jovens de origem imigrante tende a ser mais pautada por valores e comportamen-
tos da sociedade de acolhimento, uma vez que detêm um maior conhecimento da
língua nacional e conseguem desenvolver redes de sociabilidade mais próximas
das do país de acolhimento. Se, em alguns casos, esta potencial proximidade entre
duas culturas pode facilitar uma maior integração social destes jovens, noutros
casos as suas trajetórias de vida são acompanhadas por maiores dificuldades de in-
tegração, como, por exemplo, serem vítimas de comportamentos racistas e xenófo-
bos, pondo em causa uma verdadeira convivência multicultural.

Num texto já clássico, Fernando Luís Machado (1994) destaca a necessidade
de se entender as “fronteiras da etnicidade” vividas por muitos destes jovens (refe-
rindo-se particularmente aos luso-africanos), através das quais as suas identidades
são construídas nas interseções de categorias etárias específicas (como jovens), de
categorias migratórias marcadas pelas pertenças de origem dos seus pais (imigran-
tes de primeira geração) e de categorias culturais híbridas decorrentes das suas
identificações culturais familiares e as suas pertenças sociais partilhadas com os
grupos de pares (africanos ou portugueses). Deste modo, destaca-se a importância
de pensar, em primeiro lugar, estes jovens de origem imigrante como jovens que
são mais além de categorizações essencialistas que tendem a reproduzir a sua
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desigualdade social em relação a outros jovens sem origem migratória. De facto,
impõe-se um olhar (nem sempre possível) que matize certas questões relativas aos
jovens de origem imigrante através de uma perspetiva comparativa com outros jo-
vens não imigrantes das mesmas condições sociais.

Em Portugal, os temas que têm sido abordados nas investigações centram-se,
essencialmente, nas condições e experiências escolares, questões identitárias, ex-
pressões culturais e artísticas, no associativismo e capital social, nos processos de
discriminação e racismo e na integração no mercado de trabalho. Isto tem permiti-
do explorar várias dimensões fundamentais na transição destes jovens para a vida
adulta. Apesar de se encontrarem em distintas etapas dos seus percursos de vida,
vários desses jovens estão, neste momento, em idade escolar, frequentando o ensi-
no básico, secundário ou universitário, ou já em idade de ingressar no mercado de
trabalho. Estas duas dimensões — escola e trabalho — são, pois, essenciais para
entender o percurso de vida desses jovens de origem imigrante e para indagar se
esse mesmo percurso apresenta continuidades ou ruturas em relação aos seus
progenitores.

Contudo, a integração social dos descendentes de imigrantes não se esgota
nestas duas dimensões. Uma questão central é saber quais as outras dimensões a
incluir na definição do próprio conceito de integração social. Além de aspetos rela-
tivos à educação, trabalho, identidade étnica ou redes de sociabilidade (Machado,
2007; Portes e Rumbaut, 2001), outros autores também defendem a necessidade de
se articular este tema com uma análise macroestrutural que incida sobre o desen-
volvimento das políticas públicas em matérias de imigração e juventude em cada
contexto nacional (Marques et al., 2007; Thomson e Crul, 2007). Assim, como já
mencionado, no caso português, o ACM propõe uma série de indicadores que per-
mitem aferir o grau de integração social dos imigrantes e dos seus descendentes,
características sociodemográficas (sexo, origem nacional, nacionalidade, idade,
estado civil), educação e qualificações, aprendizagem da língua portuguesa, mer-
cado laboral, habitação, participação política e eleitoral, acesso à justiça, discrimi-
nação de base étnica e racial e acesso à saúde (Oliveira e Gomes, 2018) — os quais
serão utilizados nesse estudo para aferir o grau de integração social dos jovens imi-
grantes e descendentes de imigrantes no concelho de Sintra.
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Capítulo 3
Notas metodológicas

A metodologia utilizada para a recolha da informação sobre a integração de des-
cendentes de imigrantes e de jovens imigrantes em Sintra centrou-se em dois tipos
de fontes de dados empíricos: quantitativos e qualitativos.

Para contextualizar a informação sociodemográfica destes jovens e a sua
pertença familiar, foram recolhidas fontes estatísticas secundárias, disponibili-
zadas por várias entidades oficiais. Em primeiro lugar, recorremos ao Instituto
Nacional de Estatística (INE — Census 2011, Estatísticas Demográficas). Esses da-
dos foram importantes para comparar a situação destes grupos em Sintra e Por-
tugal. Em segundo lugar, os dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF
— Relatórios Estatísticos Anuais, de 2016 a 2021) foram úteis para registar o nú-
mero oficial de estrangeiros residentes no concelho de Sintra, por nacionalidade
e por sexo. Contudo, estes dados apenas dizem respeito aos cidadãos estrangei-
ros em situação regular, tal como é previsto na Lei da Imigração e na Lei n.º
37/2006, de 9 de agosto, que regula o exercício do direito de livre circulação e re-
sidência dos cidadãos da União Europeia e dos membros das suas famílias no
território nacional. Como tal, é importante clarificar que estes dados oficiais não
incluem situações de irregularidade, situações estas que fomos, pontualmente,
registando ao longo da nossa abordagem qualitativa no terreno. Em terceiro lu-
gar, a recolha de dados de contextualização estatística foi igualmente sustenta-
da pelos indicadores compilados pelo Observatório das Migrações (OM) do
Alto-Comissariado para as Migrações (Integração de Imigrantes: Relatório Estatís-
tico Anual, de 2016 a 2021), uma vez que os dados incluídos nestes relatórios são
extremamente úteis ao incidirem, como já referimos anteriormente, em cada
uma das dimensões de integração social dos imigrantes analisadas para a região
de Lisboa (NUTS II) e para Portugal.

Complementarmente, e para o concelho de Sintra, foi consultado o Diag-
nóstico Social do Concelho de Sintra, que reporta uma análise demográfica no pe-
ríodo intercensitário 2001-2011, assentando nos resultados definitivos dos
Censos 2011. Visto que a reorganização do concelho de Sintra a partir de 2002
passou de 17 para 20 freguesias, e em setembro de 2013, de 20 para 11 freguesias,
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em alguns momentos a comparação entre freguesias com dados mais atuais não
pôde ser realizada.1 Um outro documento consultado para obter dados estatísti-
cos mais recentes (referentes a 2016), ainda no concelho de Sintra, foi o Plano Muni-
cipal para a Integração de Migrantes de Sintra, 2018-2020: (1) Diagnóstico, tendo,
contudo, uma limitação importante, ao não apresentar o número de estrangeiros e
as nacionalidades mais representativas em cada freguesia. De igual modo, com
base num outro documento — Relatório de Execução 2018 — recolhemos informação
de algumas das questões que foram incorporadas no trabalho qualitativo efetuado.
Com efeito, estes dois relatórios permitiram-nos obter informação sobre os contex-
tos territorial e institucional do concelho de Sintra.

Relativamente à recolha empírica qualitativa de informação, e para anali-
sar a integração social dos descendentes de imigrantes e de jovens imigrantes a
residir no concelho de Sintra, foram realizadas entrevistas semiestruturadas em
profundidade para caracterizar o perfil familiar e as trajetórias sociais, escola-
res e migratórias destes jovens. Como tal, foram considerados para análise três
grupos distintos, já definidos em estudos anteriores (Machado e Matias, 2006;
Mateus, 2021), e tendo por base o país de nascimento (naturalidade) de, pelo
menos, um dos progenitores (diferente de Portugal).2 Assim, 1) um grupo de jo-
vens nascido fora de Portugal, mas imigrado na infância ao abrigo do reagrupa-
mento familiar com, pelo menos, um dos progenitores imigrante; 2) um grupo
de jovens nascidos em Portugal, mas filhos de, pelo menos, um progenitor imi-
grante; e 3) um grupo de jovens nascido fora de Portugal e cuja imigração ocor-
reu de forma individual e a uma idade mais avançada depois dos 18 anos
(jovens imigrantes).3

É de notar, contudo, que a utilização da “naturalidade” para seleção dos indi-
víduos entrevistados difere da maioria dos dados estatísticos oficiais em Portugal,
que normalmente fazem recurso da variável “nacionalidade”. Como clarifica Oli-
veira (2021:10)

embora a nacionalidade seja um critério objetivo e exclusivo na sistematização de da-
dos e definição de indicadores, traduz apenas numa aproximação à realidade da imi-
gração, não se sobrepondo ao universo de imigrantes no país. Por um lado, há
cidadãos com nacionalidade estrangeira que já tendo nascido em Portugal não têm
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1 Neste âmbito, é importante referir que os dados desagregados por freguesia e independentes da
situação de residência legal dos estrangeiros apenas são obtidos com os Censos.

2 Convém desde já esclarecer o que entendemos aqui por “nacionalidade” e “naturalidade”.
A nacionalidade do indíviduo refere-se ao vínculo jurídico existente entre uma pessoa e o Esta-
do, podendo ser originária (no momento do nascimento) ou secundária (por meio da naturaliza-
ção). A naturalidade é o mesmo que o “país de origem”, isto é, o país onde essa pessoa nasceu, e
do qual pode ter adquirido ou não a sua nacionalidade. Em primeiro lugar, ao longo deste livro,
os dois conceitos serão utilizados segundo o critério escolhido pelas entidades públicas para a
recolha dados estatísticos. Por outro lado, e como iremos ver, sempre que nos referirmos aos da-
dos qualitativos recolhidos nas entrevistas, estamos a referir-nos à naturalidade destes jovens
em articulação com a naturalidade dos seus pais.

3 Esta designação com base na naturalidade (país de nascimento) dos pais faz com que sejam con-
siderados “autóctones” todos os jovens com ambos os progenitores nascidos em Portugal.



qualquer experiência migratória, correspondendo nomeadamente a descendentes de
imigrantes que herdam a nacionalidade estrangeira de origem dos seus pais. Por ou-
tro lado, verifica-se que dados de indivíduos com nacionalidade estrangeira podem
excluir imigrantes de facto que adquiriram, entretanto, a nacionalidade portuguesa e
que por isso deixaram de ser contabilizados nos dados da população estrangeira resi-
dente em Portugal.

Neste sentido, e considerando que a naturalidade identifica mais objetivamente a
ascendência do indivíduo fora de Portugal, decidimos utilizar este indicador para
selecionar os potenciais jovens entrevistados.

As entrevistas foram realizadas entre agosto de 2019 e abril de 2020, podendo
sistematizar-se em duas partes: a) reuniões informais e entrevistas a representantes de
entidades públicas e privadas (cargos dirigentes, associações de imigrantes ou afins); e
b) realização de entrevistas a jovens imigrantes e descendentes de imigrantes.4 Por ou-
tro lado, e tal como mencionámos anteriormente, a definição das dimensões de inte-
gração social utilizadas para estas últimas entrevistas foi baseada, em parte, nas
definidas por Oliveira e Gomes (2018) e Oliveira (2021) e sistematizadas no guião da
entrevista: a) competências e aprendizagem da língua portuguesa; b) inserção no meio
escolar; c) inserção no mercado laboral; d) situação habitacional; e) participação políti-
ca e eleitoral; f) condições de acesso à saúde; g) perceção de discriminação de base étni-
ca e racial. Por outro lado, a inclusão de outras dimensões analíticas que poderiam dar
conta de uma participação e vivências mais abrangentes em áreas como a religião e o
lazer foram igualmente consideradas. Como tal, foram integradas no guião das entre-
vistas outras dimensões, como a h) participação religiosa; i) condições de acesso ao
desporto; e j) acesso à cultura e participação associativa.

Entre agosto de 2019 e abril de 2020, procedemos à realização das entrevistas
em duas partes: a) realização de reuniões e entrevistas a representantes de entida-
des públicas e privadas (cargos dirigentes, associações de imigrantes ou afins); e b)
realização de entrevistas a jovens imigrantes e descendentes de imigrantes.

No total, foram realizadas 37 entrevistas válidas a jovens imigrantes e descen-
dentes de imigrantes. A localização, seleção e recrutamento de jovens para entre-
vistar decorreu, fundamentalmente, através da técnica bola de neve. Trata-se de
uma metodologia qualitativa que obtém uma amostra não representativa, na qual
não é possível controlar a representatividade. Durante todo o trabalho de campo,
foi sendo realizada a transcrição das entrevistas, assim como uma análise ao seu
conteúdo, tendo em conta as dimensões analíticas definidas para o conceito de in-
tegração social.
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4 É importante destacar aqui o papel central que assumiram como informantes privilegiados os coor-
denadores de alguns projetos Escolhas e de algumas associações. “O Escolhas é um programa go-
vernamental de âmbito nacional, criado em 2001, promovido pela Presidência do Conselho de
Ministros e integrado no Alto Comissariado para as Migrações — ACM, IP”. A sua missão é “pro-
mover a inclusão social de crianças e jovens de contextos socioeconómicos vulneráveis, visando a
igualdade de oportunidades e o reforço da coesão social.” Até 31 de dezembro de 2020 encontra-
va-se na sua 7.ª geração e financiava 103 projetos (100 no continente e 3 nas regiões autónomas da
Madeira e dos Açores), em: http://www.programaescolhas.pt/apresentacao, acesso em 07/07/2020.



A maioria dos jovens de origem africana foi recrutada por indicação de proje-
tos Escolhas e associações de intervenção social, mas não só. Através do contacto e
de indicações dos próprios jovens entrevistados e de outras associações culturais
(que não necessariamente de intervenção social e ligadas aos projetos Escolhas),
conseguimos entrevistar jovens cujo perfil se diferenciou daquele encontrado nos
projetos Escolhas. A Associação para a Promoção do Desenvolvimento Juvenil —
APDJ, por exemplo, permitiu entrevistarmos jovens cujo perfil social se distinguiu
bastante dos outros, uma vez que incluiu pais jovens com filhos nessa associação,
ou irmãos de crianças que frequentavam a creche dessa associação. Além da indi-
cação dos próprios entrevistados, os jovens brasileiros também foram contatados
através de um grupo de WhatsApp, indicado por um cabeleireiro sediado na Tapa-
da das Mercês; e os jovens ucranianos foram contactados através de professoras a
lecionar o curso de Português para Falantes de Outras Línguas (PFOL) da Escola
Secundária de Santa Maria (Portela de Sintra).

Contudo, os constrangimentos colocados pelo confinamento imposto pelo Go-
verno português à população, devido à pandemia provocada pela COVID-19 entre
março e junho de 2020, impossibilitaram concluir as entrevistas de forma presencial.
Assim, a grande maioria das entrevistas foi realizada presencialmente, sendo que, du-
rante o período de confinamento, duas entrevistas foram realizadas por Skype.

Ressalta-se, ainda, que o facto de a entrevistadora também ser brasileira con-
tribuiu para que se estabelecesse uma relação de confiança entre entrevistador (es-
trangeiro) e entrevistado (estrangeiro). Carling et al. (2013) já haviam referido que,
no campo dos estudos migratórios, atuar como um investigador insider, ou seja, um
investigador que também é membro do grupo em estudo, é diferente de atuar
como um investigador outsider, ou seja, que está “fora” deste grupo (e pertence à
maioria da população do país de acolhimento). Estes autores afirmam que entre-
vistas em profundidade conduzidas por pessoas que, além de terem competência
na língua materna do entrevistado, tenham experiência nas realidades do campo,
são cruciais para a gestão da recolha de dados e os ajustes a estas realidades. No en-
tanto, importa referir que se, por um lado, o investigador insider pode ser visto de
forma positiva pelos seus informantes, sendo a sua condição considerada uma van-
tagem, por outro lado, este investigador também pode deparar com alguns desafi-
os inerentes a esta posição, pois existem várias categorias sociais nas quais o
entrevistado poderá enquadrá-lo. Por exemplo, se o investigador insider é visto
pela comunidade à qual pertence como tendo uma posição privilegiada dentro da
sociedade de acolhimento, pode, de igual modo, influenciar as respostas dos entre-
vistados, visto que estes tenderiam a considerar outras categorias do investigador,
como o género, a idade, a ocupação, a posição na sociedade de acolhimento, a expe-
riência migratória, entre outras, e não só a sua nacionalidade (Iorio, 2018). No caso
em estudo, percebemos que o facto de a investigadora possuir outra nacionalidade,
que não a portuguesa, foi positivo para a realização do trabalho de campo, já que
conseguiu estabelecer não só uma relação de confiança, como também de empatia
e solidariedade com os entrevistados no relato das suas histórias de vida.
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Capítulo 4
Jovens imigrantes e descendentes de imigrantes
no concelho de Sintra

Contexto empírico

Entre 2010 e 2021, em Portugal passou-se de 445 262 cidadãos estrangeiros
(2010) para 698 887 (2021) (taxa de variação de 56,9%), como se pode observar no
quadro 4.1. Este aumento fez-se sentir de forma muito pronunciada no concelho de
Lisboa (taxa de variação de 143,1%), mas foi muito menos visível no concelho de
Sintra (taxa de variação de 14,4%).

No âmbito do concelho de Sintra em concreto (quadro 4.2), observa-se neste
período um aumento das nacionalidades brasileiras, chinesa e cabo-verdiana
(ainda que em 2020 e 2021, as comunidades chinesa e cabo-verdiana tenham dimi-
nuído). Apesar de uma diminuição das nacionalidades ucraniana e angolana, ob-
servamos que nos últimos três anos (2019, 2020 e 2021) já se notava um ligeiro
aumento em ambas nacionalidades, e um valor estável (com ligeiro crescimento
nos últimos quatro anos) da nacionalidade guineense. Em 2019 (ano em que o
trabalho de campo deste estudo foi realizado), as nacionalidades mais representa-
das (em números absolutos) no concelho de Sintra eram a (1) brasileira, (2) ca-
bo-verdiana, (3) guineense, (4) angolana, (5) ucraniana e (6) chinesa. Estas origens
nacionais foram, aliás, aquelas assinaladas anteriormente como as mais represen-
tativas no estudo realizado por Beja Horta et al. (2011). Observa-se, pois, uma
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Local/Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Portugal 445 262 436 822 417 042 401 320 395 195 388 731 397 731 421 711 480 300 590 348 662 095 698 887

Concelho de Lisboa 44 784 45 626 45 915 46 426 50 047 51 690 55 212 63 967 79 700 98 841 107 238 108 894

Concelho de Sintra 37 133 36 099 34 350 33 478 32 707 31 245 29 688 29 345 31 807 37 840 41 155 42 475

Fonte: SEF (2010-2021).

Quadro 4.1 Evolução dos estrangeiros residentes em Portugal (concelho de Lisboa e Sintra)



continuidade destes grupos de migrantes no território de Sintra, com uma pequena
diferença, em 2020 e 2021, para a comunidade proveniente da Roménia, que nestes
anos ficou à frente da comunidade ucraniana; e para a comunidade chinesa, que
em 2020 caiu para a oitava posição, e em 2021 para a nona posição.

No quadro 4.3, podemos observar o peso dos estrangeiros neste município re-
lativamente ao total destas nacionalidades residentes no país.

Os dados do quadro 4.3 indicam que, em 2019, o maior peso de estrangeiros em
Sintra, relativamente ao total dos estrangeiros em Portugal, encontrava-se entre os
guineenses, seguidos dos cabo-verdianos, angolanos, romenos, brasileiros, ucrania-
nos e chineses. Como tal, tendo em consideração esses dados, optou-se por entrevistar
jovens imigrantes e descendentes de imigrantes pertencentes a essas nacionalidades.

Contudo, ao atualizarmos os dados para o ano de 2021, verificamos que prati-
camente nada mudou no peso dessas nacionalidades no concelho de Sintra, man-
tendo-se como principais as nacionalidades que já o eram em 2019. Portanto, esses
valores sugerem que as comunidades africanas encontram-se mais localizadas no
concelho de Sintra, quando comparamos o seu peso por todo o território nacional.

Relativamente à estrutura etária da população do concelho de Sintra, consi-
derando tanto os cidadãos nacionais como os estrangeiros, podemos ver a sua dis-
tribuição no quadro 4.4. De um modo geral, podemos constatar que, entre 2010 e
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País de
origem/Ano

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Brasil 8217 7 960 7 356 6 480 6053 5 658 5 351 5364 6 240 9 034 11 001 11 994
China 596 612 667 683 760 801 891 896 991 1 118 1010 875
Ucrânia 2185 2148 2009 1 873 1766 1 664 1 600 1 481 1426 1 471 1 496 1 452
Cabo Verde 7 748 7 910 7 939 8 101 8 127 7 873 7 366 7 291 7 408 7 930 7 855 7364
Guiné-Bissau 4 762 4 557 4 353 4 550 4 713 4 470 4 020 4 016 4 290 4 756 5 006 5 260
Angola 5 633 4 990 4 513 4 362 4 132 3 715 3 293 3 076 3 259 3 942 4 331 4 474

Fonte: SEF (2010-2021).

Quadro 4.2 Evolução dos estrangeiros residentes em Sintra por país de origem

Ano 2019 2021 2019 2021 2019 2021

Nacionalidade
Total de residentes

estrangeiros em Portugal (N)
Total de residentes

estrangeiros em Sintra (N)

Estrangeiros em Sintra
relativamente ao total de

estrangeiros em Portugal (%)

Guineense 18 886 20 357 4 756 5 260 25,2 25,8
Cabo-verdiana 37 436 34 093 7 930 7 364 21,2 21,6
Angolana 22 691 25 802 3 942 4 474 17,4 17,3
Romena 31 065 28 911 2 186 2 059 7,0 7,1
Brasileira 151 304 204 694 9 034 11 994 6,0 5,9
Ucraniana 29 718 27 195 1 471 1 452 5,0 5,3
Chinesa 27 839 22 782 1 118 875 4,0 3,8

Fonte: SEF, 2019 e 2020.

Quadro 4.3 Estrangeiros residentes em Portugal e em Sintra (2019 e 2021)
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Indicadores
2010 2019 2021

Sintra Portugal Sintra Portugal Sintra Portugal

Jovens (%) 17,9 15,2 16,1 13,6 14,7 12,8
menos de 15 anos

População em idade activa (%) 68,9 66,3 66,5 64,4 67,1 63,5

15 aos 64 anos

Idosos (%) 13,2 18,5 17,4 22,0 18,1 23,7

65 e mais anos

Índice de envelhecimento 74 122 108 161 123,1 184,9

idosos por cada 100 jovens

Fonte: INE — Estatísticas demográficas 2010, 2019 e Estimativas População Residente Portugal_2020-2021.

Quadro 4.5 Indicadores demográficos de Portugal e Sintra (2010, 2019, 2021)

Freguesia
Nacionais

(N)
Estrangeiros

(N)

Peso dos
estrangeiros

(%)

UF Cacém e São Marcos 4482 937 20,91
UF Agualva e Mira-Sintra 5059 1057 20,89
Casal de Cambra 1619 278 17,17
UF Queluz e Belas 5760 938 16,28
Rio de Mouro 5813 946 16,27
UF Massamá e Monte Abraão 6177 969 15,69
Algueirão-Mem Martins 7552 1116 14,78
Colares 767 61 7,95
UF Sintra (Sta. Maria e S. Miguel, S. Martinho e Penaferrim 3263 224 6,86
UF São João das Lampas e Terrugem 1645 95 5,78
UF Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelevar 1754 101 5,76

Fonte: INE, Censos da População (2011).

Quadro 4.6 Nacionais e estrangeiros residentes nas freguesias de Sintra, 15 aos 24 anos (2011)

Anos Grupos Etários Portugal Sintra

2010
0-14 anos 1 606 583 67 358

15-64 anos 7 013 108 260 105
mais 65 anos 1 953 409 49 838

2019
0-14 anos 1 402 276 62 859

15-64 anos 6 621 663 259 250
mais 65 anos 2 262 325 67 810

2021
0-14 anos 1 324 883 56 836

15-64 anos 6 577 416 258 974
mais 65 anos 2 449 743 69 967

Fontes: INE — Estimativas Anuais da População Residente (2010, 2019, 2021); INE — População residente
(N.º) por local de residência (NUTS — 2013), sexo e grupo etário; Anual.

Quadro 4.4 Evolução do número de residentes em Portugal e Sintra segundo o grupo etário (2010, 2019 e
2021)



2021, houve um envelhecimento da população residente em Portugal e em Sintra,
com um decréscimo neste período da população até aos 64 anos, e um aumento ex-
pressivo da população a partir dos 65 anos.1 Contudo, observa-se que estes núme-
ros são ligeiramente mais acentuados em Portugal do que no concelho de Sintra.
Com efeito, enquanto a população do grupo etário dos 0-14 anos em Portugal
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Freguesia
Nacionais

(N)
Estrangeiros

(N)

Nacionais +
Estrangeiros

(N)

Nacionais +
Estrangeiros
entre 15 e 24

anos
(N)

Algueirão-Mem Martins 61 863 6 791 68 654 8 376
Casal de Cambra 12 080 1 268 13 348 1 744
Colares 7 091 655 7 746 772
Rio de Mouro 44 613 4 880 49 493 6 183
UF de Agualva e Mira-Sintra 35 786 5 541 41 327 4 979
UF de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e
Montelavar

16 235 1 029 17 264 1 791

UF de Massamá e Monte Abraão 42 701 5 110 47 811 5 825
UF de Queluz e Belas 47 127 5 290 52 417 6 367
UF de São João das Lampas e Terrugem 17 041 953 17 994 1 858
UF de Sintra (Santa Maria e São Miguel, São
Martinho e São Pedro de Penaferrim)

27 803 2 104 29 907 3 405

UF do Cacém e São Marcos 34 867 4 826 39 693 5 313

Fonte: Dados Provisórios dos Censos 2021.

Quadro 4.7 Nacionais e estrangeiros residentes nas freguesias de Sintra, 15 aos 24 anos (2021)

Freguesia
Total de jovens entre
os 15 e os 24 anos

(2011)

Total de jovens entre
os 15 e os 24 anos

(2021)

UF Cacém e São Marcos 5419 5 313
UF Agualva e Mira-Sintra 6116 4 979
Casal de Cambra 1897 1 744
UF Queluz e Belas 6698 6 367
Rio de Mouro 6759 6 183
UF Massamá e Monte Abraão 7146 5 825
Algueirão-Mem Martins 8668 8 376
Colares 828 772
UF Sintra (Sta. Maria e S. Miguel, S. Martinho e Penaferrim 3487 3 405
UF São João das Lampas e Terrugem 1740 1 858
UF Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelevar 1855 1 791
Total 50613 46 613

Fonte: Censos 2011 e Dados Provisórios dos Censos 2021.

Quadro 4.8 Evolução no número de jovens entre os 15 e os 24 anos, residentes nas freguesias de Sintra
em 2011 e 2021

1 Optámos por incluir 2019, uma vez que foi o ano em que o estudo foi realizado.



diminuiu cerca de 17,5%, em Sintra este valor diminuiu 15,6%. Paralelamente, e re-
lativamente ao grupo etário dos maiores de 65 anos, verifica-se um aumento consi-
derável em Portugal (tal como se tem vindo a observar para o total da população
portuguesa), visto que a população imigrante aumentou cerca de 25,4%, e no con-
celho de Sintra cerca de 40,4%.

Em consonância com estes dados sobre os grupos etários, o quadro 4.5 com-
para alguns indicadores demográficos entre Portugal e Sintra em 2010, 2019 e 2021.
Como podemos observar pela sua leitura, a percentagem de jovens com menos de
15 anos em Sintra e Portugal decresceu, entre 2010 e 2021, 3,2 e 2,4 pontos percentu-
ais, respetivamente. Relativamente à população em idade ativa, verifica-se que esta
decresceu entre os anos indicados em Sintra e Portugal: 1,8 e 2,8 pontos percentua-
is, respetivamente. Apercentagem de idosos (65 ou mais anos) aumentou no perío-
do considerado, como já indicámos, de 13,2% para 18,1% em Sintra, e de 18,5% para
23,7% a nível nacional. Finalmente, o índice de envelhecimento de idosos por cada
100 jovens também aumentou consideravelmente entre estes anos. Em Sintra pas-
sou de 74 para 123,1 e, a nível nacional, de 122 para 184,9.

Por fim, recolhemos os dados provenientes do Projeto Educativo Local de Sintra
(2018) — Enquadramento Demográfico e Socioeconómico e da Carta Educativa de 2.ª Ge-
ração que apresentam um diagnóstico da educação a todos os jovens no concelho de
Sintra. No que se refere à caracterização dos estrangeiros, esses documentos utili-
zaram dados do recenseamento do 2011. O Enquadramento Demográfico e Socioeconó-
mico desenvolve uma análise prospetiva até 2031, tendo como referência os dados
de 2011. Assim, estes dados estatísticos foram importantes para definirmos as fre-
guesias a incluir no projeto (ver quadros 4.6, 4.7 e 4.8).

O quadro 4.9 permite verificar que, entre as oito nacionalidades estrangeiras
com maior representatividade no concelho de Sintra, em 2011, a brasileira (24,6%),
a cabo-verdiana (21,2%), a angolana (15,6%) e a guineense (12,5%) eram as que ti-
nham maior representatividade, não só ao nível do concelho, como também ao ní-
vel da maior parte das freguesias.

Perfil sociodemográfico e familiar

O perfil sociodemográfico, económico e familiar dos jovens entrevistados encon-
tra-se sistematizado no quadro 4.10. Entre os 37 entrevistados, 21 são do sexo
masculino e 16 do sexo feminino. De igual modo, 14 são jovens nascidos em Por-
tugal, 18 são jovens nascidos no estrangeiro e imigrados em Portugal na adoles-
cência, e cinco são jovens imigrantes (chegados a Portugal depois dos 18 anos). As
origens dos pais destes jovens são cabo-verdiana (10), brasileira (8), angolana (7),
guineense (7), ucraniana (4), são-tomense (2), moçambicana (1), chinesa (1), mol-
dava (1) e romena (1).

O estatuto de residência/cidadania destes jovens varia do seguinte modo: en-
tre os jovens nascidos em Portugal, 13 têm nacionalidade portuguesa e do seu país
de origem (dupla nacionalidade) e apenas uma entrevistada de Cabo Verde não
tem nacionalidade reconhecida.
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Entre os jovens nascidos no estrangeiro, 12 têm autorização de residência,
quatro têm nacionalidade portuguesa e dois entrevistados brasileiros apenas têm o
passaporte, tendo dado entrada no SEF com o pedido de regularização.

Por fim, entre os jovens imigrantes, quatro têm autorização de residência e um
apenas tem o passaporte, encontrando-se a aguardar a autorização de residência.

Estes dados permitem constatar que a quase totalidade dos jovens nascidos em
Portugal detém a nacionalidade portuguesa; que dos jovens nascidos no estrangeiro
a maioria possui a autorização de residência, e que apenas uma minoria possui a na-
cionalidade portuguesa; sendo que os jovens imigrantes possuem a autorização de
residência.2

As freguesias de residência dos jovens entrevistados distribuem-se da se-
guinte forma: cinco residiam na união das freguesias de Agualva e Mira-Sintra,
cinco em Algueirão-Mem Martins, cinco na união das freguesias Queluz-Belas,
seis em Rio de Mouro, sete na união das freguesias de Massamá e Monte Abraão,
quatro na união das freguesias do Cacém e São Marcos, dois em Casal de Cambra,
um na união das freguesias de Sintra e um na união das freguesias de Almargem do
Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar.

A análise dos discursos das entrevistas realizadas permite verificar, entre al-
guns jovens de origem africana, uma situação do seu grupo doméstico já identifica-
da em outros estudos (Mateus, 2021): o facto de viverem no seio de famílias
complexas e muitas vezes alargadas, isto é, famílias monoparentais em que muitas
vezes só a mãe está presente (o pai está ausente), e em que corresidem, igualmente,
outros membros do agregado familiar (tia, primos, avós, etc.). Esta situação famili-
ar foi também identificada como sendo comum dos grupos domésticos de jovens
afrodescendentes entre alguns dirigentes associativos, entidades públicas e pro-
fessores entrevistados.

Em primeiro lugar, na população imigrante

há mais casos de famílias monoparentais (sobretudo monoparentais femininas), que
têm dificuldades económicas, e que precisam de muita ajuda. (Professor 1)

Logo, os alunos provenientes dessas famílias,

já por si sentem-se diferentes, porque não estão em pé de igualdade em termos econó-
micos [… e as famílias] já por si têm mais dificuldade em fazer o acompanhamento es-
colar destas crianças. (Professor 3)
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2 Convém esclarecer aqui que a Lei da Nacionalidade (Lei Orgânica n.º2/2018, de 05/07, que pro-
cede à alteração da Lei n.º37/81, de 03/10), em vigor atualmente em Portugal, procura conciliar o
princípio de jus sanguinis e o princípio de jus soli (Cf. art.º 1.º (alínea f) e art.º 6.º (N.º 2). No entan-
to, o facto de um indivíduo nascer em Portugal não determina que lhe seja atribuida a nacionali-
dade portuguesa. Apenas se um dos pais possuir a nacionalidade portuguesa ou se estes
residirem legalmente há mais de dois anos em Portugal é que é possível ao/à filho/a aceder à na-
cionalidade.
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Como têm menos recursos económicos, dedicam grande parte do tempo ao traba-
lho, e têm menos tempo para dedicar às crianças e jovens.

Tudo isto faz com que eles [crianças e jovens] estejam mais sozinhos, menos acompa-
nhados, mais na rua… E, portanto, eles não estão com estas mães. (Professor 3)

Sobre este aspeto em concreto, uma técnica de um projeto Escolhas também confir-
mou ter muitos jovens provenientes de famílias monoparentais, que

vivem com a mãe, ou com a mãe e com outros familiares, mas com o pai ausente…
Estamos a falar de famílias que, também, muitas das vezes, as senhoras trabalham em
limpezas, e trabalham em uma, duas, três casas, e quando chegam a casa estão
esgotadas…

Por outro lado, foi igualmente referido que, devido a essa situação de desacompa-
nhamento familiar, e ao facto de algumas destas crianças “crescerem na rua”,

há uma maior propensão destes jovens imigrantes ou filhos de imigrantes, mais do
que dos portugueses, para se juntarem em grupos, os chamados gangues… E são so-
bretudo de etnia africana. É algo que me chateia bastante, porque depois acaba por
alimentar o preconceito relacionado com esta questão de que são os africanos que
roubam, pronto… Há uma taxa de criminalidade muito elevada de jovens africanos…
Nas nossas escolas também sentimos que quando há situações de furtos, de grupos
que se organizam, e que sabemos que vão causar algum tipo de problema, normal-
mente são meninos de origem africana. (Professor 3)

Portanto, segundo estes entrevistados, é necessário encontrar formas para estimular
e reforçar mais o acompanhamento familiar. Com efeito, a ausência parental no
quotidiano extraescolar de jovens de origem africana já foi reportada em estudos an-
teriores (Seabra, 2010) como potencial motivadora de comportamentos alvo de pro-
cedimentos disciplinares ou causadores de desempenhos escolares mais fracos.

Finalmente, e ainda dentro do contexto familiar destes jovens, é necessário ter
presente as diferenças culturais e estratégias de correção educativas existentes en-
tre os PALOP e Portugal. Sobre a repressão na educação familiar, diz-nos uma
entrevistada:

Eles [os jovens] vêm de lá com os pais... com esta forma de estar, de serem batidos e de
ser normal, e portanto, a violência é a forma de impor o respeito. Depois chegam cá, e
sabem que os pais não podem bater da mesma maneira… porque cá, quando batem,
obviamente há uma consequência… Então, quando chegam, são meninos muito sub-
missos… que têm alguma dificuldade em olhar nos olhos, têm alguma dificuldade até
em falar diretamente para a pessoa. Mas, rapidamente, com esta falta de acompanha-
mento, e uma vez que estão muito na rua… perdem rapidamente esta forma de
estar…
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Segundo esta professora, eles passam de submissos a “completamente desligados”
da escola. Portanto, se por um lado, em Portugal

nós temos o dever de proteger as nossas crianças e de não permitir que eles sejam bati-
dos como forma de punição… Por outro lado, não temos capacidade de alterar a for-
ma de estar destas famílias [africanas], dando outras hipóteses, outras estratégias de
lidar com as crianças e jovens… (Professora 3)

Relativamente ao perfil familiar identificado entre os entrevistados brasileiros, es-
tes vivem em grupos domésticos nos quais os pais têm vários tipos de qualifica-
ções, tendencialmente mais elevadas do que os pais dos jovens dos PALOP, e
profissões diversas. Observa-se que o nível socioeconómico das famílias destes jo-
vens é algo mais elevado. Estes jovens vivem em famílias nucleares, em que o pai se
encontra mais presente, apesar de existirem também casos de vivência monopa-
rental com a mãe.

Por fim, os jovens do Leste Europeu e a jovem chinesa entrevistados vivem
em grupos domésticos mais tradicionais (pai e mãe) ou então com o seu compa-
nheiro/a sentimental (como acontece num dos casos). O nível socioeconómico des-
tes jovens é mais elevado e quase todos têm licenciatura ou cursos técnicos.

Contexto escolar

A importância da escola na integração social

Aeducação é um fator fulcral na integração social dos imigrantes, permitindo abrir
pontes entre a família e a comunidade envolvente. Consciente da forte presença e
implementação de imigrantes no concelho de Sintra, a câmara municipal encarre-
gou uma análise diagnóstica — o Plano Educativo Local de Sintra (PELS, 2018) —
para identificar, apurar e compreender melhor este fenómeno a nível local, nomea-
damente a existência de recursos humanos e logísticos entre os vários agrupamen-
tos do concelho. Apesar do PELS abranger toda a vertente educativa e incluir uma
caracterização dos alunos migrantes e não migrantes, foi dada alguma atenção a
questões relacionadas com as comunidades imigrantes, “capazes de contribuir
para um Município multicultural, inclusivo, inovador e educativo, propiciador
dos mesmos direitos, deveres e oportunidades para todos” (PELS, 2018: 12).
Assim, algumas áreas que o PELS tem implementado e prevê continuar a imple-
mentar passam pela integração dos alunos de origem imigrante através de adapta-
ção de currículos e pedagogias; fortalecer as medidas de acolhimento e integração
de diferentes culturas; promover maior participação da comunidade educativa; o
apoio a projetos e iniciativas das escolas e de outros parceiros associativos e o refor-
ço dos projetos Escolhas.

Neste âmbito, a importância da escola no acolhimento e integração de jovens
de origem imigrante tem sido alvo de alguns estudos. Por exemplo, Hortas (2018)
refere que a maior limitação para o sucesso da educação dos descendentes de
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imigrantes (com a consequente diminuição do abandono escolar e das taxas de re-
tenção) é a falta de compromisso entre professores, estudantes e as suas famílias, o
que exige a implementação de uma educação intercultural. Num trabalho anterior,
a autora e outros colegas (Hortas et al., 2014) defendem a abertura das escolas à co-
munidade local envolvente, através da colaboração e parcerias estratégicas entre
vários atores que participam na educação formal e não formal. Esta dinâmica insti-
tucional colaborativa potenciará a inclusão dos imigrantes aos novos territórios,
enriquecendo também os contextos educativos formais através do aumento da di-
versidade cultural e étnica.

O estudo de caso de Hortas e colegas (2014), realizado na Tapada das Mercês em
Sintra, ilustra como estas sinergias poderão ser frutíferas. Esta freguesia suburbana re-
flete alguma segregação espacial, concentrando uma população etnicamente hetero-
génea, com particular expressão dos cidadãos africanos, e gerando várias interações
sociais ao nível da vizinhança, que derivam numa maior inclusão ou exclusão dos resi-
dentes. Como afirmam os autores,

é neste sentido que os agentes que operam à escala local e que contribuem para o pro-
cesso de integração devem organizar-se em rede, uma rede na qual a escola deve ser
um dos parceiros fundamentais numa lógica de valorização das suas linhas de atua-
ção e da sua abertura ao exterior (Hortas et al., 2014: 13).

Na Tapada das Mercês, observa-se que nos espaços de educação formal — as
escolas públicas — a presença de jovens de origem imigrante é frequentemente si-
nónimo (nas palavras dos entrevistados) de dificuldades no domínio da língua
portuguesa e da consequente dificuldade por parte dos professores para desenvol-
ver estratégias adequadas de aprendizagem. De igual modo, e apesar das estratégi-
as de inclusão de alunos imigrantes estarem contempladas nos projetos educativos
das escolas, ainda é bastante complicada a operacionalização dessas mesmas estra-
tégias de inclusão nos agrupamentos.

A par da educação formal, existem projetos de educação não formal na Tapa-
da das Mercês (com destaque para os do programa Escolhas e o programa
K’Cidade) que desenvolvem uma estratégia articulada contra a exclusão social e de
integração da população imigrante nesta localidade, nomeadamente na melhoria
da escolaridade e do aumento das qualificações destes residentes. A presença de
parcerias entre o agrupamento de escolas e associações permite desencadear uma
série de benefícios individuais, organizacionais e comunitários (Hortas et al., 2014).
É neste sentido que os autores indicam que

o desafio que se coloca à escola passa pela sua afirmação no contexto local, pela capa-
cidade de conhecer e de se adaptar ao meio, de se articular com os parceiros/institui-
ções locais, organizando-se em rede, rentabilizando e potencializando os recursos
endógenos e as relações sociais no sentido de ajudar a construir comunidades social e
culturalmente diversas que recorrem à escola como espaço de aprendizagem mas que
reclamam, à escala local, a sua integração (Hortas et al., 2014: 34).
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Percursos e desempenho escolar: motivações e constrangimentos

Analisando agora alguns indicadores educativos que medem o desempenho escolar
dos alunos (de origem imigrante e não imigrante) no concelho de Sintra, podemos ob-
servar que, em geral, existe uma melhoria desse desempenho ao longo dos últimos
anos. Em primeiro lugar, e quanto ao número dos alunos matriculados em Portugal e
em Sintra, nos ensinos pré-escolar, básico e secundário em 2010 e 2019, o quadro 4.11
ilustra esta evolução. Como se pode constatar, houve um decréscimo acentuado nos
alunos matriculados em Portugal e em Sintra, entre 2010 e 2019, de 2 016 257 para 1 618
609 alunos e de 66 580 para 57 461 alunos, respetivamente. Todos os níveis de ensino
registaram um decréscimo acentuado no número de alunos matriculados.

No que equivale às taxas de retenção e de desistência no ensino básico (1.º ao
9.º ano) entre 2009 e 2019 (quadro 4.12), observamos que no caso de Sintra (em que
dispomos de todos os dados), houve um decréscimo de 1,4 pontos percentuais no
1.º ciclo do ensino básico, 4,8 pontos percentuais no 2.º ciclo, e 7,4 pontos no 3.º ci-
clo. Esta diminuição da taxa de retenção e abandono reflete os resultados obtidos
da implementação de políticas públicas dedicadas ao insucesso escolar.3

Relativamente às taxas de retenção e desistência no ensino secundário em
Portugal e Sintra para o mesmo período (quadro 4.13), observa-se que para o caso
de Sintra também houve uma redução importante de 24,7% para 19,7% no ensino
secundário e de 19,2% para 13,8% no ensino tecnológico e profissional.

No caso dos jovens entrevistados, a grande maioria encontra-se a estudar no
ensino secundário. Assim, 21 estão no secundário, cinco encontram-se a frequentar
uma licenciatura (Sociologia, Turismo, Gestão de Aeronáutica, Contabilidade e Ges-
tão e Engenharia Mecânica) e 11 não estudam (trabalham ou encontram-se à procura
de emprego). Vários dos jovens que estão no ensino secundário encontram-se a fre-
quentar cursos profissionais (Automação e Comando, Mecânica Automóvel, Apoio
à Gestão, Gestão e Reparação de Computadores, Teatro, Auxiliar de Saúde, Forma-
ção de Agentes da PSP, Ciências e Novas Tecnologias, Mecatrónica).

Esta tendência, presente sobretudo entre os jovens de origem africana, já foi re-
portada em outros estudos, tendo sido entendido como “mais adaptado aos estudan-
tes com baixos resultados e em risco de abandono escolar precoce, as vias profissionais
tornaram-se a norma em contextos com elevados riscos de segregação curricular e es-
colar” (Abrantes e Roldão, 2019: 32). No entanto, os autores chamam a atenção para a
segregação curricular e escolar ser furto da segregação residencial. O PER — Progra-
ma Especial de Realojamento, lançado em 1993, foi um programa que através da

JOVENS IMIGRANTES E DESCENDENTES DE IMIGRANTES NO CONCELHO DE SINTRA 31

3 De acordo com os dados apresentados no Projeto Educativo (PE) de Sintra, existe uma certa di-
cotomia entre a população estrangeira residente em Sintra, em que, por um lado, também se
encontram grupos pertencentes a classes sociais privilegiadas (nomeadamente de origem euro-
peia) e, por outro, se encontram imigrantes laborais, nomeadamente dos PALOP ou de países da
Europa de Leste. Portanto, a organização do planeamento estratégico de educação em Sintra
teve em conta a dimensão demográfica e territorial presente no concelho (P. 26, do projeto Edu-
cativo Local de Sintra — Carta Educativa de 2.ª Geração — Volume II). Contudo, não temos indi-
cação de que o PE também tenha considerado as diferenças de classes sociais e culturais
presentes nestes grupos multiculturais.
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segregação residencial acabou por influenciar a distribuição etno-racial dos estudan-
tes ao longo da rede de escolas, concentrando os de origem africana nas escolas da
periferia. Esta situação, juntamente com algumas políticas nacionais, levou a transfor-
mações drásticas na política de acompanhamento nestas escolas, adaptadas aos alu-
nos com baixo aproveitamento e em risco de abandono escolar precoce, o que tornou
os “percursos profissionais” como sendo a norma nestes contextos.

Deste modo, os cursos vocacionais reemergiram como um percurso seguido
por um maciço número de estudantes no ensino secundário. Nos anos 1990, sob o
argumento da necessidade de elevar os níveis educativos e facilitar transições para
o trabalho, também foram introduzidas escolas profissionais privadas (Azevedo,
2014). De facto, desde 2005, houve um aumento dos cursos profissionais sob uma
política de promoção da “mistura social” (Rodrigues, 2010), o que fez com que as
taxas de participação neste tipo de ensino aumentassem.4

Relativamente às escolas que frequentam os jovens entrevistados, estas dis-
tribuem-se entre a Stuart Carvalhais (três jovens), Santa Maria (três), Padre Alberto
Neto (dois), Miguel Torga (um), Visconde de Jurumenha (um), Vasco da Gama
(um), Matias Aires (um), Ferreira Dias (um), EB2 Ruy Belo (um) e Centro de Forma-
ção Profissional Aldeia de Santa Isabel (um).

De um modo geral, os entrevistados referem que a família insiste para que
estudem, porque “estudar é importante para ter um futuro”. Contudo, é frequen-
te que estes jovens estejam a frequentar cursos profissionais ou superiores para os
quais foram compelidos a ir, embora sem motivação ou vontade própria. Segun-
do contam em certos relatos, a frequência de um certo curso profissional deriva
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1.º ciclo do ensino básico 2.º ciclo do ensino básico 3.º ciclo do ensino básico

Total Total Total

Anos 2009/10 2019/20 2009/10 2019/20 2009/10 2019/20

Portugal -- 2,1 -- 3,8 -- 4,7

Sintra 3,7 2,3 9,6 4,8 14,2 6,8

Fontes: DGEEC/ME-MCTES — Recenseamento Escolar (2009, 2019).

Quadro 4.12 Taxa de retenção e desistência no ensino básico em Portugal e Sintra

4 É importante diferenciar aqui os Cursos Profissionais dos Cursos de Educação e Formação e dos
Cursos Vocacionais (criados em 2012). Enquanto os primeiros são orientados para uma qualifi-
cação profissional; os segundos foram explicitamente criados como uma ferramenta para que as
escolas pudessem incluir estudantes com mais de 15 anos, em situações de insucesso e abando-
no escolar; e os terceiros foram criados para incluir estudantes com mais de 13 anos de idade e
com (pelo menos) duas retenções. Nesse sentido, o reconhecimento pelo mercado de trabalho
dos Cursos de Educação e Formação e dos Cursos Vocacionais é geralmente baixo, o que conduz
os seus estudantes a profissões pouco qualificadas e de baixa remuneração. Além disso, uma
vez que os currículos são diferentes, estes estudantes não estão preparados para os exames naci-
onais, e por isso, a capacidade de prosseguir para o ensino superior também é baixa.



da existência de vagas, possibilidade de emprego, ou mesmo por estar perto de
casa. Sobre este ponto em concreto, como referiram Abrantes e Roldão (2019), ain-
da que entre 2011 e 2015 o governo português tenha retirado a morada residencial
como fator de seleção dos alunos nas escolas secundárias públicas, e tenha passa-
do a financiar, diretamente, as escolas privadas, até então não se sabia qual seria o
seu impacto relativamente à segregação escolar. Nesse sentido, podemos dizer
que esses estudantes, tendencialmente, continuam a escolher as escolas mais pró-
ximas de casa, até devido ao custo inerente com as deslocações. Desta forma, a se-
gregação habitacional continua a contribuir para a segregação escolar. À exceção
de certos casos, em que a frequência de uma licenciatura ou curso profissional é
vocacional, na sua maioria, estes jovens encontram-se a frequentar cursos por ser
a “única alternativa existente” e estarem “perto de casa”. Noutros casos, a inscri-
ção num curso pode derivar também de uma estratégia de conciliação com um
trabalho em part-time que estão a fazer:

Era o único curso que tinha vaga na altura, e eu só fui para esse curso porque era o úni-
co que ia abrir da parte da manhã, das 8 às 2 horas. E como eu queria fazer um
part-time... (Entrevista 9, masculino, Cabo Verde)

Apesar de a escola ser um espaço de socialização e de aprendizagem entre iguais,
especialmente entre os jovens de origem imigrante nascidos em Portugal e naque-
les casos em que a imigração dos entrevistados e da família ocorreu mais tarde (jo-
vens de origem imigrante nascidos no estrangeiro), a integração no espaço escolar
é mais difícil. Os motivos são vários: não compreensão da língua portuguesa (ca-
bo-verdianos, guineenses, ucranianos, romenos, chineses), dificuldades nos pro-
cessos de aprendizagem do ensino oficial português quando comparado com os
países de origem, falta de redes sociais de identificação, ou comportamentos xenó-
fobos e racistas. Como é referido por um aluno angolano:

Eu que não entendia, principalmente alguns testes, a forma como uma pergunta era
formulada, eu ficava sem saber o que queria… definitivamente, acho que nas pergun-
tas eles davam muita volta... (Entrevista 28, masculino, Angola)

O relato deste entrevistado vai ao encontro do que já havia sido referido por Iorio e
Nogueira (2018), em que os conteúdos e os termos técnicos utilizados no ensino
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Ensino secundário Cursos tecnológicos e profissionais

Anos 2009/10 2019/20 2009/10 2019/20

Portugal -- 13,1 -- 10,3

Sintra 24,7 19,7 19,2 13,8

Fontes: DGEEC/ME-MCTES — Recenseamento Escolar (2009/10, 2019/20).

Quadro 4.13 Taxa de retenção e desistência no ensino secundário em Portugal e Sintra (2009/10, 2019/20)



português são os grandes obstáculos que, além das diferenças linguísticas, estes jo-
vens têm de ultrapassar.

As estruturas são bem diferentes, a educação é bem diferente... é bem diferente a for-
ma de ensino, o jeito da escola, as programações da escola, é bem diferente. Lá no Bra-
sil eu entrava ao meio-dia e saía às cinco da tarde... Tinha o intervalo às três da tarde,
onde eles me davam um lanche... Aqui, o meu irmão entra às nove da manhã, sai às
cinco da tarde... tem uma aula até às onze e tem o intervalo. Aí eles dão leite e bolacha.
Aí, ao meio-dia, tem o almoço. Os pais pagam o almoço e as crianças almoçam no refe-
itório da escola... Eu não vejo a infância do meu irmão como uma boa infância... No
Brasil, quando [eu estava] na escola... eu comecei a fazer ballet desde os sete aninhos.
Então, eu tinha esse meio período para estar numa escola de dança, para brincar com
os meus amigos na rua, para fazer as tarefas de casa, para fazer os trabalhos da escola.
(Entrevista 30, feminino, Brasil)

Os motivos relatados de abandono escolar são igualmente diversos: não gostar de
estudar, necessidade de trabalhar para ajudar no orçamento familiar e necessida-
des de independência dada através do trabalho e da posse de dinheiro.

Por outro lado, como refere Mateus (2020:18) é importante salientar que

em Portugal, 94% dos professores não considera que os desafios colocados por tur-
mas com grande diversidade cultural e étnico-racial constitua uma dificuldade pro-
fissional significativa (a média da OCDE é de 67%). Esta maior autoconfiança pode ser
sinal de um alheamento relativamente às necessidades dos estudantes.

Neste sentido, de acordo com a autora, a experiência escolar da maioria dos deciso-
res, dirigentes escolares e docentes em exercício tem obedecido a imperativos de
homogeneização que, numa sociedade multicultural como a portuguesa, já não
tem mais lugar. É urgente que as abordagens pedagógicas tradicionais deem lugar
a mais autonomia e flexibilidade nos processos de ensino e aprendizagem, algo
que teve início com a política curricular dos ensinos básico e secundário, lançada
pelo XXI Governo Constitucional no ano letivo de 2017/2018, mas que ainda neces-
sita de muitas mudanças (as quais implicam um acréscimo de sensibilidade).

Como referiu a técnica de um dos projetos Escolhas entrevistados, “os jovens,
em contexto escolar, passam muito tempo sentados em sala de aula, a escrever, em
livros…”. Portanto, quando se identificam pontos prioritários que precisam ser
trabalhados em determinadas turmas, isto é desenvolvido “através de dinâmicas
de grupo” que procuram “fugir” às dinâmicas impostas pelo ensino tradicional.

O relato anterior exemplifica uma situação experienciada no âmbito de um
projeto Escolhas, mas se as escolas e docentes tivessem mais autonomia e flexibili-
dade na utilização de outras dinâmicas educativas e curriculares, também poderi-
am trabalhar os aspetos necessários de cada jovem, através de métodos menos
tradicionais e culturalmente mais aliciantes.
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Trabalho a tempo parcial: estratégias laborais juvenis

Como foi mencionado anteriormente, a grande maioria dos entrevistados estuda
no ensino secundário ou na universidade. Esta situação não surpreende, uma vez
que o grupo etário dos nossos entrevistados se encontra entre os 15 e os 26 anos.
Apesar de o nosso estudo não incluir uma amostra representativa, este dado vai ao
encontro dos resultados obtidos por Beja Horta e colegas (2011: 95), em que a popu-
lação jovem estudante tinha entre 0-9, 10-19 e 20,29 anos (98,7% no total). Contudo,
alguns dos entrevistados do nosso estudo encontram-se a desempenhar algum
tipo de atividade laboral, ainda que na maioria das vezes de forma complementar
aos seus estudos: seis desempenham trabalhos com algum nível de qualificação
(ator, cozinheira, designer, comercial e rececionista de hotel), seis desempenham
trabalhos precários ou em part-time (limpezas, manutenção em grande armazém,
transportador de aplicativos como o Glovo ou Uber Eats, restaurantes, etc.) e cinco
encontravam-se desempregados à data da entrevista.

Assim, a maioria dos entrevistados que trabalha fá-lo para ajudar a família
com as despesas ou então já desistiu de estudar. Os trabalhos desempenhados en-
quadram-se, como vimos, em atividades precárias e de pouca qualificação, nor-
malmente desempenhados por jovens em regime de part-time. De facto, esta
precariedade laboral também foi assinalada por Beja Horta e colegas (2011: 100) en-
tre a população imigrante residente em Sintra, em que 49,3% tinha contratos de tra-
balho sem termo e 7,4% trabalhavam sem contrato, situação esta que seguia a
tendência predominante no mercado de trabalho português. Deste modo, e aparte
de alguns jovens entrevistados que já estão a exercer a sua profissão, a maioria dos
jovens não contempla o atual trabalho como uma carreira profissional, mas sim
como um instrumento para auxiliar a família nas despesas quotidianas. Como refe-
re uma entrevistada com origem cabo-verdiana, que trabalha no McDonald’s e que
começou a trabalhar aos 16 anos para ajudar a família:

Eu trabalhava e estudava, eu parei de estudar para ficar com 3 trabalhos... Eu não me im-
porto porque na situação que eu ‘tou agora, o trabalho que vier eu aceito, eu encaixo o
meu horário, nem que seja para dormir só 2 horas. (Entrevista 18, feminino, Cabo Verde)

Competências e aprendizagem da língua portuguesa

Como em qualquer outro país de acolhimento, a aprendizagem da língua é um dos
fatores mais importantes para a integração social dos imigrantes. No estudo desen-
volvido por Beja Horta et al. (2011), grande parte dos imigrantes inquiridos (pri-
meira geração) considerava que tinha um bom nível de competência do português,
e que esse fator tinha contribuído, manifestamente, para a sua inclusão social. Nes-
te estudo, esta competência demostrou também ser da maior relevância. Assim, tal
como identificado em estudos anteriores (Mateus, 2021; Seabra, 2010), os entrevis-
tados com origem africana, e sobretudo os cabo-verdianos, são na sua maioria bi-
língues em português e crioulo (ou outra língua do país de origem dos pais). O
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bilinguismo ou a competência numa norma da língua portuguesa distinta da euro-
peia foi igualmente abordado em instituições do ensino superior. Matias e Pinto
(2020) referem a importância de se compreenderem os fatores de incompreensão
da língua portuguesa entre estudantes africanos no ensino superior, e da necessi-
dade de se adotarem medidas para superar estas dificuldades.

Entre os nossos entrevistados, a presença diária destas competências bilín-
gues manifestam-se em contextos e locais específicos e diferenciados entre os jo-
vens de origem africana: na escola falam português com os professores e colegas, e
em casa e com amigos africanos falam crioulo. O domínio falado de duas línguas
encontra-se tão presente entre os jovens que nasceram como nos que não nasceram
em Portugal. Contudo, e como seria de esperar, é entre os jovens nascidos no es-
trangeiro que a prática do crioulo é mais frequente e predominante. De facto, os jo-
vens nascidos em Portugal de origem africana, por terem nascido e socializado em
Portugal, não apresentam dificuldades em falar português apesar de, nalguns ca-
sos, o domínio escrito ser objeto de maiores dificuldades.

A minha família toda fala crioulo, menos a geração do pessoal que nasceu em Portu-
gal... Eu sinto que sei falar, só que quando tento falar com amigos meus sou meio go-
zado porque não é fluido. (Entrevista 13, masculino, Cabo Verde)

Como foi mencionado acima, um dos motivos que mais recorrentemente surgem
nos discursos dos entrevistados — e falamos dos descendentes nascidos no estran-
geiro ou jovens imigrantes que vieram para Portugal depois de terem frequentado
o ensino básico no seu país de origem — é a dificuldade em falar e compreender a
língua portuguesa. Por exemplo, Seabra (2010) constatou que alunos de origem ca-
bo-verdiana bilíngues tinham um pior desempenho escolar quando comparados
com alunos indianos, devido, entre outros fatores, a uma continuidade linguística
entre o português e o crioulo que pode gerar uma maior confusão entre o uso de
ambos idiomas. Nos casos em que a aprendizagem da língua portuguesa é desen-
volvida de forma concomitante com a aprendizagem de outras disciplinas, a inte-
gração escolar destes estudantes torna-se, por vezes, mais difícil. É frequente a
repetição de ano, uma vez que é necessário um período de adaptação para
aprender português. Em quase todos os casos dos jovens entrevistados, nem o pai
nem a mãe falavam português quando emigraram, o que dificultou ainda mais a
integração social dos filhos. Com o decurso do tempo, foram os filhos aqueles que
desempenhavam o papel de tradutores entre os pais e a sociedade portuguesa,
comportamento este várias vezes identificado entre outros grupos de descenden-
tes (Gaspar, 2019b).

Neste sentido, como Iorio e Nogueira (2019: 209) já tinham constatado, “não
dominar a língua portuguesa, o modo como a mesma é falada e escrita no país de
destino, representa para os interlocutores não dominar os estilos de vida e os códigos
culturais desse país”, dificultando a integração social. Por isso, enquanto para al-
guns as diferenças linguísticas podem ser vistas como “um desafio a ser superado”,
para outros pode transformar-se num elemento de segregação e isolamento social
(Nogueira e Iorio, 2019). No caso dos brasileiros, ainda que a língua portuguesa
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apresente algumas diferenças (sotaque, vocabulário, gírias, etc.), a compreensão do
idioma não é tão complicada como no caso dos provenientes dos PALOP — já que,
apesar de o português ser a língua oficial nesses países, muitos ainda utilizam outro
idioma para comunicarem. Portanto, um dos grandes obstáculos à aprendizagem da
língua portuguesa encontra-se no facto de estes indivíduos conviverem, maioritaria-
mente, com outros conterrâneos, e comunicarem através do idioma que mais utiliza-
vam nos seus países de origem. Como relata uma das entrevistadas, bilíngue em
português e crioulo:

Desde que era criança, sempre tive problemas em português, porque em casa só fala-
vam comigo crioulo. Mas eu respondia em português. Não sei como é que funcionava
a minha cabeça, mas a minha mãe não me deixava falar crioulo, por causa da esco-
la…Então, tipo, na escola, quando era para ler e quando era para interpretar as frases
e isso tudo, nunca me soava bem na minha cabeça, porque estava habituada àquelas
duas coisas, em falar em crioulo e eu responder em português... Em casa falo portu-
guês com os meus irmãos, e às vezes crioulo com a minha mãe. E na escola, com as mi-
nhas amigas, falamos crioulo entre nós e com os professores e com o resto dos meus
colegas falo português. E no meu bairro falo crioulo da Guiné, crioulo de Cabo Verde,
tudo misturado... Português... Tudo. (Entrevista 21, feminino, Cabo Verde)

A utilização do português europeu na escola por parte destes descendentes de
imigrantes, entendida como o uso correto da língua e legitimada pela institui-
ção escolar, remete para a proposta de capital linguístico de Pierre Bourdieu
(1996). Segundo o autor, dentro de um mercado linguístico (no qual as trocas
são desiguais como em qualquer mercado), os agentes possuidores de maior ca-
pital (conhecimento de um maior número de línguas ou um maior conhecimen-
to da norma-padrão da língua oficial) acabam por ser favorecidos, deixando em
desvantagem os indivíduos carentes desse capital. Por este motivo, segundo
Bourdieu (1996), o sistema escolar, através do reconhecimento social e político
atribuído à escola e aos professores, colabora com o processo de legitimação e
imposição de uma língua oficial, com o intuito de formar cidadãos linguistica-
mente competentes. Deste modo, perante crianças ou jovens que falam outros
idiomas ou dialetos, cabe às escolas, enquanto instituições legitimadas pelo
Estado, fazê-las ver e sentir o mundo através de uma linguagem oficial, pois só
através da aquisição deste capital linguístico “puro” seria possível obter um lu-
gar na sociedade.

Se transportarmos este conceito para os jovens originários do Brasil e dos países
africanos de língua oficial portuguesa (PALOP), a situação torna-se ainda mais com-
plexa porque, além de em cada um desses países a competência da língua portuguesa
estar implícita à sua origem social, quando estes emigram para Portugal, o facto de fa-
zerem parte de uma “elite transnacional” e de serem portadores de uma “linguagem
mais erudita” nos seus países de origem, não é garantia de que irão “auferir mais lu-
cros”, pois terão de ultrapassar as variações linguísticas encontradas no português eu-
ropeu (norma-padrão) utilizado em Portugal. Nesse sentido, as crianças ou jovens das
elites oriundas de outros países de língua oficial portuguesa não são favorecidas no
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contexto escolar português, uma vez que não é a carência desse capital o fator determi-
nante, mas sim as diferenças inerentes à utilização da língua portuguesa adquirida em
seus países a responsável por esta desvantagem linguística e social. Temos, portanto,
dentro de cada país, (1) as diferenças linguísticas inerentes às diferenças de classe soci-
al; e, no contexto de migração, (2) o aumento dessa diferenciação devido às variações
linguísticas específicas da língua oficial portuguesa que cada país possui. Com efeito,
no contexto português, o facto de se impor no mercado linguístico o uso da nor-
ma-padrão do português europeu, entendida como a forma mais correta de se falar o
idioma, estabelece uma clara assunção de dominação frente a outros indivíduos não
nacionais (dominados, nas palavras de Bourdieu) e que não partilham esses referenciais
linguísticos, entendidos aqui como entoação, sotaque, uso de certas palavras ou cons-
trução das frases.

Assim, a dificuldade em falar o “português de Portugal” por parte destes jo-
vens de origem africana e brasileira que vieram para Portugal no início da adoles-
cência prende-se bastante com dificuldades na adaptação a sotaques distintos:

Agente querendo ou não, é um português diferente, a gente não entende muito bem...
E os professores não entendiam que a gente veio do Brasil. A gente fala português
também, só que não entendem que o nosso português é diferente. Eles exigiam que a
gente, ao mesmo tempo que a gente entrasse na escola, falasse que nem eles. Só que
não é assim! Falavam que eu estava falando errado... Então, nas aulas deles eu tinha
que falar português daqui... eu forçava falar... Eu falava e falo o português do Brasil,
só que na aula de português, eu me forçava para falar português de Portugal. (Entre-
vista 31, feminino, Brasil)

A falta de aceitação da língua portuguesa como é escrita e falada no Brasil também
já havia sido apontada como um fator de limitação no acolhimento e integração so-
cial em Portugal (Iorio e Nogueira, 2019; Nogueira e Iorio, 2019). Por exemplo,
numa investigação sobre os estudantes brasileiros e timorenses no ensino superior
português, Nogueira e Iorio (2019:189) referiram que “a não aceitação da língua
portuguesa falada e escrita por esses estudantes e os casos de discriminação sofri-
dos em sala de aula por parte de alguns professores foram os principais problemas
apontados”.

No âmbito da discriminação linguística, um dos conceitos mais inovadores
para pensar as interações sociais estabelecidas entre dominadores (falante da
norma-padrão do português europeu) e dominados (falantes da norma-padrão
do português do Brasil ou de variantes da língua portuguesa não normatizadas)
é, no campo da sociolinguística, aquele proposto por Philippe Blanchet (2017)
como glotofobia. A glotofobia é “uma forma de discriminação linguística aplicada
às pessoas cujo vocabulário ou pronúncia não corresponde à norma dominante
da língua” (Santos, 2019). E, nesse aspeto, de acordo com Bagno (2007: 9), é preci-
so, antes de mais, desfazer a “confusão criada, no curso da história, entre língua e
gramática normativa”. Desse modo, a glotofobia enquadra-se no aspeto da alte-
rofobia, ou seja, do desprezo, ódio, agressão, rejeição e exclusão pelas pessoas,
com base nas suas alteridades, ou seja, nas suas diferenças, classificando algumas

JOVENS IMIGRANTES E DESCENDENTES DE IMIGRANTES NO CONCELHO DE SINTRA 39



formas linguísticas de incorretas ou inferiores. A glotofobia pode aparecer em di-
versas interações sociais (escola, trabalho, desporto, cuidados de saúde), sob a
forma de brincadeiras, piadas e/ou “bocas” por parte de profissionais e até mes-
mo de amigos ou colegas que, consciente ou inconscientemente, não aceitam e de-
preciam a maneira como determinadas pessoas ou grupos imigrantes utilizam a
língua (norma-padrão) do país de acolhimento, uma vez que as palavras nunca
são “apenas palavras”, especialmente quando são ditas pelo grupo que detém o
poder (Zapata, 2018).5

Com efeito, como vimos anteriormente, os jovens imigrantes de origem africana,
bem como os jovens imigrantes e descendentes brasileiros, reclamaram a não aceita-
ção dos seus sotaques, interpretando tal facto como “microinsultos” por parte da soci-
edade portuguesa" (Harrison e Tanner, 2018; Sue, et al.; 2007). Este é um exemplo claro
de que, como já havia identificado Bourdieu (1996), existe um poder institucional que
impõe a língua dominante (através do Estado/sistema educativo/professor) a um gru-
po dominado (de alunos/imigrantes ou descendentes/falantes de português não euro-
peu). Este poder acaba, portanto, por legitimar a glotofobia e determinados tipos de
microagressões dirigidas àqueles que não falam o português-europeu, além de não
considerar as dificuldades que estes falantes podem ter não só para falar com o sota-
que da língua portuguesa praticada em Portugal, como também para compreender
aqueles que falam com tal sotaque e que utilizam gírias e vocábulos que não perten-
cem ao português dos seus países de origem.

No caso da aprendizagem da língua portuguesa por parte de jovens proce-
dentes de países de Leste (Ucrânia e Roménia) ou da China, verifica-se que também
existem dificuldades na aprendizagem na língua no momento de imigração. Essas
dificuldades na aprendizagem da língua portuguesa por parte destes grupos étni-
cos já tinham sido constatadas por Beja Horta e colegas (2011: 90). De facto, a falta
de competências linguísticas em português pode conduzir a uma mobilidade soci-
al descendente, ou seja, à ocupação de posições socioeconómicas e profissionais in-
feriores ao nível de qualificação que o individuo possui.

É o caso do entrevistado 34, ucraniano, e que emigrou da Ucrânia para Portu-
gal já no início da idade adulta, e que quando chegou, apesar de ter o bacharelato
em Finanças, teve de ir trabalhar para a construção civil por causa do seu desconhe-
cimento da língua. Fala russo, ucraniano e polaco, sendo que esta última língua
teve de aprendê-la devido ao trabalho que tem atualmente. Participa no PFOL(Por-
tuguês para Falantes de Outras Línguas) porque está a pensar pedir a nacionalida-
de portuguesa e considera ser “um bom curso”.

Com efeito, vários destes entrevistados frequentaram a disciplina Portu-
guês como Língua Não Materna (PLNM).6 De acordo com Beja Hortas e colegas
(2011), o projeto dos Cursos de Português Língua Não Materna e Alfabetização
foi criado com base no diagnóstico feito no território português, para consolidar
as competências linguísticas da população imigrante, e como forma de facilitar a
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integração na sociedade de acolhimento, nomeadamente no que diz respeito ao
acesso ao emprego ou à melhoria da condição profissional. Este projeto teve iní-
cio em 2008 e funcionava como um curso de 100 horas para adultos.

Se, por um lado, este curso pode ajudar como transição linguística na apren-
dizagem da língua portuguesa e integração social, por outro, com o tempo, pode
trazer desvantagens que contribuem para reforçar as desigualdades escolares e
profissionais entre os falantes nativos de português e os falantes nativos de outras
línguas. Como explica um dos entrevistados,

No início o português era um português muito difícil… com muito vocabulário e coi-
sas do género, e eu não estava muito habituado a essas coisas. Na turma de PLNM
achei que estava enquadrado e achei mais fácil. Eu acho que é bom eles fazerem isso
para alunos estrangeiros porque o português daqui é mesmo complicado. Eu acho
que é bom eles fazerem isso, mas também nos privam de algumas coisas... Por exem-
plo, nós não nos conseguimos inscrever na universidade com a disciplina de portu-
guês não materno... Se tivermos um curso na universidade que pede a disciplina de
português, nós que fizemos o português não materno, não conseguimos entrar...
(Entrevista 28, masculino, Angola)

Na opinião de uma das coordenadoras de um projeto Escolhas, “as escolas têm
os currículos adaptados. Agora, eu não sei até que ponto é que estão mesmo
adaptados para a integração das crianças”. De acordo com esta entrevistada, de-
pendendo da idade com que essas crianças ou jovens vêm para Portugal, deveri-
am ou não ter um apoio mais personalizado ao nível da língua portuguesa.
Nesse sentido, considera que “os pequeninos normalmente têm mais dificulda-
des do que os mais velhos”, porque quando vêm para a primária, o português é
igual para todos. “É importante que eles aprendam, porque vão ficar cá no país,
mas têm dificuldades” e, por isso, deveriam ter um apoio mais personalizado. E
continuou:

Nós criamos um recurso, que está ali, foi proposto na 4.ª geração do programa Esco-
lhas, que basicamente é um conjunto de fichas de português, que é em crioulo de Cabo
Verde, porque depois depende das regiões, são fichas de português em que as
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crianças pequeninas que chegam aqui e têm dificuldade em assimilar logo as palavras
têm a associação entre a palavra em crioulo e a palavra em português.

Também para a técnica de outro projeto Escolhas, estes jovens não devem perder o
vínculo com as suas línguas maternas, mas devem ter em atenção a importância de
se falar português corretamente:

É raro, felizmente, as situações em que eles só falam português, porque aí também já
não estão a desenvolver a língua materna dos pais. (…) Nós valorizamos a diversida-
de cultural e linguística, no entanto, no projeto, não falámos crioulo. (…) Temos de ter
em consideração, e isto é-lhes explicado muitas vezes: “se tu não falares regularmente
em português, tu não só esqueces, como não desenvolve o teu português, e é muito
importante, porque quando estiveres a trabalhar, quando estiveres na escola num ní-
vel mais avançado, tu vais precisar muito do português”.

Situação habitacional

O acesso à habitação e a qualidade do alojamento é um tema central na integração
social. Os dados do relatório de Oliveira e Gomes (2018) referem a existência de
desvantagens no acesso à habitação por parte dos imigrantes comparativamente
aos nacionais de diversos países da UE. Asituação e condições da habitação depen-
dem de vários fatores estruturais, entre os quais o ordenamento do território de um
país, o mercado da habitação, políticas de apoio ao realojamento e a situação socio-
económica nacional.

Quanto ao regime de ocupação dos alojamentos (própria ou arrendada), ve-
rifica-se que, em geral, os imigrantes detêm uma percentagem inferior de propri-
edade da habitação, uma vez que vários fatores intervêm aqui: a permanência no
país de acolhimento dos imigrantes poderá ser temporária, não justificando a
aquisição de casa; constrangimentos financeiros e logísticos na aquisição de casa
própria (limitação de concessão de crédito à habitação), ou ainda devido à exis-
tência de rendimentos mais baixos entre os grupos imigrantes (Oliveira e Gomes,
2018: 225).

Os Censos de 2011 permitem apurar que, entre os estrangeiros residentes em
Portugal, aqueles pertencentes a fluxos de imigração mais recente (brasileiros,
ucranianos e romenos) tendem a optar pelo arrendamento; enquanto os imigrantes
de fluxos mais antigos (angolanos, cabo-verdianos e guineenses) revelam percen-
tagens mais elevadas de habitação própria (Oliveira e Gomes, 2018: 229). Neste
sentido, o tempo de permanência em Portugal parece determinar claramente a
aquisição ou não de casa própria.

No caso do concelho de Sintra, Beja Horta e colegas (2011: 112) já tinham iden-
tificado o predomínio de arrendamento (48,3%) sobre a aquisição de casa própria
(17,4%) entre a população imigrante. Os resultados do inquérito realizado por es-
tes autores indicaram que os motivos que levaram os imigrantes a instalarem-se e
localizarem-se em Sintra variavam entre a proximidade a familiares e amigos
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(35,9%), o preço mais baixo da habitação (35,6%), proximidade com pessoas da
mesma nacionalidade (17,9%), proximidade ao emprego (17,5%) e bons acessos a
Lisboa (comboio) (10,4%).7

De facto, entre os jovens entrevistados, 14 viviam em casa própria, 20 em
casa arrendada e três não responderam. Daqueles entrevistados que vivem em
casa arrendada, alguns residem em bairros de realojamento social (por exem-
plo, a urbanização da Fundação D. Pedro IV, em Mira Sintra). Segundo alguns
autores (Cachado, 2013; Raposo et al., 2019:12), paralelamente à promulgação
do Programa Especial de Realojamento — PER (Lei n.º 163/93, de 7 de maio) no
início dos 1990, foi sendo construída uma representação social que estes são es-
paços de precariedade habitacional e, fundamentalmente, racializados, onde
prolifera a visão de “negritude — pobreza — delinquência”.

Segundo uma dirigente da Câmara Municipal de Sintra (CMS), estes bairros
de realojamento social, pertencentes ao parque habitacional municipal, têm-se
mantido estáveis no número de pessoas que aí residem:

Nós não viemos a crescer, em termos de número de habitações. E, portanto, nós atri-
buímos as habitações que vão ficando devolutas a conta-gotas... E como o mal de uns é
o bem dos outros: quando existem ações de despejo, quando há um falecimento e a ha-
bitação fica vaga, nós atribuímos a alguém. Mas, portanto, não há aquela fluidez de
estar sempre a rodar. Não acontece muito. E, portanto, ainda temos essas pessoas to-
das que há 20 anos, talvez, com o PER entraram e foram ficando… (Dirigente 1)

Como explica esta mesma dirigente, entre as famílias afrodescendentes que vivem em
alojamento municipal têm vindo a aumentar, sobretudo após a crise de 2011, casos de
sobrelotação da habitação, provavelmente motivada por um nível mais baixo de ren-
dimentos do agregado familiar, e pela existência de famílias complexas, em que convi-
vem várias gerações. Esta situação vai ao encontro dos resultados obtidos por Oliveira
e Gomes (2018: 224), que revelam que existe uma distância de 19,4% entre a sobrelota-
ção encontrada entre os nacionais e os imigrantes.

Apesar desta situação, de um modo geral, os jovens entrevistados sen-
tem-se identificados com o seu bairro/freguesia e manifestam o seu desejo de
continuar a lá viver. Entre os pontos positivos referidos encontram-se as redes
de sociabilidade do bairro (família, amigos, colegas), o ambiente multicultural
(referido nalguns casos) e a proximidade com a escola. Como mencionou um jo-
vem de Monte Abraão:
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O meu bairro é tudo que existe no mundo [Bairro 1.º de Maio]. Somos todos unidos...
Aqui sinto-me bem. (Entrevista 22, masculino, Guiné-Bissau)

De facto, entre os pontos positivos, os jovens destacaram o “espírito de união”, o
que confirma a tendência referida por Beja Hortas e colegas (2011) de sedentariza-
ção num espaço geográfico onde coexistem as redes familiares e de amizade inte-
rétnicas. Como referem alguns entrevistados:

Damo-nos, felizmente, todos bem [em Mira-Sintra]. (Entrevista 1, masculino, São Tomé)

A melhor coisa é a união que nós temos. Tanto com os ciganos e os indianos [no bairro
de realojamento social, em Mira-Sintra]. (Entrevista 2, feminino, Cabo Verde)

Entre os pontos negativos, os jovens referem a falta de infraestruturas nos bairros
adequadas à sua faixa etária (espaços para jovens, espaços verdes, espaços lúdicos)
ou o mau estado em que se encontram alguns equipamentos (campos de jovens por
asfaltar, balizas e cestos de basquete danificados, etc.):

antes, quando era mais novo, tinha campo de futebol e tinha condições para isso. Ago-
ra cresci e parece que já não há, assim, tantos campos de futebol… houve melhorias…
mas parece que perdeu alguma coisa… coisas para os jovens fazerem [em Mi-
ra-Sintra]. (Entrevista 3, masculino, Guiné-Bissau)

Um ponto fundamental expresso pelos jovens que vivem em casas arrendadas é a difi-
culdade crescente em encontrar arrendamentos a um preço razoável de mercado. Se-
gundo Cachado e Frangella (2019), esta dificuldade de acesso à habitação por parte
dos imigrantes é um fator crucial na reprodução das desigualdades sociais e na inte-
gração social destas populações. Entre os relatos dos jovens entrevistados, foram refe-
ridos casos em que algumas famílias tiveram de sair do local onde viviam para
encontrar outras a melhores preços, facto que dificultou o acesso à escola dos filhos e
aos trabalhos dos pais. Esta pressão atual do mercado imobiliário no concelho de Sin-
tra (e na Área Metropolitana de Lisboa, em geral) foi igualmente referida por vários di-
rigentes de associações, entidades públicas e professores, que sublinham que esta é
uma das maiores dificuldades atuais em salvaguardar a estabilidade emocional, fami-
liar e geográfica destas populações. Como é referido por um jovem:

Agora estão a pôr as pessoas na rua para poder vender, porque as casas estão muito
caras e os proprietários estão a aproveitar para vender. (Entrevista 8, masculino, Cabo
Verde)

Este jovem ainda revelou que veio para Portugal para morar com a tia, nas Mercês,
mas que em 2018 a tia resolveu mudar-se e ele passou a viver só com a tia. A casa
onde vivia na altura em que foi entrevistado (2019) também se localizava nessa fre-
guesia, mas era mais pequena e do mesmo preço do que aquela em que havia vivi-
do anteriormente:

44 INTEGRAÇÃO SOCIAL DE DESCENDENTES E JOVENS IMIGRANTES



o que me deixa mais impressionado é que a casa onde eu vivia custava o mesmo preço,
ou até menos, quatrocentos e tal euros, e tinha [três] quartos grandes, grandes mes-
mo, cozinha, corredor, varanda… e tem o mesmo preço dessa, que só tem dois quartos
[…] a renda agora aqui… ‘tá muito cara. É impressionante, mas até um quarto chega a
custar 400 euros! (idem)

Assim, disse que a tia ganhava cerca de 600 euros por mês e tinha de pagar à volta
de 400 euros de renda, mais água, luz, alimentação e outros gastos por mês. Por
isso, e conforme explicou um dos dirigentes entrevistados:

Nós estamos a ter dezenas de pedidos por dia, porque, de facto, as pessoas não aguen-
tam. Ainda estamos com os ecos da crise, ainda há muita gente a perder habitação...
Portanto, é assim, é muito complicado, porque estamos a receber todos os dias dra-
mas humanos, não é? (Dirigente 1)

Como também foi confirmado por uma técnica de projeto Escolhas,

nós temos famílias que têm casa arrendada, e já nos aconteceu três ou quatro casos,
em que ficam à rasca porque estão à procura de uma nova casa para mudar e as rendas
estão muito elevadas no território… As rendas por aqui, no mínimo, estão a volta dos
600 euros…

Além disso, esta técnica explicou que os apoios sociais para a habitação pressu-
põem que o requerente já tenha uma casa arrendada e que haja um contrato de ar-
rendamento, o que muitas das vezes não acontece.

Ainda segundo esta técnica, o facto de muitas pessoas que viviam em Lisboa ou
Oeiras se terem mudado para Sintra (porque este concelho passou a oferecer um valor
mais baixo, comparativamente a outras zonas, quer em termos de rendas, quer em te-
mos de compra), fez com que os preços das casas fossem inflacionados no concelho e,
por isso, quem já nele vivia passou a ter menos alternativas habitacionais.

Participação política e eleitoral

A importância que reveste a participação política e o exercício de voto nas eleições
por parte dos imigrantes é central para o seu processo de integração social. Contu-
do, convém desde já clarificar que para um cidadão estrangeiro votar não basta
possuir a autorização de residência. É também necessário possuir uma das nacio-
nalidades da EU27 ou, relativamente aos Estados terceiros, possuir uma das nacio-
nalidades com as quais o Estado português celebrou acordos de reciprocidade,
como, por exemplo, Cabo Verde, Brasil ou Venezuela. Mesmo na posse deste direi-
to, os cidadãos dos Estados terceiros só podem votar nas eleições autárquicas, os ci-
dadãos da EU27 nas eleições autárquicas e europeias, e os cidadãos brasileiros
detentores do estatuto de igualdade de direitos políticos podem também votar nas
legislativas, autárquicas e europeias.
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A participação política e eleitoral dos jovens entrevistados é, tal como o resto
dos jovens sem origem imigrante, extremamente baixa em Portugal (Ferreira,
2018). O quadro 4.14 ilustra a evolução da taxa de abstenção nas eleições autárqui-
cas em Portugal e em Sintra, entre 2001 e 2021. Como podemos observar, a taxa de
abstenção em Portugal aumentou entre 2001 e 2021, de 39,9% para 46,3%; enquanto
em Sintra os dados daqueles eleitores que não foram votar nas autárquicas foram
ainda mais elevados: 51,2% em 2001 (mais 11,3 pontos percentuais que no âmbito
nacional) e 59,7% em 2021 (mais 14,7% pontos do que em Portugal). De igual modo,
os resultados obtidos por Beja Horta e colegas (2011: 155) no inquérito à população
imigrante que realizaram em Sintra indicaram uma expressão muito baixa no exer-
cício do direito a voto nas eleições autárquicas (apenas 19,1%).

Os discursos obtidos nas entrevistas destes jovens quanto ao seu nível de par-
ticipação política vão ao encontro destes níveis elevados de abstenção. Assim, en-
tre os jovens entrevistados, aqueles jovens que votam são quatro rapazes e duas
raparigas. Por um lado, e porque grande parte deles não tem idade para votar (cer-
ca de 17 entrevistados), uma vez que tem idades inferiores a 18 anos, o interesse
pela política e a crença de que esta pode modificar a vida das pessoas é praticamen-
te nulo. Como revela uma entrevistada que nunca votou,

É-me indiferente, porque eles dizem coisas que não fazem, por isso é indiferente eu
votar ou não. Se eu votar não vai acontecer nada, e se eu não votar não vai acontecer
nada. (Entrevista 18, feminino, Cabo Verde)

Por outro lado, entre aqueles que podem votar, quatro do grupo de jovens de ori-
gem imigrante nascidos em Portugal e dois do grupo daqueles que nasceram no es-
trangeiro votam, comparativamente a quatro jovens do primeiro grupo e 11 do
segundo grupo que não votam. Parece existir uma diferença muito ténue entre o
primeiro grupo de jovens que vive em Portugal desde o nascimento e que parece
demonstrar um maior interesse na política, em comparação com aqueles jovens
que chegaram a Portugal no início da adolescência, e para quem a participação po-
lítica se encontra muito afastada da sua realidade:

Não estou muito ligado na política de Portugal. (…) Estou mais ligado na minha vida
do que na política. (Entrevista 36, masculino, Ucrânia)
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Taxa de abstenção

Anos/ Regiões 2001 2005 2009 2013 2017 2021

Portugal 39,9 39,0 41,0 47,4 45,0 46,3

Sintra 51,2 48,7 52,1 59,6 57,7 59,7

Fonte: SGMAI — Base de Dados do Recenseamento Eleitoral.

Quadro 4.14 Taxa de abstenção nas eleições autárquicas em Portugal e Sintra (2001-2021)



As entrevistas realizadas permitem constatar que muitos destes jovens não votam, tal
como as suas famílias. A falta de comportamento político-eleitoral pode estar igual-
mente motivada pela falta de representação das minorias étnicas nos programas elei-
torais dos partidos políticos. A inexistência, até há pouco tempo, de candidatos
políticos com quem estas populações se pudessem identificar poderá ter contribuído
para o afastamento ideológico e a falta de interesse político-partidário. Por outro lado,
a falta da nacionalidade portuguesa ou a autorização de residência pode também não
lhes permitir votar e, por isso, podem viver mais afastados da vida política.

Finalmente, apesar de alguns projetos Escolhas terem referido a existência de
iniciativas que procuram trabalhar as competências cívicas e comunitárias dos jo-
vens, parece que estas não têm sido suficientes. De acordo com a técnica de um dos
projetos Escolhas no concelho de Sintra, “quando nós estivemos a discutir, num gru-
po, as eleições europeias e as autárquicas, alguns dos jovens não sabiam o que era vo-
tar e o que era ter o direito a voto.” Isto evidencia a necessidade de continuar a educar
para a cidadania, quer no meio escolar, quer entre associações de imigrantes estabe-
lecidas no terreno.

Condições de acesso à saúde

De acordo com Fonseca e colegas (2007), o acesso aos cuidados de saúde pode ser
compreendido como um conceito multidimensional, em que a primeira dimensão
inclui os direitos aos cuidados de saúde consagrados na lei (direitos de uso dos ser-
viços, mas também a capacidade financeira para lhes aceder) e a segunda relacio-
na-se com a capacidade que o indivíduo tem de usufruir desses serviços. Portanto,
na opinião das autoras, existe uma diferença entre o acesso e a utilização dos servi-
ços de saúde.

Ao analisar as condições de acesso dos serviços de saúde pelos jovens de ori-
gem imigrante em Sintra, verifica-se que estas se adequam à universalidade do Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS), isto é, todos os cidadãos que deles necessitam têm as
mesmas oportunidades de os utilizar. No entanto, não se observa uma utilização
efetiva desses serviços, uma vez que é preciso considerar as práticas dos diferentes
indivíduos e grupos aos quais pertencem (além da legislação) para que se possa
medir a equidade no acesso (Dixon et al., apud Fonseca et al., 2007).

Em geral, o grupo dos jovens imigrantes e descendentes entrevistados revela
que o acesso aos cuidados de saúde é realizado esporadicamente, visto que apenas
recorrem aos centros de saúde ou aos hospitais quando existe um problema identi-
ficado. Ainda assim, 15 jovens afirmaram ter médico/a de família. Deste modo, pa-
rece não existir um acompanhamento anual e contínuo da sua saúde, no âmbito da
prevenção e dos cuidados primários. Com frequência, os entrevistados revelaram
que apenas tinham ido ao centro de saúde para se vacinar. Esta situação ilustra uma
falta de atenção dada à saúde primária, que poderá, com o tempo, contribuir para
deteriorar a saúde destes grupos. Como explica um entrevistado que está inscrito
no Centro de Saúde de Linda-a-Velha mas sem médico adscrito:
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Eu não tenho médico de família porque perdi e quando comecei a dar conta da impor-
tância que é em ter o médico, e a ir frequentemente ao médico, foi aos meus 19 anos,
quando já tinha perdido o médico de família há uns 5 [anos]. E depois a minha mãe
sempre foi uma pessoa muito ocupada, sempre a trabalhar e coisas assim, não tinha
tempo, e depois nós também fomos deixando, deixando, deixando… Acho que fui
duas vezes no máximo ao Amadora-Sintra e depois ia sempre ao São Francisco Xavi-
er, porque o serviço de São Francisco Xavier é melhor que o do Amadora-Sintra. O
Amadora-Sintra é um hospital muito complicado. Tem lá falta de pessoal, isso é notó-
rio... (Entrevista 13, masculino, Cabo Verde)

Como já haviam referido Fonseca e colegas (2007: 30), diversas investigações mos-
tram que

os indivíduos dos grupos socioeconómicos mais desfavorecidos, incluindo os imi-
grantes, tendem a depender mais dos médicos de clínica geral e dos serviços de ur-
gência, indo ao médico mais tarde e reduzindo, deste modo, as hipóteses de receber
todos os tratamentos necessários e as expectativas de melhorar o seu estado de saúde.

A dificuldade que algumas famílias revelam (sobretudo por parte das mães) em
conseguir ter disponibilidade para acompanhar os filhos às consultas periódicas
dos centros de saúde poderá também contribuir para que o acesso à saúde por par-
te destes jovens seja intermitente e apenas realizado em casos urgentes.

As queixas dos entrevistados em relação à demora e falta de atenção dos pro-
fissionais vivida nos centros de saúde e no Hospital Amadora-Sintra (um dos hos-
pitais de referência do concelho, sendo o outro o Hospital de Cascais) é evidente em
vários discursos. Como expressa este entrevistado que frequenta o Centro de
Saúde de Monte Abraão, mas não tem médico/a de família:

Amédica de família da minha tia não me deixou, tipo, me meterem lá. É demorado... e
depois é a despachar. As médicas, às vezes, parece tu é que ‘tás a obrigar a trabalhar,
ficam a falar mal contigo... (Entrevista 16, masculino, Guiné-Bissau)

Contudo, tirando a demora, o discurso altera-se quando outro entrevistado revela
ter médica de família no mesmo centro de saúde:

Estou inscrito no Centro de Saúde de Monte Abraão e tenho médica de família. O
atendimento às vezes é demorado, mas é… agradável. Os médicos, os enfermeiros
tratam-nos com respeito e são simpáticos. (Entrevista 22, masculino, Guiné-Bissau)

A grande maioria dos jovens recebe cuidados de saúde exclusivamente públicos.
Contudo, um caso particular que se destaca das entrevistas realizadas é o da jovem
de origem chinesa. Segundo ela, os cuidados de saúde que recebe em Portugal são
privados (tem seguro da Médis) e quando vai à China é acompanhada por médicos
de lá. Como ela própria explica, não gosta do seguro privado, uma vez que demora
muito a fazer marcações e, por vezes, existem questões de saúde que têm de ser
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tratadas com urgência: “Até lá, a pessoa pode morrer, por exemplo!”.
No entanto, quanto ao acesso ao SNS, também referiu que:

Muitos benefícios que o Estado português oferece, nós não temos consciência...Nós
não sabemos como é que funciona o centro de saúde... Muitas vezes, mesmo os portu-
gueses, acho que existem alguns benefícios que eles não sabem! (Entrevista 26, femi-
nino, China)

O estudo de Fonseca e colegas (2007: 37) também observou que “o desconhecimen-
to da informação sobre os serviços de saúde e dos seus direitos por parte dos pró-
prios imigrantes” pode acontecer devido à barreira da língua. Como referiu um
dos entrevistados ucranianos, que também utiliza serviços de saúde privados:

Agora não vou [ao SNS], porque vou sempre para a CUF. Por exemplo, eu tenho uma
gripe e não tinha possibilidade ou, se calhar, não estou informado, como é que se deve
fazer para marcar uma consulta... Sempre tinha de ir muito cedo, antes do centro de
saúde abrir, estar na fila, depois entrar lá e ficar na fila, tirar uma senha e só assim eu
podia ter uma consulta. Não podia marcar e sempre tinha complicação, porque tinha
que pedir um dia no trabalho... tinha que faltar no trabalho e era sempre complicado...
não sabia quando ia ser atendido. (Entrevista 36, masculino, Ucrânia)

Por isso, como explicou uma entrevistada também de origem ucraniana, talvez seja
necessário fazer como o Centro de Saúde do Cacém:

já temos uma médica de família, por acaso ela também fala russo… sim, porque o por-
tuguês os meus pais não falam muito bem, e é melhor para eles explicarem o que sen-
tem. (Entrevista 38, feminino, Ucrânia)

Quanto à qualidade do serviço prestado, é preciso ter em conta que, contrariamen-
te à jovem de origem chinesa que referiu não gostar do sistema de saúde em Portu-
gal, os jovens afrodescendentes e da Europa de Leste elogiaram-no. Como é
natural, ambos tiveram como referência o serviço de saúde prestado pelos seus paí-
ses de origem:

Do que eu oiço, as pessoas que têm problemas de saúde lá na África, vêm todos para
aqui porque lá não há as condições necessárias para pessoas que têm problemas de
saúde. Então, eu acho que foi bom a minha mãe ter vindo aqui para Europa. (Entrevis-
ta 24, feminino, Portugal)

O plano de saúde nacional [ou seja, o SNS] em Portugal é dos melhores que existe. É
das melhores coisas de Portugal. O plano de saúde daqui é ótimo. P’ra mim sempre
foi. Quando eu precisei, sempre foi bom. (Entrevista 17, masculino, Cabo Verde)

Entende-se, portanto, que o acesso nem sempre garante a utilização dos serviços de
saúde, uma vez que, apesar da maioria dos jovens imigrantes/descendentes terem
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acesso ao SNS, alguns grupos não sabem como aceder a ele, e outros, por não terem
práticas de prevenção, não usufruem com frequência do acesso que lhes é conferi-
do. Assim, ainda que indivíduos pertencentes aos grupos socioeconómicos mais
desfavorecidos, e não apenas os imigrantes, possam sofrer de mazelas semelhan-
tes, a forma como os diferentes grupos usufruem dos cuidados de saúde também é
diferente.

Deste modo, tal como Fonseca e colegas (2007) já tinham constatado, a utiliza-
ção que os imigrantes fazem dos centros de saúde e hospitais do SNS depende, em
grande medida, da duração das suas residências em Portugal e dos seus estatutos
legais. De facto, na comparação que realizámos entre os diferentes grupos, obser-
vámos que os cidadãos dos PALOP, estabelecidos há mais tempo em Portugal, são
os que utilizam com maior frequência os serviços públicos de saúde e que as comu-
nidades brasileiras e da Europa de Leste, estabelecidas em Portugal há menos tem-
po (principalmente os indocumentados), recorrem mais ao SNS em casos de
urgência (Fonseca et al., 2007: 35).

Além disso, noutro estudo desenvolvido por Fonseca e Silva (2010), verifi-
cou-se que alguns profissionais de saúde não estavam cientes de que determinados
serviços eram gratuitos para os imigrantes (como os cuidados incluídos na saúde
infantil e as vacinas), sugerindo uma ausência ou falha na transmissão de informa-
ção pelos níveis superiores da administração central para as entidades locais que
atendem estes pacientes. Talvez isso explique porque uma entrevistada, que estava
em situação de regularização, disse que nunca conseguiu ser atendida em nenhum
centro de saúde no concelho de Sintra:

Eu precisava tomar uma vacina e tal, há muito tempo, e nunca me deram, porque sem-
pre implicavam com essa situação de ter residência ou... de ter documentação...
(Entrevista 31, feminino, Brasil)

Contudo, no concelho de Sintra, além do acesso aos cuidados de saúde assisten-
ciais dos centros de saúde, existem outros programas de saúde preventiva que re-
presentam uma das boas práticas existentes nesta área no concelho. O programa
Sorri Jovem inclui consultas abertas a qualquer jovem na área da medicina geral,
ginecologia, psicologia, acompanhamento clínico e enfermagem. Uma das práticas
de abordagem aos jovens é através da liberdade de expressão que lhes é concedida,
não havendo imposição de nenhuma ação ou comportamento na área da saúde.
Como explica uma profissional envolvida neste programa:

A nossa postura é de escuta ativa, de ganhar a confiança dos jovens... Transmitir-lhes
realmente que aqui respeitamos muito a confidencialidade e o sigilo porque muitas
vezes eles vêm a medo, não é? E até porque nesses grupos, por vezes, há jovens que
ainda não têm os seus documentos em dia, não é? (…) Porque nestas consultas, o que
nós percebemos é: temos uma pessoa à nossa frente e vamos escutá-la e vamos ver o
que é que ela nos traz, em que é que nós conseguimos intervir... Por vezes vêm garotas
buscar a pílula. Pronto. Se calhar no centro de saúde vão buscar a pílula, levam a pílu-
la, fazem a educação para a saúde sobre a pílula e contraceção e ponto... Nós aqui, vêm
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buscar a pílula, sim senhora, e perguntamos: “Então, e como é que as coisas estão a
correr na escola ou em casa?...” Percebemos que há um peso que tem estado a aumen-
tar e perguntamos: “Então, e há aqui alguma alteração na alimentação, em termos de
exercício físico, como é que têm sido as coisas?”. Pronto e depois aí tentamos inter-
vir... (Profissional de saúde 1)

Além de jovens portugueses, os grupos de jovens imigrantes que frequentam estas
consultas são dos PALOP, Brasil e da Europa de Leste e normalmente vão recomen-
dados pelas escolas públicas do concelho de Sintra, que se encontram articuladas
com este programa. Os motivos que os levam a estas consultas são aqueles próprios
da adolescência, e que os preocupam nalgum momento: consumo de drogas, gra-
videzes não planeadas, violência no namoro, depressão, problemas com a família,
problemas na integração social, automutilações, entre outros.8

Por outro lado, os jovens que frequentam estas consultas são originários de
várias procedências socioeconómicas e culturais. De facto, sobre os jovens perten-
centes a classes sociais mais elevadas, e contrariamente às representações sociais
que muitas vezes estão associadas a estes grupos, foi-nos explicado que

Temos muitos pais com alguma diferenciação social e até económica que os meninos
estão entregues às empregadas, e que a nível emocional estão exatamente no mesmo
barco e ao mesmo nível que os outros que não têm essas condições sociais. Às vezes
até enfrentam riscos maiores porque têm capacidade financeira para comprar coisas
como drogas... E aos pais nem lhes dá o cheiro, nem se apercebem porque foram viajar
não sei para onde e estão não sei onde em trabalho, e estão aqui, estão acolá... E eles es-
tão entregues a eles próprios e às empregadas... (Profissional de saúde 1)

Contudo, a falta de recursos públicos nos últimos anos na área da saúde tem difi-
cultado uma utilização mais frequente e continuada deste tipo de consultas entre
os jovens, uma vez que reduziram as unidades de cuidados comunitários exis-
tentes no concelho, assim como diminuíram o número de horas dedicadas às
consultas:

Aqui temo-nos aguentado heroicamente, já tivemos quase fases de fecho, mas pronto,
lá temos conseguido... Já tivemos quatro dias de consulta médica e tínhamos procura
para tal. Neste momento, temos quatro horas por semana, o que não é nada porque
para as consultas médicas estes jovens não deveriam esperar mais do que uma sema-
na.... Porque eu acredito que no futuro este tipo de programas acaba por poupar
muito em termos de doenças. (Profissional de saúde 1)

Em suma, e na linha com o estudo de Fonseca e Silva (2010), sobressaem algumas
regularidades nos comportamentos dos jovens imigrantes ou descendentes de
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imigrantes no acesso à saúde no concelho de Sintra: (1) falta de informação sobre os
direitos e deveres como utentes no acesso aos cuidados de saúde; (2) acesso esporá-
dico no acesso aos cuidados de saúde, devido à ausência de doença ou inexistência
de médico de família em alguns casos; (3) dificuldades de comunicação na trans-
missão das questões de saúde, devido a dificuldades com a língua portuguesa e (4)
dificuldades na relação médico-paciente, devido a desconhecimento cultural de
alguns profissionais de saúde. Contudo, programas de saúde preventiva comuni-
tária, como o Sorri Jovem, revelam-se bastante úteis para colmatar algumas fragili-
dades técnicas e institucionais dos centros de saúde do concelho de Sintra, e
acompanhar mais de perto e com um atendimento mais personalizado vários
jovens.

Apesar de se reconhecer que as comunidades imigrantes tendem a apresen-
tar taxas de imunização (vacinação) mais baixas, quando comparadas com a po-
pulação autóctone (Moura e Martins, 2019; Tankwanchi et al., 2021), neste estudo
deparamos com jovens que procuram o SNS, sobretudo quando se querem vaci-
nar. Além disso, alguns reclamaram, inclusive, não o poder fazer, devido ao facto
de não estarem regularizados em Portugal. Não foi por acaso que, durante a pan-
demia provocada pela COVID-19 (a partir de março de 2020), o Governo portu-
guês permitiu que todos os imigrantes em situação irregular, que já tivessem
iniciado o seus processos de regularização, tivessem acesso total aos benefícios
sociais, incluindo os cuidados de saúde gratuitos. Portanto, ainda que em Portu-
gal o acesso dos imigrantes aos cuidados de saúde seja mais amplo, quando com-
parado a outros Estados-membros europeus, algumas dificuldades nesse acesso
ainda persistem (Raposo e Violante, 2021).

Neste sentido, se observarmos o tipo de uso que os jovens imigrantes fazem
atualmente do SNS, talvez este esteja em consonância com aquele que os jovens de
origem não imigrante também fazem. Ou seja, quando e para quê os jovens, de um
modo geral, procuram o SNS? É importante aprofundar e explorar esta questão em
estudos futuros, clarificando a existência ou não de especificidades no uso destes
serviços pelos jovens portugueses, imigrantes e descendentes de imigrantes, e de
que modo estes serviços conseguem chegar, de forma igualitária, a todos os jovens.

Perceção de discriminação étnica e racial

Nas últimas décadas, vários estudos têm abordado a questão da discriminação ét-
nico-racial dirigida a filhos de imigrantes em Portugal (Abrantes e Roldão, 2019;
Chintoan-Uta, 2014; Gaspar, 2019b; Raposo et al., 2019). Este fenómeno social, invi-
sibilizado durante muito tempo na sociedade portuguesa pela presença de uma
ideologia lusotropicalista ligada à história do colonialismo (Cardoso, 1998; Vala et
al., 2008) tem, contudo, ganho uma expressão crescente, não só entre a comunidade
científica, mas também entre a opinião pública. Apesar de existirem órgãos institu-
cionais criados para combater o racismo e a discriminação, nomeadamente a Co-
missão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial (CICDR) de 1999 (Lei n.º
134/99, 28 de agosto), e da Secretaria de Estado para a Integração e as Migrações de
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2019, alguns autores advertem, criticamente, para a persistência de racismo insti-
tucional em Portugal, nomeadamente no contexto escolar (Abrantes e Roldão,
2019; Araújo, 2016) ou na regulação da ordem pública mantida pelas forças policia-
is (Raposo et al., 2019).

Como tal, e com o objetivo de expandir o conhecimento sobre as perceções e
experiências de discriminação étnico-racial vividas pelos jovens descendentes de
imigrantes em Sintra, e de que forma essas mesmas experiências podem contribuir
para desenvolver sentimentos de exclusão e afastamento em relação aos grupos de
pares e comunitários, incluímos neste estudo várias questões sobre essa situação.9

Entre os discursos analisados dos jovens, das 37 entrevistas validadas, ape-
nas três consideram que não existe discriminação étnica e racial em Portugal (dois
ucranianos e um brasileiro). Entretanto, do total de entrevistados, 17 desculpabili-
zaram ou não valorizaram os atos discriminatórios que viveram ou observaram, e
seis admitiram que também já discriminaram outros grupos étnicos. Estes dados,
apesar de não serem representativos, apontam para uma perceção distinta da dis-
criminação frente aos encontrados por Beja Horta e colegas (2011: 212) há uma dé-
cada, em que os autores constataram que para a maioria dos imigrantes inquiridos
(cerca de 63,4%) o racismo e a discriminação não era entendido como um proble-
ma. Um dos motivos desta diferença de perceção pode ser o facto de, no momento
de realização das entrevistas, estes temas estarem dentro da agenda política e da
opinião pública, tendo vindo a ser dada, progressivamente, mais visibilidade a este
fenómeno social. Por outro lado, os inquiridos do estudo de Beja Horta e colegas
(2011) eram imigrantes de primeira geração, tendo possivelmente por isso um me-
nor domínio da língua portuguesa e, em consequência, uma menor perceção de
práticas e comportamentos discriminatórios dirigidos a si próprios.

Uma outra questão que ressalta do discurso dos entrevistados é a distinção
entre racismo (discriminação socialmente construída com base na diferença racial)
e xenofobia (discriminação socialmente construída com base na origem nacional).
Em vários casos, e sobretudo em contexto escolar, existe uma indiferenciação por
parte de alguns jovens entre bullying ou “microagressões sobre a raça” e racismo.
Enquanto este último conceito é entendido como uma agressão verbal explicita e
violenta sobre a raça do indivíduo, o conceito de “microagressões sobre a raça” é
ainda pouco explorado na literatura científica, sendo interpretado como brincadei-
ras, piadas e “bocas” por parte dos amigos e colegas, manifestando-se em vários
contextos: escola, trabalho, desporto, hospitais, etc. No entanto, um e outro podem
frequentemente sobrepor-se, uma vez que fazem parte da mesma estrutura mental
de discriminação ideológica. Segundo Li (2019), as microagressões são subtis e não
são facilmente reconhecidas pela sociedade. Contudo, escondem um sistema de ra-
cismo mais amplo e institucionalizado, e podem afetar quotidianamente as pesso-
as às quais são dirigidos. Sue e colegas (2007) referem que as microagressões
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decorrem de três formas: microataques (verbais ou não verbais, isto é, comentários
desagradáveis); microinsultos (comunicações que implicam falta de sensibilida-
de); e microinvalidações (comunicações que negam os sentimentos da pessoa alvo
dessas agressões). Alguns discursos de jovens afrodescendentes ilustram a “nor-
malização” das microagressões verbais experienciadas frequentemente e assumi-
das como “naturais” em contextos informais. Como explica uma das entrevistadas
nascida em Portugal, mas cujos pais têm origem em Angola e na República Demo-
crática do Congo, quando era pequena teve

alguns probleminhas na escola... Tinha mais a ver com racismo e tudo mais... Mas não
é nada assim, muito sério. Era mais aquelas bocas dos meninos, que as crianças ficam
a mandar em cima das outras, mas acho que quando a gente é criança, a gente diz sem-
pre aquilo que ouve em casa, não é que a culpa seja mesmo da criança em si, porque é
um reflexo do que está em casa... Mas eu não ligo muito a isso, a gente aceita; nada que
a pessoa não aguente. Mas existe discriminação em Portugal: na rua, por exemplo, eu
lembro quando eu ia para casa, nunca ia sozinha, ia sempre acompanhada com um
grupo de amigos, a maioria também era angolana, até tinha uma mistura, tinha al-
guns portugueses, mas a maioria era sempre africana. E a gente ali na rua, às vezes
aparecia uma pessoa dizendo “voltem p’rà vossa terra!”, assim, do nada, a gente nem
dizia nada e já começavam com esses comentários. É claro que nós não ligávamos,
continuávamos no nosso caminho. Já estamos tão habituados que já nem ligamos. Só
mandamos ir dar uma curva. (Entrevista 6, feminino, Angola/República Democrática
do Congo)

Contrariamente, outros entrevistados interpretam essas microagressões verbais
como atos de racismo e de discriminação étnica por parte dos portugueses:

Eu acho que as pessoas levam muito para brincadeira. Na escola, às vezes ficam lá a
brincar, a chamar “Mamadu”, essas coisas, que eu lá sei… eu sou cabo-verdiano, não
sou angolano, não sou isso não, não sei… “madé, ”madu", “nega”, essas coisas… mas
é na brincadeira. Mas essa brincadeira é que eles não entendem que isso é racismo.
Acho que o pior do português é não ter vergonha na cara de ser racista... com povos
que eles mesmo escravizaram e ganharam dinheiro... Dá um nó aqui na garganta, o
que eles fazem [fizeram], e ainda são racistas! (Entrevista 8, masculino, Cabo Verde)

A normalização de algumas expressões recorrentes dirigidas, sobretudo, a afrodes-
cendentes, simboliza a reprodução social de uma contínua desidentificação entre “na-
ção” e “raça”/“etnia”. De facto, tal como Raposo e colegas (2019: 7) clarificam, “a ideia
de ‘raça’ revelou-se essencial no processo de construção da nação enquanto comuni-
dade histórica, cultural e racialmente imaginada, empregue para estabelecer critérios
de inclusão e exclusão que determinam o (não) acesso a um conjunto de direitos e re-
cursos”, contribuindo, assim, para estigmatizar e segregar populações de afrodescen-
dentes, residentes, sobretudo, na periferia de Lisboa. Como se observa nas palavras de
uma entrevistada com origem angolana, que alega existir racismo em Portugal,
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Racismo, não só da cor, como com os gays... A frase mais dita é: “vai para a tua terra!”.
Eu, por exemplo, nasci aqui, vivo aqui, sou daqui. Não é porque sou preta que vão di-
zer “vai para a tua terra”. A minha resposta é: “eu nasci aqui, sou daqui!”. Mas é por-
que a pessoa é preta ou castanha, tem que ir para a terra dela. (Entrevista 10, feminino,
Cabo Verde)

O relato de comportamentos de discriminação étnica e racial dirigidos a afrodes-
cendentes é ainda visível em meios institucionais como o ambiente escolar. Segun-
do Cardoso (1998: 200), o facto de o regime colonial português e a ideologia
lusotropicalista terem durado até meados de 1970, implica ainda a existência de
ideologias e práticas de professores, no âmbito escolar, afins ao “pensamento colo-
nial”. Assim, alguns discursos dos entrevistados apontam para comportamentos
discriminatórios e microagressões verbais por parte de professores e outros atores
(administrativos, auxiliares) perante alunos (sobretudo) de origem africana. Como
relata outro entrevistado,

Um dia, estávamos na aula, né?, a conversar na boa, tranquilo, e a professora vem com o
assunto do tipo “ah, nós somos assim, se vocês — pretos — são assim lá, então vão pra
vossa terra fazer essas coisas”. E eu comecei a discutir com a professora! “Vou p’rà minha
terra porquê?” E fui à direção, falei — aí eu ganhei raiva desse diretor — falei e o diretor
disse, “ah, não foi por mal!” Deu uma desculpa e passou a mão por cima da professora.
Por exemplo, nas lojas, sempre que eu entro, todos os dias, qualquer loja, sempre que eu
entro o segurança prende a atenção em mim. Sempre, sempre... Eu não posso entrar com
mochila que ele vai ter comigo e diz: “Mete a mochila ali!” Eu meto o capucho e ele tem de
ir atrás de mim… Acho que isso é um estereótipo que vem de casa porque há muitos pais
que dizem aos filhos: “Ah, não olhes para os pretos porque eles são isso, são aquilo!…”
(Entrevista 17, masculino, portuguesa e cabo-verdiana)

Neste aspeto concreto, o discurso de alguns professores entrevistadas parece eviden-
ciar aquilo que Cardoso (1998: 204) adverte ser necessário desconstruir na sociedade
portuguesa (e também, no contexto escolar): o mito nacional do antirracismo. Como
revela o professor entrevistado,

Eu acho que, às vezes, se intitula de racismo, mas que é um falso racismo, que é o pró-
prio [jovem] dizer que está a ser tratado de forma diferente porque é preto… Porque
ele próprio acha que é uma perseguição contra ele. (Professor 1)

Eles próprios... vou utilizar uma expressão que não sei se é a mais correta, mas eles
próprios são muito racistas. Eles dizem que “tratam-nos assim porque somos pretos”,
mas depois, entre eles, de cor, dizem: “foi o preto”. Eles próprios [os jovens] potenci-
am a segregação. (Professor 2)

Mais ainda, o excerto seguinte vem reforçar esta ideia, ilustrando como uma deter-
minada colocação dos alunos em turmas específicas pode servir de justificação
para o comportamento de determinados professores:
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Este ano, em ar de piada com a Dra. X, disse que não me lembro de ter uma turma tão
escura, uma turma única, não é? Porque temos muitos meninos de várias nacionalida-
des dentro do agrupamento, mas quando olhamos para as fotografias são turmas nor-
mais, não é? (Professor 1)

Assim, e tal como Araújo (2016) já havia identificado noutro contexto, este último
discurso indica uma certa naturalização (ocasional) de segregação étnica dentro do
espaço escolar, sendo a sua constatação motivo de “brincadeira” por parte do pró-
prio professor. Episódios de discriminação étnico-racial institucional também fo-
ram relatados por outros jovens entrevistados, nomeadamente casos de violência
policial com afrodescendentes e comportamentos de microagressões generaliza-
dos no âmbito escolar. Os casos de violência policial são expressões de racismo ins-
titucionalizado existente na sociedade portuguesa. Segundo alguns autores (Li,
2019; Raposo et al., 2019), este racismo envolve ou justifica a crença em hierarquias
raciais, e pode ser entendido como mecanismos formais ou informais/subtis que
reforçam os estereótipos e os diferentes tratamentos de grupos étnicos. Como foi
proferido por outros jovens entrevistados:

Só mesmo o racismo e a maioria vem da parte da polícia mesmo. Isso eu digo, porque
tenho visto, e vi à frente da minha escola um indivíduo de raça negra, que não fez
nada, nada, e a polícia mesmo assim meteu-o no chão, bateu nele... Entretanto, tam-
bém vejo casos de discriminação com pessoas de outros países: tenho visto, mas é só
quando a pessoa ainda não sabe falar como deve ser, e as pessoas gozam muito com
ela. Na minha turma há um árabe ou indiano (sinceramente não sei, porque eu tam-
bém não tenho conexão com ele para saber de onde é ele) e a minha turma goza, já o
ouviu falar e depois goza sempre com isso. Além disso, a turma faz isso... com os chi-
neses também lá na escola... falam que... supostamente, eles [os chineses] comem
cão... eles [a turma] gozam com isso, dizem sempre: “aqui não há cão!” Ou então “vol-
ta mesmo para o teu país” ou uma cena assim. (Entrevista 37, masculino, Roménia)

Eu já presenciei algumas situações, mesmo comigo, que foram mesmo discriminação,
com polícias e tudo mais. Sim, já se deu o caso de… estava num grupo, eu e os meus
amigos, chegaram [os polícias]… e estávamos todos com o telemóvel na mão, éramos
para aí seis, e como eu era o único preto no grupo na altura, pediram-me o telemóvel.
Foi em Mira-Sintra. Pediram-me o meu telemóvel e perguntaram: “Isto é teu? E eu dis-
se: ”Sim, é meu". “Não te importas que a gente faça uma chamada para a esquadra a
perguntar se isto foi participado?”, algo assim do género, “por acaso não tens nada a
esconder”… Eu disse: “Não, façam o favor”. Ligaram, ‘tava tudo limpo, como é ób-
vio, e deixaram passar. Eu tinha amigos com telemóveis idênticos ao meu, mesmo ao
meu lado, e pronto, foi uma questão que vimos mesmo que parece que foi direciona-
do. (Entrevista 1, masculino, São Tomé)

Este último caso, ilustra aquilo que Raposo e colegas (2019) denominam por “ferra-
mentas básicas de suspeição” por parte da polícia em meios de bairros problemáticos.
Esta suspeição faz parte do saber quotidiano das forças policiais e é um instrumento
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de controlo da repressão policial. Neste sentido, “os jovens negros dos chamados bair-
ros problemáticos, mais do que outros, são submetidos a identificações e revistas
(stop-and-frisk), numa lógica de perfilamento racial (racial profiling) que associam os
corpos negros à ilegalidade e ao crime” (Raposo et al., 2019: 12).

Por outro lado, a perceção de comportamentos discriminatórios étnico-raciais
não é apenas avaliada por afrodescendentes. Jovens de outras origens nacionais
como os brasileiros ou chineses referem terem sido alvo de comportamentos xenófo-
bos, sobretudo sob a forma de “microagressões” verbais. No entanto, e como temos
vindo a referir, tais comportamentos são, por vezes, relativizados ou entendidos
como algo esporádico ou pontual. Como referiu uma entrevistada brasileira:

Na escola chamavam-me de “Zuca”. Eu quando cheguei a Portugal não entendia, por-
que não sabia o que era zuca, mas achava “um nome legal”. Acho que muitos portu-
gueses gostam muito de brasileiros, assim, por causa de músicas e essas coisas, desses
factos de Youtubers não sei quê... Por outro lado, existem pessoas que não gostam de
brasileiros, não é? Não gostam de imigrantes, eu não sei como é que eu posso dizer,
porque há pessoas que tratam muito mal e outras bem, então… é uma coisa, tipo, de-
pende... (Entrevista 25, feminino, Brasil)

Aentrevistada de origem chinesa foi bastante explícita em relatar as denominações
dos portugueses para a comunidade chinesa e a comparar o grau de discriminação
étnica existente entre Portugal e outros países (nomeadamente Espanha). Como ela
própria referiu, a discriminação em Portugal é menos pronunciada do que no país
vizinho, onde também já viveu. Por outro lado,

É normal eu ouvir as pessoas chamarem “chinocas”, na boa... E acontece muito mais
nas escolas públicas... Os meus pais perguntaram-me qual era a melhor opção para o
meu irmão, e eu disse logo que era a escola privada porque as pessoas são mais educa-
das. Não estou a ofender as pessoas da escola pública mas eles, sinceramente, são
mais racistas, mesmo que sejam estrangeiros também... Tivemos uma professora
nova e eu falei logo com a professora que tinha dificuldades em português, e pedi
para ela, tipo, não ficar zangada se eu tivesse dito alguma coisa mal, porque aquilo
não era com intenção própria... É que eu não percebia português. Mas ela virou-se
para outra professora e disse “Esta é chinesa!”… Não gostei. Eu não gostava que os
professores me chamavam chinesa porque sentia-me excluída... Mas antigamente,
porque era mais pequenina, era a única chinesa, sentia-me excluída, mas agora não...
Agora se alguém me chamasse chinesa ou chinoca eu mandava uma boca e saía.
(Entrevista 26, feminino, China)

Apesar de, segundo a técnica de um projeto Escolhas, a questão da cor da pele ser
muito presente em determinadas comunidades, fazendo com que, por vezes, es-
tas não permitam uma aproximação “só porque uma pessoa tem a pele mais cla-
ra”, o facto é que quando se fala em discriminação, temos de ter em atenção que
um negro, que se sente discriminado pela cor da pele, pode também ser homosse-
xual ou muçulmano, e sentir-se discriminado devido à sua opção sexual ou
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religiosa. Na opinião desta técnica, apesar dos aspetos religiosos estarem “muito
diluídos” dentro dessas comunidades, evidencia-se um maior preconceito quan-
to às questões de orientação sexual, o que também se pode verificar em alguns
dos jovens entrevistados:

Lá em Angola isso não é normal […] Não tenho nada contra, mas também não tenho
nada a favor. […] É mais fácil ser lésbica, essas coisas, aqui em Portugal do que lá, por-
que aqui se gozas com uma pessoa dessas, podes chegar a nível de tribunal, lá não.
(Entrevista 28, masculino, Angola)

Sobre ser gay… Não é que eu odeie ou, tipo, vá excomungá-lo, assim, entre aspas — eu
tenho amigos gays também — mas o meu amigo fala que se somos felizes assim como
somos, porque é que devemos, tipo, parar de ser felizes? E eu digo que desde o início
foi criado uma mulher e um homem, e que não há isso de homem-homem. (Entrevista
32, masculino, Brasil)

Por outro lado, a técnica do projeto Escolhas também advertiu que: “quando esta-
mos a falar de um contexto socioeconómico mais vulnerável, as oportunidades que
têm, o acesso às oportunidades, não são iguais”. Por isso, é preciso trabalhar as
“minorias dentro das minorias”, uma vez que a discriminação económica, de ori-
entação sexual ou de outra natureza também incide sobre esses jovens.

Participação religiosa

Arelação entre a religião e a integração social dos imigrantes nem sempre é eviden-
te. Contudo, as igrejas, enquanto instituições sociais, podem constituir locais im-
portantes de interação e solidariedade étnicas, contribuindo para a integração
social, cultural, económica e linguística dos imigrantes e dos seus filhos. Como re-
fere Vilaça,

os lugares de culto, ao recriarem universos simbólicos assentes em identidades socio-
culturais e ético-religiosas, produzem mecanismos emocionais de compensação ao
desenraizamento familiar e afetivo, contribuindo para uma reconstrução das estrutu-
ras familiares e de espaços relacionais (2008: 15).

Esses espaços de culto podem, aliás, promover relações de solidariedade e de refor-
ço de redes sociais, sobretudo entre aqueles indivíduos com menor capital social e
com mais riscos de isolamento ou de discriminação devido a certas categorias (et-
nia, nacionalidade, competência linguística…). Ou seja, nos locais religiosos, pode
existir uma interajuda entre os indivíduos imigrantes (e não imigrantes), no que se
refere ao suporte da resolução de questões relacionadas com a residência legal e ci-
dadania, habitação, educação, emprego, entre outros. Como tal, a análise da reli-
gião e dos espaços de culto enquanto potenciadores de integração social é um tema
relevante e ainda pouco explorado em Portugal.
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Entre os nossos entrevistados, a ideia de que a participação religiosa pode
promover a integração social e o convívio intraétnico foi apoiada, sobretudo, na co-
munidade brasileira, cuja religião mais identificada foi a evangélica. Este foi o caso
de uma das entrevistadas que nos revelou que a igreja que frequenta é, para ela, um
espaço para conviver, conhecer pessoas e fazer amigos:

Eu conheci muitos brasileiros, fiz amigos lá [na igreja]. Não são muitas pessoas, por-
que a igreja é pequena, mas é… é, dá para… Tem pessoas de outras nacionalidades…
Tem africanos… portugueses… Também levei pessoas da minha escola para lá. Lá
também canto, às vezes. (Entrevista 25, feminino, Brasil)

Para outra brasileira entrevistada, a igreja ajudou a família a reunir informações so-
bre Portugal antes da emigração, uma vez que através dessa congregação conhece-
ram pessoas que já residiam no país:

O pastor daqui era... já tinha ido lá [no Brasil], já tinha conversado com a gente, eles já
tinham trocado contacto para conversar, para nos dar informações sobre aqui. Ele foi
tranquilizando muito a gente sobre as mudanças, o que assustava mais era o clima,
não é? Então... ele já foi mais tranquilizando a gente sobre o povo português, como
eles são, essas coisas assim. Então, eles já... nos deram uma base. Então a gente já veio
preparado. (Entrevista 30, feminino, Brasil)

Também neste caso, após a chegada a Portugal, a igreja tornou-se um local de con-
vívio e socialização para esta jovem, que referiu:

no fim de semana, eu gosto muito de ir para a igreja, e eu tenho um convívio na igreja,
que é uma célula, é um pequeno grupo, a gente se reúne na casa de alguém e a gente
convive ali um pouquinho, todo o sábado. (Idem)

Além disso, trata-se de um local onde os pais procuram apoio social e outras indi-
cações quando necessitam de algo:

foi numa igreja que a minha mãe estava, ela falou com uma mulher que ia começar a dar
um curso (de inglês), só que ela ia dar o curso para adultos. E a minha mãe falou: “A mi-
nha filha não gosta de falar inglês, coloque esse interesse nela, por favor”, e ela falou,
“Traz ela para aqui”. Minha mãe pagava para ela, acho que era 15 euros por mês, e eu ia
todo o sábado, uma horinha, e ela em três meses me colocou para falar. (Ibidem)

Por fim, outro exemplo de como a igreja evangélica é uma fonte de suporte para os
imigrantes da comunidade brasileira é ilustrado pelo caso de uma jovem descen-
dente, cujo pai, um pastor evangélico no Brasil, veio para Portugal para implantar a
sua igreja, e conheceu a mãe (também pastora evangélica). Como esta jovem, já nas-
cida em Portugal, referiu:

Eu já nasci dentro da igreja. (Entrevista 33, feminino, Brasil)
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Nesse sentido, ela conheceu a maioria dos seus amigos na igreja, uma vez que,

sextas à noite eu costumo ir à igreja, porque nós temos o nosso ensaio, eu canto na
igreja, ensaio sexta-feira à noite. Sábado à noite temos o que nós chamamos “life
groups”, que é o convívio dos jovens da igreja. E domingo temos os cultos, normal-
mente eu vou para os dois. (Idem)

Além disso, esta jovem faz parte de um movimento de jovens promovido pela igre-
ja, através do qual já teve oportunidades para participar em conferências dentro e
fora de Portugal.

Tendo em conta os casos de outros jovens entrevistados de diferentes origens,
constatámos que as suas participações religiosas foram variadas, o que ilustra as
distintas igrejas institucionalizadas nos seus países de origem (ou nos países de ori-
gem dos seus pais), como, aliás, é um fenómeno evidente entre imigração e a diver-
sificação dos públicos religiosos (Tomás, 2017). Assim, a religião católica parece ser
aquela predominante entre vários entrevistados com origem africana (sobretudo
entre os cabo-verdianos), a religião ortodoxa entre os europeus de Leste (ucrania-
nos, romenos), a igreja evangélica entre os brasileiros, a muçulmana entre os guine-
enses, testemunhas de Jeová entre angolanos, e a religião budista apareceu na
entrevista da jovem chinesa.10 Os entrevistados que afirmaram não terem nenhu-
ma religião (10 no total) são de diversas origens. Contudo, e excetuando os últimos
entrevistados, houve diferenças entre os que são praticantes (7) e não praticantes
(16) de várias religiões. Mais especificamente, dois entrevistados declararam-se ca-
tólicos praticantes e 10 católicos não praticantes; quatro disseram ser ortodoxos;
sete evangélicos, dois testemunhas de Jeová, um muçulmano e uma budista.

Entre os jovens de origem imigrante nascidos em Portugal e aqueles nascidos
no estrangeiro, não registamos diferenças quanto à frequência daqueles que são
não praticantes e praticantes (seis e seis, respetivamente).11 O grupo de jovens nas-
cidos no estrangeiro, apesar de apresentar uma participação religiosa mais visível
e ativa, não ilustra diferenças que possam ser consideradas expressivas (nove pra-
ticantes e sete não praticantes). Entre aqueles entrevistados que manifestaram não
ter religião, prevalece o discurso de crença em algo superior, mas de descrença na
igreja como instituição. Como revelou um dos entrevistados,

Eu acho que é importante nós acreditamos em algo e, portanto, a religião na minha
perspetiva é isso, é acreditamos em algo e termos uma certeza de que o dia, ou a nossa
vida, vai ter alguma paz e tranquilidade. É isso que a religião oferece. É o conforto na
incerteza do futuro. (Entrevista 3, masculino, Guiné-Bissau)
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Eu comecei a desenvolver os meus pensamentos, comecei a pensar por mim mesmo, a
questionar as coisas que acontecem, e a religião, p’ra mim, é o mal do mundo, é o mal
do século... Para mim, as religiões, os nomes são diferentes, e algumas crenças ou al-
guns sacrifícios que têm de fazer são diferentes, mas depois o resto é tudo igual... As
pessoas que seguem uma religião, por norma, em geral, são muito preconceituosas...
Eu deixei de ir à missa por causa disso, porque eu sempre tive essa maneira diferente
de estar, tipo, sempre pintei o cabelo, sempre fiz as minhas tranças, e eu quando ia a
missa, quando era mais novo, as pessoas todas diziam: “Ah, se tu queres ir à igreja,
não podes ter esse cabelo pintado”, e eu, “porque é que eu não posso ter o cabelo pin-
tado? A sério?” Tantas coisas no mundo para Deus se preocupar e vai-se preocupar
com o meu cabelo? Não faz sentido! Eu até queria ser um dos, como é que se chama?
Aqueles que estão no altar com o padre, até quis ser aquilo uns anos, mas depois vi
que eu não me identificava. (Entrevista 17, masculino, Cabo Verde)

Além da informação obtida nos discursos dos jovens entrevistados, foi ainda possí-
vel entrevistar um líder religioso da comunidade muçulmana no concelho de Sin-
tra. Esta entrevista foi importante, uma vez que permitiu entender melhor a forma
como esta comunidade religiosa se posiciona no concelho perante, quer a comuni-
dade imigrante (muçulmana ou não), quer a portuguesa. A associação que lidera
este entrevistado, apesar de se localizar perto de uma mesquita e de ter objetivos de
educação religiosa, vai além desses objetivos, uma vez que está aberta a toda a co-
munidade e tem também objetivos sociais, educativos e económicos, sobretudo di-
rigidos para a integração social dos imigrantes em várias vertentes. Por outras
palavras, o papel desta associação vai mais além da sua função evangelizadora, as-
sumindo também funções educativas e de solidariedade social. Como ele próprio
refere,

Aqui na associação fazemos a alfabetização para adultos. Fazemos também informá-
tica para adultos, pessoas que nunca pegaram no computador, nunca souberam me-
xer em tecnologias. Aqui temos também apoio escolar... E depois temos aqui banco
alimentar... Aqui 30... 33 famílias recebem aqui cabazes de alimento, à volta de 171
pessoas por mês. Temos aqui roupa também... Pessoa que necessita roupa, que não
tem nada de roupa... Nós entregamos isso tudo. Aqui ajudamos as pessoas que acaba-
ram de chegar legalmente em Portugal, nós ajudamos eles para poderem legalizar
conforme a lei portuguesa... Respondemos a todas as necessidades de imigrantes
aqui. Tudo... Portanto, por causa disso também, a relação que temos com a câmara
municipal desde 2009 é muito boa... (Líder religioso 1)

Segundo este líder religioso, a associação tem atualmente 82 crianças nas aulas de
cultura islâmica, e cerca de 40 crianças no apoio educativo e social. Esta comple-
mentaridade da educação religiosa e da educação e apoio escolar reforça e legitima
o papel desta associação (e igreja) na integração social dos imigrantes no concelho
de Sintra, enquanto espaço tolerante e aberto a toda a comunidade, independente-
mente das crenças religiosas de cada indivíduo. Como ele próprio relata,
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Por causa disso conseguimos chegar muito longe. Nós não temos aqui discrimina-
ção... “tu és aquilo...”, aqui não há. Aqui entram todos... Todos são bem integrados...
Não há aqui raça, não há religião. Cada um segue o que quiser... o nosso trabalho é
esse. Tudo é igual... tudo é igual. (Líder religioso 1)

Ainda assim, é importante salientar que alguns jovens entrevistados apresentam
discursos e crenças estigmatizantes sobre a religião muçulmana, evidenciando o
que Araújo (2022) refere ser a construção simbólica do islamismo e dos muçulma-
nos no imaginário dos europeus:

Os muçulmanos têm um tipo de valores que, aquilo que nós vemos, no caso é o terro-
rismo, aos olhos de toda a gente, menos para eles, não são corretos. Matar pessoas não
é correto, mas os valores que lhes passam é que aquilo é correto, porque é em nome de
alguém (Alá)... E, por exemplo, no cristianismo isso não acontece. Os nossos valores
são sermos boas pessoas, fazermos o bem, ajudarmos o outro, isso, para nós, é que são
bons valores. (Entrevista 19, feminino, Moçambique)

O islamismo, por exemplo, eu vejo muita diferença neles... Eles são algo muito radi-
cal. Eu sei que tem as vertentes do islamismo, não posso também querer falar que to-
dos são radicais, mas, por exemplo, a parte radical deles, eles não se importam muito
com o próximo. […] No cristianismo, no geral, eu vejo que nós ligamos para qualquer
pessoa, independente se ele vai contra o que eu falo ou não, a gente não se preocupa
com isso... (Entrevista 35, masculino, Brasil)

Assim, estes discursos ilustram formas subtis de islamofobia, isto é, representações
sociais acerca dos muçulmanos marcadas pela imagem do seu “pré-modernismo”
e radicalismo nos valores e comportamentos, demarcando uma distância clara em
relação aos europeus e à sua civilização e modernidade. Segundo Araújo (2022: 48),
a islamofobia é construída perante uma categoria de indivíduos que têm em co-
mum não só a partilha de características culturais, linguísticas ou territoriais, mas
sobretudo a sua construção racial como muçulmanos. Neste âmbito, um dos entre-
vistados, cuja mãe é católica, mas o padrasto é muçulmano, referiu que:

A religião muçulmana, a base é no Alcorão, e no Alcorão até tem coisas boas. Só que,
como nós podemos ver no mundo todo, o islamismo é mau... Eu não estou a ser racista
nem nada, é mau porque nos países deles as mulheres não têm direito a nada. Então...
isso é mau porque eles, lá, estão a ensinar coisas totalmente erradas. (Entrevista 24, fe-
minino, Angola e Guiné-Bissau)

O papel da religião para a integração social dos jovens descendentes de imigrantes
é, como mencionámos atrás, extremamente relevante (apesar de ainda pouco anali-
sado), uma vez que as várias igrejas e congregações, mais além de espaços de culto,
são locais de encontro, convívio e entreajuda entre os indivíduos de uma mesma
origem nacional. Neste sentido, o reforço da coesão social nestes espaços tem uma
função evidente para alguns dos nossos jovens entrevistados.
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Por outro lado, e como se observa nos discursos dos últimos entrevistados,
a convivialidade entre vários grupos de jovens de diferentes credos ou religiões
pode também motivar a construção de estereótipos sobre outras religiões e cul-
turas (em concreto, o islamismo), palco de possíveis tensões nas suas relações
sociais.

Acesso e práticas desportivas

O acesso a práticas desportivas destes jovens é bastante marcado por diferen-
ças de género. No total, 18 entrevistados dizem que praticam desporto (inclu-
indo a disciplina de Educação Física praticada na escola) e 20 referem que não
praticam.

No entanto, das respostas obtidas, pode constatar-se que entre os entrevis-
tados, os homens praticam muito mais desporto do que as mulheres (14 e qua-
tro, respetivamente). Os homens que indicam não praticar nenhum desporto
são apenas sete, em contraste com as mulheres (12 dizem não praticar). Essa di-
ferença entre a participação de homens e mulheres pode estar relacionada,
como explicou a técnica de um dos projetos Escolhas, com o facto de, sobretudo
em contextos africanos e com jovens a partir dos 14 e 15 anos, “as raparigas assu-
mirem responsabilidades em casa e os rapazes não. Ou seja, ambos têm respon-
sabilidades em termos escolares, mas depois a rapariga fica com uma série de
responsabilidades em termos de limpeza da casa, refeições, e fica muito mais so-
brecarregada. Então, fica menos disponível para participar em projetos” e ou-
tras atividades como as desportivas e extracurriculares. Algumas das jovens
entrevistadas confirmaram esta situação, referindo que quando têm irmãos do
sexo masculino, normalmente as tarefas dentro de casa não são distribuídas de
forma equitativa entre eles.

Por este motivo, os tipos de desporto mais realizados acabam por ser aqueles
que os rapazes mais praticam, como o futebol ou futsal, a par de outros mais pontu-
ais como o uso do ginásio, deportos radicais em bicicleta e voleibol. Assim, como
referiu uma técnica de um projeto Escolhas, os espaços públicos para a prática de
desporto acabam por ser, essencialmente, campos de futebol. No entanto, esta téc-
nica também salientou que, alguns desses equipamentos não estão nas melhores
condições, ou têm horários limitados para o uso: “Um dos campos de futebol, por
exemplo, está esburacado, não tem rede nas balizas… ou seja, infraestruturas exis-
tem, mais a manutenção delas não”. Isto, portanto, pode demover os jovens a prati-
carem desporto. Como indicou um entrevistado:

No início, eles fazem um campo, e com o tempo vai desgastando, vai acabando, e
quando o campo desgasta e já não dá para jogar, eles não arranjam... E aqueles jovens
que passavam o dia a jogar, são os mesmos jovens que vão arranjar outra coisa para fa-
zer, com as outras influências do bairro, se é que me estou a fazer entender... E há mui-
ta gente que se perde por causa dessas simples coisas, dizem que é uma coisa simples,
mas não é muito simples... O futebol acho que é a única diversão do bairro. É o futebol.
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Do resto não temos mais nada, não temos muito o que fazer. (Entrevista 17, masculi-
no, Cabo Verde)

Além da falta de equipamentos e deterioração dos que existem, entre os motivos
alegados pelos entrevistados para não praticarem desporto encontram-se a falta de
tempo, falta de dinheiro para pagar as mensalidades em clubes desportivos e falta
de interesse ou incentivo (já que aqueles que ainda não estão legalizados só podem
frequentar clubes federados depois de se legalizarem). Como explicou uma entre-
vistada que disse que gostava de fazer natação:

Eu nunca fiz natação e eu gostava. Isso tudo começou na escola primária, quando eu
passei para o segundo ano, não tinha entrado aquela lei que as crianças todas do pri-
meiro tinham que fazer, era obrigatório terem a aula de natação nas atividades extra-
curriculares. O problema é que eu passei para o segundo ano, essa lei foi só para os
primeiros anos, eu passei o terceiro, e assim sucessivamente... Quando eu acabei o
quarto ano, até os quartos anos iam e a minha turma nunca ia. Aí depois eu vim para
aqui, a minha mãe disse que tinha aqui piscina, mas nós fomos depois ver e ficava
muito caro... Eu para me inscrever para a natação sem algum apoio... ficava muito
caro para a minha mãe estar a pagar todos os meses... (Entrevista 24, feminino, Angola
e Guiné-Bissau)

Outra entrevistada, que chegou a jogar futebol, e disse ter sido convidada para trei-
nar com o Futebol Clube do Porto, referiu ter deixado o futebol devido às dificulda-
des que teve durante o seu percurso de imigrante em Portugal:

Eu meio que desisti, não é? Porque foi uma coisa... foi uma vida difícil, foi uma vida
difícil... (Entrevista 30, feminino, Brasil)

Outros motivos são referidos numa época em que os jogos e passatempos eletróni-
cos dominam sobre a cultura física:

Hoje em dia essas infraestruturas [os campos de jogos] caíram um bocado em desuso,
não só pela falta de manutenção dos equipamentos, mas também eu penso que o facto
desta geração, dos mais novos, ser mais à base da multimédia, também acaba por difi-
cultar… (Entrevista 1, masculino, São Tomé)

Hoje em dia é mais fácil ficar em casa, a ver televisão e estar no computador, do que,
propriamente, ir brincar para a rua... (Entrevista 19, feminino, Moçambique)

Também agora quase todo mundo está ligado ao telemóvel, tipo, o meu irmão, por
exemplo, ao invés de jogar à bola na rua, joga ao telefone. (Entrevista 24, feminino,
Angola e Guiné-Bissau)
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Participação cultural e associativa

A participação cívica dos jovens de origem imigrante não se esgota na sua participa-
ção política e eleitoral. O seu grau de participação e envolvimento com associações
de cariz educativo e cultural é também um indicador de comportamentos de integra-
ção social, uma vez que muitas destas instituições contribuem para a defesa e salva-
guarda dos interesses e direitos das comunidades de imigrantes (Albuquerque,
2008). Na realidade, a participação associativa de jovens descendentes promove os
laços comunitários e de pertença social, a afirmação identitária, solidariedades e prá-
ticas de entreajuda, podendo ainda contribuir para o desenvolvimento de compe-
tências psicossociais e cívicas que potenciam uma melhor inclusão na sociedade
envolvente (Beja Horta, 2010). Neste sentido, um estudo recente indica que os jovens
descendentes que nelas participam fazem-no para socializar, para aprender e para
reforçar as suas pertenças étnico-culturais (Jardim e Silva, 2022).

Os papéis desempenhados pelas associações de imigrantes são, pois, múlti-
plos, beneficiando não só as primeiras gerações de imigrantes, como também os seus
descendentes. Este tema tem, contudo, como adverte Beja Horta (2010), sido pouco
explorado nas ciências sociais. Estudos recentes sugerem que muitas destas associa-
ções apenas requerem uma participação informal e não institucional nas atividades
que promovem, tendendo a substituir o papel de uma participação política mais for-
mal por parte dos jovens (Jardim e Silva 2016, 2022). Com efeito, como apontam Jar-
dim e Silva, “este envolvimento comunitário” revela uma preocupação social em
agir para o bem comum, resgatando um sentido de possibilidade democrática que
estimula formas não convencionais de participação cívica.”(2022: 53-4)

Contudo, o estudo de Beja Horta e colegas (2010: 156) revela que, no caso con-
creto do concelho de Sintra, existe uma baixa participação cívica (6,6%) da popula-
ção imigrante em associações ou organizações étnicas, culturais, desportivas ou
recreativas devido, sobretudo, a problemas associados a processos de integração
social, a dinâmicas associativas étnicas frágeis, ou a dificuldades de acesso a recur-
sos sociais e económicos necessários para aceder a estas associações. Esta distância
entre as vantagens da participação associativa por parte de imigrantes e descen-
dentes de imigrantes para a sua integração social e a sua efetiva baixa adesão (no
caso do concelho de Sintra) representa um desafio comunitário a ultrapassar.

Neste contexto, a participação dos imigrantes e descendentes de imigrantes
nos projetos Escolhas, tem resultado — no âmbito de uma avaliação qualitativa —
positivo. Com efeito, e como já referimos, vários dos entrevistados neste estudo fo-
ram recrutados através de projetos do programa Escolhas ou através de outras
associações educativas e culturais, ilustrando precisamente algum grau de partici-
pação associativa com estas instituições. Assim, existem muitas associações no
concelho de Sintra que pretendem promover a participação cidadã de determina-
dos grupos que, ainda hoje, se encontram à margem da sociedade. Tal como já
mencionado em estudos anteriores (Jardim e Silva, 2022), entre estes grupos, desta-
cam-se os jovens provenientes das comunidades imigrantes, que procuram nessas
associações (1) fortalecerem as relações sociais no país de acolhimento e (2) infor-
marem-se sobre os seus direitos e deveres. Nesse sentido, o papel da divulgação do
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trabalho dessas associações torna-se fundamental para atrair o público a que se
destina, e assim promover uma participação ativa dos principais interessados.
Assim, importa saber se (1) as associações do concelho de Sintra têm conseguido,
através de uma comunicação eficaz, divulgar o que oferecem e atrair o públi-
co-alvo; (2) e se, de facto, as atividades que desenvolvem têm conseguido a partici-
pação do público-alvo de uma forma ativa e eficaz.

Através de entrevistas realizadas a alguns jovens usuários de determinadas
associações e projetos Escolhas, foi possível entender que tipo de atividades desen-
volvem, qual a participação e o envolvimento destes jovens e de que forma eles ti-
veram (e têm) conhecimento sobre o trabalho destes locais. Uma dessas associações
é a Casa Seis — Associação para o Desenvolvimento Comunitário, uma instituição
particular de solidariedade social vocacionada para a intervenção social, e cujos
fundadores foram técnicos das áreas da educação e serviço social. Esta associação
desenvolve projetos à medida das necessidades que vai identificando no território,
onde procura integrar o seu público-alvo (um dos projetos que essa associação é a
entidade promotora e gestora é o projeto do programa Escolhas Desafios MS). Tem
um carácter inclusivo e procurar incluir na sua direção alguns dos jovens destinatá-
rios.12 De acordo com uma das jovens entrevistadas, a Casa Seis possui duas ativi-
dades nas quais ela está envolvida:

O GES, que tem a ver com atividades que a gente possa fazer no bairro. Agora vamos
organizar uma festa de Halloween para os miúdos daqui… A gente já fez um festi-
val... em que houve animação, música, vendas de algumas coisas… um festival solidá-
rio, que era para o pessoal ganhar uma quantia, para que o grupo possa fazer mais
atividades ainda. (Entrevista 2, feminino, nasceu em Portugal e é descendente de
cabo-verdianos)

Além disso, esta entrevistada também participa num clube de jovens promovido
pela associação. Segundo essa jovem, que hoje tem 22 anos, mas participa na Casa
Seis desde os 15 anos, a associação também ajuda alguns jovens a procurarem em-
prego e a regularizarem a autorização de residência em Portugal, bem como os pe-
didos para obter a nacionalidade portuguesa. Portanto, além de atividades que
procuram promover uma maior socialização entre os cidadãos que vivem na
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comunidade, esta associação procura sensibilizar estes cidadãos para os seus direi-
tos e deveres, de forma que eles exerçam o seu direito à cidadania.

Contudo, o alcance da Casa Seis acaba por restringir-se ao bairro onde está lo-
calizada, na freguesia de Mira-Sintra, com exceção de algumas atividades que são
promovidas com associações de outras localidades, ou quando determinadas ati-
vidades são divulgadas além da comunidade circundante. Daí a importância de
uma divulgação eficiente entre os potenciais utentes. Como explicou a entrevista-
da, aquando da realização do festival solidário, a divulgação foi realizada através
de mensagens, flyers, cartazes, e através da página do Facebook e do Instagram da
Casa Seis e do projeto Desafio MS. Com isso, conseguiu-se a participação de pesso-
as de “outros sítios”:

Houve um grupinho, assim, de pessoas que vieram da margem sul! Quando a gente
começou a publicar, por acaso estávamos com medo que ninguém aparecesse, porque
às vezes quando fazemos não aparece, assim, muita gente, ou quando aparecerem,
não é assim como nós queríamos. (Entrevista 2, feminino, nasceu em Portugal e é des-
cendente de cabo-verdianos)

Contudo, a divulgação realizada através das redes sociais online parece que conse-
guiu atrair pessoas de fora da comunidade, mostrando que a configuração e o
fortalecimento de determinados grupos sociais pode ser reforçado através da in-
formação divulgada através destas redes. Com efeito, todas as associações têm
meios de comunicação digitais, além de disponibilizarem uma ferramenta mais
eficaz, consolidada pelos muitos anos de trabalho e pelas relações de confiança es-
tabelecidas entre os dirigentes e os utentes: o passa-palavra. Contudo, é óbvio que
não conseguem chegar a toda a gente, sobretudo quando trabalham em aglomera-
dos urbanos dispersos. No caso dos bairros sociais, todos sabem onde fica a associ-
ação, o centro comunitário ou a instituição a abordar para colmatar determinada
necessidade. Como referiu outros dos jovens entrevistados:

Hoje em dia nós temos internet mas é preciso espalhar bem a informação. E para espa-
lhar bem a informação, não basta pormos na nossa página e esperarmos que as pesso-
as vão lá. Tem que haver estímulos. É óbvio que quando temos uma publicidade paga
nós conseguimos definir o público-alvo… E esta informação, embora paga, acaba por
ir ao encontro desses jovens sem que esses jovens queiram ir atrás da informação.
[Para este entrevistado, as associações e os equipamentos existem, mas muitas vezes
os jovens não têm conhecimento porque falta publicidade:] Aforma como chegam, ou
como eles estimulam, se calhar não está a ser a melhor. (Entrevista 1, masculino, São
Tomé)

Para outra entrevistada, apesar de haver muitas associações que trabalham em prol
da comunidade, são poucos os membros que têm conhecimento sobre elas:

Ali na Tapada [das Mercês] mesmo tem uma... eu não sei o quê eles são, mas tem
uma... é uma portazinha que a minha tia foi lá e eles têm o curso de inglês super
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baratinho, e eles dão o curso de inglês, sabe? E tem pessoas disponíveis lá a toda a
hora, só que não é uma coisa conhecida… Eu conheço um rapaz que mora ali há cinco
anos e eu conversei com ele, “Você sabe como é que funciona?”, e ele, “Nunca nem
ouvi falar”. (Entrevista 30, feminino, Brasil)

Ainda para esta entrevistada, hoje em dia, a melhor forma de divulgar seria através
das redes sociais:

Tem que ser tudo online… É o nosso mundo. Às vezes, aqui na porta da escola, eles co-
locam cartazes, mas me pergunte quem é que para para ler cartaz? Ninguém… Agora,
me pergunte quem é que para para ler um anúncio [online] de uma promoção de um
açaí novo que lançou não sei aonde? Todo o mundo sabe! (Idem)

Por isso, segundo ela, a melhor maneira de conhecer pessoas e socializar é hoje
através dos grupos de WhatsApp:

A gente se junta só para se conhecer, por isso que eu estava... estou naquele grupo [do
WhatsApp]. A gente tem o grupo dos roles e o grupo dos fluxos… A gente combina os
lugares. Por exemplo, amanhã à noite tem uma balada lá em Lisboa. E aí todo mundo
do grupo combina de se encontrar, uma hora antes, num lugar específico, para a gente
se conhecer e conviver um pouquinho e ir para a balada todo o mundo junto. Para não
ficar tipo “Sou brasileiro, não conheço ninguém aqui, então, vou para a balada curtir
sozinho.” Não, a gente se conhece, todo mundo assim, e vai todo o mundo junto.
(Idem)

A divulgação no mundo virtual é cada vez mais importante, uma vez que os jovens
costumam recorrer muito à internet para procurar informações sobre vários assun-
tos (Amaral, 2016). Nesse sentido, quando um jovem imigrante precisa, por exem-
plo, de tratar da sua legalização em Portugal, é mais provável que procure o que
deverá fazer através da internet, como confirmou um dos jovens entrevistados:

Eu vou pela internet, é mais fácil. (Entrevista 15, masculino, Angola)

Deste modo, se as associações divulgarem o trabalho que prestam através de dispo-
sitivos online, talvez se consiga uma maior participação desses jovens, envolven-
do-os numa causa que seja mais facilmente acessível através dos canais que utilizam.
De facto, muitos desses jovens participam em projetos Escolhas que têm como enti-
dades promotoras determinadas associações, mas não sabem quais as causas que es-
sas associações defendem. Utilizam, portanto, os espaços desses projetos como uma
espécie de “ateliês de tempos livres”, sem se envolverem em causas e movimentos
associativos. Este tipo de participação por parte de alguns jovens contrasta com as
outras motivações de participação associativa encontradas por Jardim e Silva (2022),
entre as quais se destacam o reforço da pertença étnico-linguística, a participação po-
lítica e o voluntariado, ou ainda a aprendizagem dos códigos culturais do país de ori-
gem dos progenitores. Como referiu uma jovem,
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Fazemos atividades, às vezes vamos aos passeios, às vezes convivemos aqui dentro...
Jogamos cartas, conversamos, aconselhamo-nos... falamos sobre a escola... (Entrevis-
ta 23, feminino, Portugal)

Conforme explicou uma das coordenadoras de um projeto Escolhas, apesar das prin-
cipais áreas de intervenção do projeto se prenderem com educação, formação e qualifi-
cação; dinamização e participação comunitária, e emprego e empreendedorismo, o
que mais atrai a participação desses jovens são as atividades desportivas e artísticas.
Estas motivações foram igualmente identificadas por Jardim e Silva (2021). Assim, ain-
da que o projeto tenha “uma oferta variada para promover a inclusão dos miúdos que
são imigrantes e descendentes de imigrantes”, são atividades de carácter mais lúdico
que conseguem envolver estes jovens. Desta forma, estes projetos acabam por ter mais
dificuldade em envolver a participação das famílias, uma vez que estas também aca-
bam por ver estes locais como ocupação dos tempos livres dos seus filhos, onde há pes-
soas que podem tomar conta deles e fazer algumas atividades.

Outros jovens, porém, não sabem da existência de determinadas associações,
ou das causas para as quais elas trabalham (e que poderiam ser dos seus interesses)
porque, normalmente, não procuram este tipo de ajuda e/ou serviço. O contacto
com as associações ocorre, muitas vezes, através dos pais, que são aqueles que, nor-
malmente, procuram as associações:

Ela [a mãe] disse: “vamos almoçar”… ajudámos a levar as coisas e tal, e eu não sabia
que era aquilo. Assim, depois, eu gostei... lá fiquei a conhecer uma comunidade afri-
cana, tinha quadros, tinha lá outras coisas, tinha músicas, tinha não sei o quê... ficá-
mos lá, gostei de ficar lá e até agora estou... (Entrevista 15, masculino, Angola, sobre a
Associação Estrela da Lusofonia)

Assim, alguns desses jovens reclamam a inexistência de serviços que, na realidade,
já são oferecidos por determinadas associações ou projetos, porque eles próprios
não têm conhecimento desta oferta. E tal sucede uma vez que: a) não procuram es-
ses serviços (falta de interesse); b) as associações/projetos não estão a conseguir
chegar a estes jovens (divulgação insuficiente que promove o desconhecimento
das atividades existentes).

Como referiu uma coordenadora de projeto Escolhas,

Existe população que não trabalha e não estuda, de 20 e tal, 30 anos, que poderia inte-
grar aqui estas atividades, mas não existe vontade para isso, ou seja, existe necessida-
de na freguesia de trabalhar essas áreas... No entanto, em termos práticos, temos tido
dificuldade nisso… a maior parte dos mais velhos que nós acompanhamos, eles já es-
tão connosco há mais tempo, portanto já existe trabalho feito…

Neste sentido, é preciso haver uma forma desses projetos e associações localizarem
estes jovens através de uma divulgação mais eficiente, que abranja os canais de co-
municação online; e que, de facto, ofereçam atividades que atraiam estes jovens.
Apesar dos projetos Escolhas poderem trabalhar com jovens até aos 25 anos, na
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realidade são poucos os jovens mais velhos que participam nestes projetos. Pelo
lado dos jovens, estes referem a não existência de atividades que os atraiam (o que,
como mencionado anteriormente, pode estar relacionado com uma falta de conhe-
cimento do próprio jovem). Pelo lado dos projetos Escolhas, estes salientam a difi-
culdade em conseguirem chegar até estes jovens.
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Capítulo 5
Orientações de futuro
Aspirações profissionais e de residência

Quando inquiridos sobre quais as suas aspirações profissionais de futuro, e em linha
com estudos anteriores (Mateus, 2021), a primeira constatação que ressalta é a diver-
sidade das áreas profissionais que estes jovens desejam prosseguir. Apesar disso, a
maioria não pretende ir para a faculdade, e muitos dos que tencionam concluir o 12.º
ano não sabem se irão trabalhar para as áreas nas quais estão a estudar. Esta indeci-
são relativamente à orientação profissional de futuro é comum a alguns grupos de jo-
vens, independentemente da sua etnia ou percurso migratório. Uma breve análise
aos seus discursos permite observar que, para alguns deles, a condição desejada para
o trabalho é de “patrão”, verificando-se alguns discursos carregados de valores de
empreendedorismo, através da criação da sua própria empresa (em setores como
multimédia, fotografia, mecânica, diversão e tempos livres, restauração, estética, co-
mércio e serviços) (para resultados convergentes, ver Mateus, 2021). Contudo, ne-
nhum dos entrevistados tinha criado o seu próprio negócio devido, em parte, à sua
idade e ao facto de a maioria se encontrar a estudar. Em linha com Mateus (2021), pu-
demos observar que, entre os jovens de origem africana, o desejo de empreendedo-
rismo é mais notório nos seus discursos, tal como é referiu um dos entrevistados:

Eu considero que isso que estudei acaba por ser uma base bastante boa para aquilo que eu
sempre esperei, que é ter o meu negócio próprio... Eu acho que sou um bocado visionário
e há de surgir algo que eu sinto que faça falta. E é muito à base disso, do que faz falta, é que
eu pretendo investir. Não sei no quê ainda... Por acaso tenho um amigo que também está
na área financeira como eu, e já ambicionamos, sei lá, um dia termos o nosso próprio ne-
gócio e abrirmos uma empresa. Tenho um amigo que é muito ligado a multimédia e ao ví-
deo, que também temos trabalhado muito nesse aspeto. Como eu conheço muitas
pessoas na área da música, eu tenho os meus contactos, faculto os contactos, e ele tem fei-
to esse trabalho, acabamos por trabalhar também muito em conjunto nisso. Perspetiva-
mos que um dia isso cresça... (Entrevista 1, masculino, São Tomé e Príncipe)

Por outro lado, uma outra aspiração profissional que sobressai dos seus discursos e
projetos de futuro são as artes e o design (para uma análise mais aprofundada, ver
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Gaspar e Iorio, 2022). Vários destes jovens referem ter expectativas profissionais
em carreiras artísticas como designers, atores, músicos, guionistas, professores de
dança ou produtores musicais. Como observámos nas entrevistas analisadas, vári-
os deles foram contactados através de projetos Escolhas, e alguns destes projetos
incluem atividades ligadas à área artística. Por exemplo, um dos jovens ca-
bo-verdianos que despertou para o teatro através de um projeto Escolhas revelou o
seguinte:

Faço teatro desde pequeno... Comecei na [associação] Casa Seis e em 2017 entrei para
o Teatro Mosca [companhia de teatro com sede em Sintra]... Eu passei a minha infân-
cia sozinho em casa [porque a tia estava a trabalhar]. Ficava sozinho o dia todo, mas ti-
nha a Casa Seis e também compensava. Por isso, sempre fiz lá teatro, desde novo.
Participávamos [em festivais, concursos] no Teatro Mosca de Sintra, ganhamos mui-
tas vezes... E depois, em 2017, trabalhámos numa peça com o Teatro Mosca... (Entre-
vista 17, masculino, Cabo Verde)

Outro dos entrevistados referiu as suas preferências futuras também na área do
teatro:

Gostaria de tirar um curso de ator. Isso era um sonho! Na [escola] Rainha Dona Leo-
nor tínhamos, às vezes, aulas, aquilo era EV — Educação Visual, artes, coisas assim, e
depois nas horas livres tínhamos uma professora que gostava de fazer teatro. Então,
como eu gosto dessas coisas, fazia às vezes, naquelas duas, três horas de almoço... Ía-
mos para lá às quintas-feiras e fazíamos um teatro. Mas aquilo era tudo muito impro-
visado, aquilo era uma roda e depois a professora dava um tema, e nós naquele tema
fazíamos tipo um teatro, às vezes mímica, coisas assim. Eu quero completar só até ao
12.º, porque também não quero seguir a área do curso onde estou [Técnico de Apoio à
Gestão]. Eu quero fazer um curso que tenha a ver com algo de ator, coisas assim...
(Entrevista 9, masculino, Cabo Verde)

O acesso ao meio artístico e a participação na arte por parte dos imigrantes é um tema
ainda pouco explorado nas ciências sociais. Aarte como forma de expressão cultural
e étnica, e que contribui para a inclusão social de imigrantes em sociedades de acolhi-
mento, só recentemente tem sido objeto de análise (Martiniello, 2015). No âmbito das
migrações, as trajetórias ou percursos artísticos têm sido alvo de atenção crescente,
uma vez que representam uma estratégia de ir mais além das (potenciais) barreiras
étnico-raciais e culturais, através da partilha de narrativas de identidade e pertença
ilustrativas da superdiversidade existente em muitos locais (Vertovec, 2007). Com
efeito, a ideia de que as expressões artísticas podem promover o diálogo intercultu-
ral entre distintos grupos étnicos, facilitando a comunicação e o diálogo entre esses
grupos e construindo uma cidadania partilhada em comunidades locais, é uma
questão a explorar. Neste sentido, num texto recente (Gaspar e Iorio, 2022), procurá-
mos explorar as motivações destes jovens no acesso a carreiras artísticas, e de que
forma estas se entrecruzam com condicionalismos sociais e familiares que promo-
vem — ou não — o acesso a essas mesmas carreiras. Com efeito, as narrativas dos
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jovens entrevistados permitiram entender que, entre aqueles que expressam ter uma
vocação artística, as escolhas individuais no acesso a estas carreiras são deter-
minadas por vários condicionalismos étnico-raciais, origem nacional e meio socioe-
conómico, cujo entrecruzamento possibilita ou não a sua imersão em carreiras
profissionais na arte. A decisão de enveredar por estes percursos profissionais é,
contudo, equacionada tendo em conta certas lógicas estruturais laborais concretas.
De facto, apesar de alguns destes jovens se encontrarem a iniciar atividades artísti-
cas, reforçando certas competências dentro deste meio, a maioria não contempla
abandonar a ocupação atual para se dedicar a uma carreira artística, devido às mo-
dalidades de trabalho flexível transversais a estas profissões, à instabilidade nos
contratos de trabalho, baixa remuneração, existência de trabalho intermitente e mul-
tiassalariado (Gomes, 2014). Assim, as suas escolhas individuais e a sua vocação
artística são secundarizadas frente à necessidade em continuar a desenvolver traba-
lhos instrumentais para ajudar a economia familiar. Por outro lado, nos casos daque-
les jovens entrevistados que optam por seguir percursos artísticos, destaca-se o
papel que têm as associações de imigrantes, enquanto espaços de iniciação ou pro-
moção a esse meio. A importância de dotar estas associações com profissionais liga-
dos à arte (Martinho, 2013) pode contribuir para dinamizar a educação artística nos
percursos destes jovens. Este poderia ser um caminho utilizado para estimular o
acesso a estas carreiras, visando canalizar e ampliar competências artísticas para o
reforço da inclusão social de jovens descendentes.

Ainda dentro das aspirações profissionais futuras, outras profissões que se desta-
caram, embora de forma isolada, foram futebolista, político, contabilista, piloto de
avião, pintor de automóveis, cozinheira, juíza, nutricionista, guarda da GNR, mili-
tar e relações públicas. Apenas um jovem não sabia o que desejava seguir no futuro.
Como explicou uma entrevistada de origem brasileira,

Gostaria de ser juíza, gostaria de terminar os estudos, 12.º, depois a faculdade. Eu pre-
tendo... entrar em curso de Direito para ir para juíza... A minha mãe estudou até ao 9.º
ano, então, eu sei que isso não é bom para mim, pelo que eu estou vendo agora. E se eu
quero ser juíza, eu acho que eu tenho que terminar os estudos, não seguir a minha
mãe, pois eu acho que o que ela fez é errado. E eu acho que ela vê isso hoje. Mas ela não
pensou isso antes. (Entrevista 25, feminino, Brasil)

Ainda em relação ao futuro, quando perguntámos onde estes jovens desejam viver
(em Portugal, no seu país de origem, no país de origem dos pais, ou noutro país),
constatamos o seguinte: a grande maioria diz que quer ficar a viver em Portugal
(19), noutro país da Europa (cinco) ou fora da Europa ou noutro país qualquer
(seis). Apenas seis entrevistados querem voltar para o país de origem (Gui-
né-Bissau, Cabo Verde e Angola). Por fim, apenas um jovem referiu não saber onde
gostaria de morar no futuro, deixando em aberto essa possibilidade. Por exemplo,
a entrevistada 6 referiu que pretendia continuar a viver em Portugal, apesar de
pensar emigrar para Inglaterra durante uns tempos:
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Neste momento, pretendo emigrar para Inglaterra, porque tenho uma irmã que vive
lá, e porque o trabalho lá é fácil de arranjar. Contudo, gostaria de depois regressar a
Portugal... Eu vou para Inglaterra, eu vou lá trabalhar e talvez também faça faculdade
lá. Depois, eu queria viver cá, em Portugal, já me habituei aqui também... Mas eu que-
ro antes fazer alguma poupança, assim quando chegar aqui já não venho de mãos a
abanar, consigo um dinheirinho para casa, carro... (Entrevista 6, feminino, Angola e
República do Congo)

Uma vez mais, vimos que as redes de contacto mantidas com familiares exercem
uma grande influência no planeamento dos projetos de futuros desses jovens.

Os entrevistados ucranianos também disseram que pretendem continuar a
viver em Portugal, devido ao estilo de vida ser melhor em comparação com o seu
país de origem:

Quero continuar a viver em Portugal. Não tenho planos de voltar para a Ucrânia e
nem de ir viver em outro país. Eu gosto muito da Ucrânia, é a minha terra, e eu já visi-
tei três vezes, p’ra visitar as minhas amigas... Fui convidada p’ra uma festa de casa-
mento da minha melhor amiga... Mas voltar a viver, não quero. Quero continuar a
viver aqui, em Portugal. O país onde eu quero viver é Portugal, porque o estado eco-
nómico aqui é melhor. Aqui em Portugal se o pessoal ganha o salário mínimo, tipo 600
euros mais ou menos, pode alugar um quarto, pode comprar comida, é suficiente. Na
Ucrânia, se ganhas o salário mínimo, nem se vives na tua própria casa não tens como
pagar a renda, é muito difícil, é quase impossível. (Entrevista 39, feminino, Ucrânia)

Não quero voltar para a Ucrânia, eu já tenho apartamento aqui. Pago para o meu pai o
apartamento. Gosto do clima, gosto de pessoas mais calmas, gosto do trabalho que ago-
ra tenho, também é bom... Gosto da comida, cozido à portuguesa, feijão, feijoada, gosto
de tudo. Não sei como explicar, gosto disso tudo. (Entrevista 34, masculino, Ucrânia)1

Contudo, alguns entrevistados pretendem emigrar para fora da Europa. Por exem-
plo, um jovem cabo-verdiano disse que quer estudar arquitetura e ir viver para os
EUA:

Eu não me importo em não ter [a nacionalidade portuguesa] porque eu não quero fi-
car aqui a minha vida toda. Eu não sinto-me bem… Eu gosto das pessoas, mas eu não
quero viver aqui em Portugal. Eu quero ir para Estados Unidos da América. Eu identi-
fico-me muito com os afro-americanos e com a América. (Entrevista 8, masculino,
Cabo Verde)

Outros entrevistados não souberam dizer onde desejariam viver, e apenas conside-
raram as oportunidades futuras que certos países lhes poderiam vir a reservar,
profissionalmente:
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Eu não pertenço a nenhum país, vou onde tiver que ir... Eu acho que se Luanda fosse
como Portugal, a nível de organização e segurança e tivesse alguma formação, eu
acho que eu não saía de Luanda para vir para cá. No entanto, hoje, não gostaria de vol-
tar a viver lá, mas daqui a 10 anos também não me imagino vivendo em Portugal. Gos-
taria de viver num outro país com mais oportunidade. (Entrevista 28, masculino,
Angola)

Portanto, apesar de a maioria dos jovens ter referido a vontade de continuar a viver
em Portugal, observamos que a possibilidade de emigrar para outros países da Eu-
ropa, onde possuem redes familiares (como Inglaterra, França, Suíça e Luxembur-
go), e que são destinos tradicionalmente de emigração portuguesa (Pena Pires et al,
2020), acaba também por ser uma escolha a considerar.
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Conclusões

O estudo no qual este livro se baseia constitui um esforço exploratório de analisar a
integração social dos jovens imigrantes e descendentes de imigrantes no concelho
de Sintra. A definição do conceito de integração social incluiu várias dimensões
analíticas, que, devido à sua complexidade e à sua natureza multidimensional,
apenas puderam ser aqui brevemente examinadas. As origens nacionais dos jo-
vens incluídos neste estudo foram escolhidas tendo em conta os grupos de imi-
grantes mais representativos no concelho, isto é, aqueles indivíduos originários
dos PALOP (Cabo Verde, Angola, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Prínci-
pe), Brasil, Ucrânia, Roménia e China. Alguns destes grupos foram particularmen-
te difíceis de localizar e de obter o seu consentimento informado para a realização
de entrevistas, sobretudo os nacionais da Europa de Leste. Esta diversidade nas
origens nacionais e na experiência ou inexperiência migratória possibilitou a iden-
tificação de retratos de jovens descendentes de imigrantes heterogéneos, como
aliás, já havia sido documentado por Mateus (2021).

Em primeiro lugar, o contexto familiar dos jovens de origem imigrante difere
segundo a sua procedência social e origem nacional. Apesar de a nossa amostra
não ter pretensões de representatividade, os jovens afrodescendentes entrevista-
dos viviam em famílias monoparentais ou com uma estrutura que envolvia a con-
vivência de várias gerações no mesmo agregado familiar. Segundo pudemos
constatar, a procedência socioeconómica destes jovens é mais baixa, uma vez que
parte dos seus progenitores realiza trabalhos menos qualificados (limpeza, cons-
trução civil), de acordo aliás, com as suas qualificações mais básicas. No caso dos
jovens brasileiros, observa-se que os entrevistados procedem de agregados cujos
pais têm qualificações mais diversas e algo mais elevadas, comparativamente aos
pais dos jovens dos PALOP. O nível socioeconómico destes entrevistados é, por
isso, um pouco mais elevado (classe média/média-baixa). Da Palma Alves, E. e
J.C. Iorio (2021) também já haviam verificado, no casos dos estudantes do ensino
superior provenientes do Brasil, Cabo Verde e Angola para Portugal, que apesar
dos brasileiros e angolanos apresentarem antecedentes socioeconómicos mais van-
tajosos do que os cabo-verdianos; os jovens provenientes dos dois países africanos
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demonstraram ter um perfil socioeconómico mais desfavorecido, já que, diferente-
mente dos brasileiros, precisavam trabalhar, por vezes em condições muito precá-
rias, para pagarem os seus estudos. Finalmente, os jovens com origem no Leste
Europeu são algo mais velhos e vivem em agregados familiares mais tradicionais
(pais, ou só um dos progenitores) ou, também, vivem já com o seu companheiro/a
sentimental. O nível socioeconómico destes jovens é mais elevado e entre os entre-
vistados, todos já possuem licenciatura ou cursos técnicos.

Em segundo lugar, e relativamente ao perfil educativo, a maioria destes jo-
vens encontra-se a estudar no ensino secundário, o que nos dá mais pistas sobre as
suas trajetórias escolares, em relação a estudos anteriores centrados na integração
de descendentes no ensino básico (Seabra et al., 2011; Seabra, 2010). Esta situação
decorre, obviamente, do grupo etário que foi selecionado para este estudo (dos 15
aos 28 anos). Uma questão que ressalta da análise das narrativas dos jovens é o fac-
to de estes tenderem a frequentar cursos técnico-profissionais por motivos logísti-
cos e não de aspiração vocacional: a existência de cursos disponíveis no momento
em que têm de optar por uma carreira, a proximidade da escola a sua casa, motivos
económicos, etc. Deste modo, tal como investigações anteriores já avançaram (Sea-
bra et al., 2016), apesar de também nesta investigação termos identificado jovens
que acedem à universidade, a maioria dos entrevistados já frequenta cursos técni-
co-profissionais a nível do secundário, reforçando dados já recolhidos em estudos
passados (Abrantes e Roldão, 2019).

Esta investigação permite-nos, igualmente, apontar uma melhor integração
escolar daqueles jovens que sempre viveram em Portugal, falam a língua portu-
guesa e cujas redes de sociabilidade são marcadamente nacionais — jovens de ori-
gem imigrante nascidos em Portugal —, comparativamente aos jovens de origem
imigrante que nasceram no estrangeiro e vieram para o país no início da adolescên-
cia. Ainda em articulação com esta realidade, consideramos que os resultados obti-
dos permitem afirmar que no que concerne às competências e aprendizagem da
língua portuguesa, destaca-se a dificuldade existente da geração de jovens que vie-
ram para Portugal após terem iniciado a adolescência. Estes jovens, independente-
mente da sua origem nacional, revelam dificuldades iniciais na aprendizagem da
língua portuguesa sempre que esta não seja a sua língua materna (isto é, no caso
dos jovens dos PALOP que falam crioulo ou outros idiomas, ou dos jovens da Euro-
pa de Leste e da jovem chinesa). No caso dos brasileiros, a dificuldade prende-se,
sobretudo, com o entendimento do sotaque e das gírias portuguesas, dificultando
o seu processo de integração escolar.

Relativamente ao mercado laboral e nível de empreendedorismo, pudemos
verificar que poucos jovens trabalham a tempo inteiro. Com efeito, apesar de a mai-
oria estudar no ensino secundário, grande parte dos jovens afrodescendentes tra-
balham em part-time para ajudar as suas famílias. O nível de empreendedorismo
observado é, também, inexistente devido à sua idade, apesar de muitos, no futuro,
idealizarem empreender os seus próprios negócios.

Quanto ao tipo e acesso à habitação, destaca-se claramente a dificuldade atu-
al em arrendar casa a preços razoáveis no concelho de Sintra. Esta dificuldade é
descrita tanto pelos entrevistados que arrendam casa (a maioria deles), como por
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dirigentes camarários e associativos. Esta situação conjuntural que se vive não só
em Sintra, mas em toda Área Metropolitana de Lisboa, é fundamental para a integra-
ção social destes jovens e das suas famílias. De facto, existem casos problemáticos em
que a perda da habitação ou a dificuldade no arrendamento de uma, em zonas muito
afastadas da escola, dificultam severamente a prossecução dos estudos, o acesso ao
trabalho, a estabilidade emocional e a integração social dos jovens. A conjuntura de
escassez de habitação e do seu preço inflacionado que atravessa Portugal (incluindo
Sintra) marcou de forma evidente esta preocupação no bem-estar e condições de
vida dos jovens que participaram neste estudo.

Mesmo assim, constatámos a existência de sentimentos de identificação com
o bairro onde viviam, apesar de algumas observações críticas referentes à inexis-
tência de infraestruturas (parques, locais para convívio, centros desportivos...) ou
às condições deficitárias em que se encontram os equipamentos já existentes. Estes
jovens reconhecem ter havido melhorias, mas consideram que estas ainda estão
aquém das suas necessidades.

Um outro tema que abordámos nesta investigação foi a participação política e
eleitoral. No caso destes jovens essa participação revela-se bastante baixa. Os moti-
vos que poderão residir neste afastamento em relação à vida política são vários:
nalguns casos não têm idade para votar, noutros não têm autorização de residên-
cia, e ainda noutros a participação política dos seus pais e família é extremamente
residual. Contudo, também não revelaram existir nenhum tipo de iniciativa, seja
no âmbito escolar ou no âmbito de atividades desenvolvidas pelas associações do
concelho, que os façam despertar esse interesse.

O acesso aos cuidados de saúde revela, igualmente, algumas tendências já
observadas em estudos anteriores (Fonseca e Silva, 2010; Fonseca et al., 2007). De
um modo geral, e apesar de qualquer indivíduo poder aceder aos cuidados de saú-
de em Portugal, existem práticas de acesso desiguais entre aqueles jovens de
origem imigrante nascidos em Portugal e aqueles jovens de origem imigrante nas-
cidos no estrangeiro. Os primeiros têm, normalmente, mais médicos de família do
que os do segundo grupo, facilitada por um provável maior tempo de vivência em
certas freguesias. Por outro lado, o acesso ao centro de saúde é realizado, por estes
jovens, de forma descontinuada ou esporádica, e apenas naqueles momentos em
que é necessário ou “obrigatório” deslocarem-se a estes locais (vacinação, doença).
Por fim, também se observam algumas dificuldades na relação médico-paciente,
nalguns casos motivada por diferenças ou desconhecimento linguístico e/ou cultu-
ral de ambas as partes, e em outros casos motivada pelo não conhecimento dos di-
reitos dos imigrantes, no que tange aos cuidados de saúde públicos em Portugal,
também por parte de ambos (imigrantes e profissionais de saúde).

Quanto à perceção da discriminação étnica e racial dos entrevistados, a gran-
de maioria considera que existe discriminação em Portugal. Estes comportamentos
discriminatórios assumem, sobretudo, a forma de “microagressões” por parte de
colegas, isto é, piadas, “bocas”, brincadeiras sobre algum aspeto do outro (raça,
etnia, condição social), e que são, em vários casos, vividas (quase) quotidianamen-
te pelos agredidos. Esta normalização é, no entanto, vivida como um ataque por
parte destes jovens, que revelam um grau de consciencialização e necessidade de
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denúncia cada vez mais explícito. Por outro lado, existe uma representação social
generalizada por parte destes jovens da existência de um “racismo institucional”,
presente nos comportamentos e representações sociais de alguns professores, au-
xiliares, polícias e sociedade em geral, sobretudo entre os jovens de origem
africana.

A participação religiosa destes jovens segue, no geral, a participação dos jo-
vens portugueses: são poucos os que seguem uma religião, e menos ainda os que a
praticam com assiduidade. As religiões seguidas variam em função da sua origem
nacional e das igrejas dominantes e institucionalizadas nos seus países. Assim, a
religião católica prevalece entre os africanos, a ortodoxa entre os indivíduos de
Leste Europeu, a evangélica entre os brasileiros, a muçulmana entre os guineenses,
testemunha de Jeová entre angolanos, e a religião budista foi mencionada como o
culto da jovem chinesa entrevistada.

Este estudo permitiu, além disso, examinar o acesso e práticas desportivas por
parte destes jovens. Neste domínio verifica-se que existe uma diferença de género
pronunciada entre aqueles que praticam e não praticam desporto: entre os rapazes, a
participação é muito maior do que no caso das raparigas, sendo o tipo de desportos
praticados aqueles normalmente considerados mais “masculinos” (futebol, sobretu-
do). No entanto, é de ressaltar que também foi referido não se praticar mais desporto
por motivos financeiros (valor elevado das quotas mensais), falta de tempo, ou difi-
culdades logísticas (como a falta de documentos), falta de equipamentos despor-
tivos (ou equipamentos sem condições) e falta de motivação ocasionada pelo
consumo cada vez maior do mundo digital (Instagram, Facebook…).

Ainda decorrente dos tempos de lazer, a participação e acesso à cultura asso-
ciativa revela-se, contudo, mais ativa. De facto, e porque vários destes jovens foram
identificados através da sua participação em projetos Escolhas, pudemos verificar
que a sua participação associativa prende-se, sobretudo, com várias motivações
para os frequentar, como a ocupação dos tempos livres após a escola, a aquisição de
direitos e deveres comunitários, a sociabilidade entre os pares, a procura de empre-
go e formação, e práticas desportivas e artísticas existentes no âmbito destes proje-
tos. Contudo, essas atividades dirigem-se a jovens mais novos, sendo que os mais
velhos reclamam não terem atividades desenhadas para eles, e muitas das vezes
não terem conhecimento do que existe no concelho, devido à falta de divulgação,
ou à forma como essa divulgação é realizada.

Por fim, no que respeita às expectativas e aspirações profissionais futuras, ob-
serva-se uma diversidade de profissões que estes jovens desejam realizar, apesar
de muitos não a poderem fazer, devido à falta de recursos familiares, económicos e
escolares para levarem a cabo essas ambições. Neste sentido, é útil aqui a reflexão
de Mateus (2021: 168) sobre os jovens de origem imigrante:

consideram, mais do que os seus pares, um percurso profissionalizante no ensino se-
cundário. Aspiram a profissões similares, embora revelem um grau mais elevado de
idealismo. Do ponto de vista profissional, o espaço dos prováveis mostra-se, ora alta-
mente qualificado, ora muito indefinido e incerto, não parecendo existir cedências re-
lativamente a posicionamentos profissionais de prestígio moderado ou baixo.
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Ainda neste domínio, um desejo de futuramente realizarem atividades com um
certo grau de empreendedorismo é notório nos seus discursos, em que a ideia de
“trabalhar para mim” e não para outros é evidente.

Dentro destes cenários de expectativas futuras, constata-se que a grande mai-
oria destes jovens deseja continuar a viver em Portugal, quer por considerá-lo o seu
país, quer pelo estilo e nível de vida ser mais atrativo em comparação com o seus
países de origem. Assim, e apesar de alguns mencionarem o desejo de voltaram um
dia mais tarde para o país de origem dos seus pais (e nalguns caso também os seus),
ou emigrarem para outros países europeus (Reino Unido e Alemanha), continuar a
viver em Portugal no futuro é, para quase todos, o desejável.

Como palavras finais, não é demais sublinhar o carácter exploratório deste
estudo — agora em livro —, em que o conceito de integração social foi operaciona-
lizado na sua multidimensionalidade e analisado num grupo social cuja presença é
cada vez maior no concelho de Sintra: os jovens descendentes de imigrantes. Neste
sentido, vários dos temas aqui abordados exigem uma continuidade analítica para
examinarmos, mais aprofundadamente, certas especificidades inerentes à integra-
ção social de cada grupo nacional de jovens aqui identificados: brasileiros, africa-
nos, europeus de Leste e asiáticos. De igual modo, seria importante no futuro,
desenvolver estudos comparativos sobre a integração social entre estes jovens e ou-
tros sem trajetórias ou origem imigrante, para destacar — mais do que as suas dife-
renças — as suas semelhanças.
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Recomendações públicas

As recomendações apresentadas a seguir partem do princípio de que, ainda que a
Câmara Municipal de Sintra (CMS) tenha respostas, medidas e iniciativas públicas
em diversos setores que influenciam a integração de imigrantes e descendentes de
imigrantes no concelho, observou-se que muitas destas medidas não são do conhe-
cimento de grande parte dos jovens residentes entrevistados. Isso prende-se, em
primeiro lugar, com a necessidade de uma maior e melhor divulgação das ações le-
vadas a cabo em Sintra por parte da CMS; e, em segundo lugar, por uma falta de in-
teresse dos próprios jovens em procurarem saber mais acerca dessas iniciativas.

Neste sentido, justifica-se, antes de mais, reforçar a divulgação de respostas e
medidas já existentes em canais de comunicação que cheguem diretamente a esses
jovens como, por exemplo, fazendo essa divulgação através das páginas da internet
que esses jovens costumam aceder. O que observámos nos discursos dos jovens é
que não é suficiente divulgar apenas através de redes sociais institucionais, uma
vez que muitos dos jovens entrevistados admitiram não consultar estas redes. Por
isso, apesar de se reconhecer que a CMS, as juntas de freguesia, as associações e
projetos Escolhas fazem a divulgação que julgam pertinente através das suas pági-
nas nas redes sociais, é necessário reforçar essa divulgação também através de ou-
tras fontes. Recomenda-se, por isso, parcerias com páginas a que os jovens acedem,
identificando/localizando “personalidades-chave” das comunidades imigrantes
(influencers, youtubers, bloggers, etc.), além de se fazer essa divulgação em várias lín-
guas (crioulo, chinês, ucraniano, etc.) e publicitar através de diversas plataformas
digitais (Instagram, Facebook, etc.).

Educação

Observou-se que, ao nível educativo, as escolas oferecem aulas de português como
língua não materna para os seus estudantes imigrantes e descendentes de imigran-
tes (sobretudo os de origem africana, e os oriundos dos países falantes de outra lín-
gua, que não o português). No entanto, os programas de aprendizagem de línguas
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estrangeiras para jovens ficam-se, sobretudo, pela aprendizagem da língua inglesa
(quanto muito, pelo francês e espanhol). Tendo em conta as nacionalidades com
maior representatividade no concelho de Sintra, recomendamos que, a fim de pro-
mover uma maior inclusão entre nativos e migrantes/descendentes de migrantes,
as línguas destes (crioulo, romeno, ucraniano, chinês, etc.) sejam incluídas em pro-
gramas de aprendizagem de línguas estrangeiras.

Neste sentido, as escolas poderiam ter mediadores que falassem essas lín-
guas (professores ou alunos em regime de estágio) e que, desta forma, ajudassem
na integração daqueles que não dominam a língua portuguesa. Foi recorrente ou-
virmos dos jovens ucranianos, romeno e chinês que na altura da sua entrada na es-
cola em Portugal não entendiam nada do que se passava dentro da sala de aula, por
não falarem português.

Portanto, considerando os discursos dos jovens, mas também dos professores
entrevistados, parece-nos fundamental que mais ações de sensibilização/formação
sejam oferecidas aos professores do ensino básico e secundário, para que estes te-
nham um maior conhecimento das dificuldades que os seus alunos imigrantes e
descendentes enfrentam em relação não só à aprendizagem da língua portuguesa,
mas também no que toca aos conteúdos ministrados. Uma vez que as escolas acei-
tam estudantes provenientes de outros países, cujas línguas e sistemas de ensino
são diferentes, conhecer a língua, mas também a cultura e o sistema de ensino des-
ses outros países pode facilitar o acolhimento e a integração desses jovens no siste-
ma de ensino português.

Apesar de algumas dessas ações terem de partir do Ministério da Educação,
outras podem ser geridas localmente. É o caso, por exemplo, das reuniões de pais.
Muitas escolas promovem reuniões em horários incompatíveis com os trabalhos
dos pais desses jovens. Este é um problema transversal à comunidade portuguesa
que vive em condições precárias e possui diversos trabalhos (como é o caso de mui-
tas das famílias dos jovens que foram entrevistados neste estudo) e, por isso, é fun-
damental que haja um reforço na aproximação entre os encarregados de educação
e os familiares destes jovens.

Uma forma de possibilitar essa aproximação, seriam estas reuniões, além de
eventos para os jovens e suas famílias, serem realizados também em plataformas
digitais (via Zoom, Skype, etc.). Ainda que exista uma grande iliteracia digital em
Portugal, e que muitos destes agregados familiares se sintam excluídos, esta seria
também uma forma de promover uma maior inclusão. Promover a utilização dos
computadores nos projetos Escolhas (inclusive com cursos de literacia digital para
pais e filhos), e ajudar os pais a participarem em reuniões a partir do telemóvel,
pode criar uma maior proximidade entre pais, professores e alunos, e contribuir
para um maior acompanhamento desses jovens, ainda que de forma remota.

Carreira/profissão

Ao nível profissional, observou-se que a maioria destes jovens tem uma inclinação
para a carreira artística, apesar de muitos não poderem seguir os seus “sonhos”,
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devido às responsabilidades financeiras que têm dentro de casa; e também porque
desconhecem formas gratuitas de acederem ao conhecimento que precisam para
alavancarem as suas carreiras na arte.

Desta forma, ainda que existam cursos de formação profissional nestas áreas
(teatro, por exemplo), muitos optam por tirar outros cursos, pois consideram que
estes terão mais saídas profissionais. Da mesma forma, ainda que existam cursos
gratuitos, muitas vezes promovidos por projetos Escolhas, muitos jovens não têm
conhecimentos destes cursos. Portanto, uma vez mais, o problema prende-se com a
divulgação da informação, ou com uma divulgação mais eficaz.

Tal como as carreiras artísticas, o desporto é outra área profissional muito al-
mejada por estes jovens (sobretudo o futebol), mas também com pouco acesso pe-
los mesmos. Por um lado, como também as carreiras desportivas não oferecem
grandes oportunidades no mercado de trabalho, estes jovens veem-se “obrigados”
a dedicar-se, em simultâneo, à procura de outras saídas profissionais. Por outro
lado, a falta de documentação (autorização de residência ou nacionalidade portu-
guesa) por parte de alguns jovens imigrantes e descendentes de imigrantes faz com
que estes não possam participar em clubes federados e, portanto, que não se pos-
sam profissionalizar. Foi reclamado, por parte de alguns jovens, que a burocracia
necessária para efetuarem a sua legalização em Portugal muitas vezes faz com que
eles percam boas oportunidades, sobretudo enquanto futebolistas.

Nesse sentido, não só a oferta/criação de mais cursos nas áreas artísticas e des-
portivas (sobretudo gratuitos, ou com possibilidade de bolsas), mas também uma ma-
ior e melhor divulgação dos mesmos, já provou ser necessária. Além disso, para que
estes jovens não desistam dos seus “sonhos”, mais oportunidades de trabalhos/bol-
sas/estágios remunerados nestas áreas, bem como menos burocracia para aceder a
eles, também poderiam servir de estímulo. Por fim, estimular o empreendedorismo jo-
vem, não só através de cursos, mas também de apoios financeiros, também contribui-
ria para apoiá-los em negócios ou profissões inovadoras e por eles desejadas.

Por outro lado, a criação de espaços de convívio dedicados aos jovens, onde
estes pudessem socializar, além de promover a integração e a troca de ideias entre
eles, poderia promover o aparecimento de ideias empreendedoras. Apesar dos
projetos Escolhas também serem um espaço de convívio, muitos destes projetos
dedicam-se a atividades voltadas para jovens mais novos, sendo que estes, com o
avançar da idade, deixam de ver nestes projetos o espaço de convivência que viam
antes. Por isso mesmo, jovens de um desses projetos, no âmbito do Orçamento Par-
ticipativo Jovem, apresentaram uma ideia para a criação de um espaço público,
onde poderiam conviver enquanto grupo social e etário. Uma vez que os projetos
Escolhas, além de terem um horário fixo de funcionamento, não conseguem chegar
a muitos jovens (sobretudo os mais velhos), terem um espaço de convívio, fora des-
ses projetos, foi uma das necessidades mais referidas.

Mesmo os parques infantis, muitos dos quais já foram reabilitados em zonas
geográficas de integração social prioritária (como os bairros sociais), acabam por
deixar de ser utilizados conforme os jovens desses bairros vão crescendo. Neste sen-
tido, e tendo em conta que, além de campos de futebol, pouco destes parques são uti-
lizados por jovens mais velhos, se houvesse mais espaços onde estes pudessem
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explorar as suas veias artísticas, como pequenos estúdios onde pudessem gravar as
músicas que compõem, por exemplo (mesmo que tivessem de pagar, mas a preços
reduzidos); estes seriam mais um espaço de socialização para esses jovens. É certo
que algumas associações e projetos Escolhas já possuem esses espaços (como é o caso
da Casa Seis, do Projeto Viv@cidades, do Projeto Raízes, etc.). No entanto, além de al-
guns jovens não saberem da existência desses estúdios, outros referiram que já têm
uma idade que não lhes permite frequentar estes projetos. Portanto, no caso dos
projetos Escolhas, o limite da idade não devia ser considerado para quem quisesse
participar, ou então, esse limite etário deveria ser ampliado. Nesse sentido, seria im-
portante que estes projetos passassem a estimular as competências artísticas de uma
forma mais regular, e não só com a existências de “estúdios comunitários”, indepen-
dentemente da idade dos seus utentes.

É importante ressaltar que fomentar concursos nas áreas da escrita, pintura, es-
cultura e música, além de festas/eventos culturais e inter-religiosos, que envolvam a
participação direta dos jovens, e a articulação entre várias freguesias do concelho de
Sintra, também seria uma mais-valia na promoção da integração social desses jo-
vens. É certo que já existem festas promovidas pela autarquia, associações, projetos
Escolhas e algumas igrejas, nas quais os jovens podem participar. Contudo, e uma
vez mais, muitas vezes estes jovens não têm conhecimento da sua existência, ou não
se sentem suficientemente atraídos para garantirem a sua participação.

Verificámos, portanto, que se por um lado os jovens reclamam melhorias nos
equipamentos desportivos (melhoramento de balizas, construção de ciclovias, be-
bedouros, etc.) nas várias freguesias do concelho, por outro lado, na realidade não
utilizam muito estas estruturas, pois preferem atividades mais voltadas ao ambi-
ente digital.

Vida social

Ao nível social, a questão da discriminação, sobretudo económica, torna-se eviden-
te quando estes jovens vivem, maioritariamente, em bairros pouco servidos de
transportes públicos, e, portanto, têm as suas saídas do bairro condicionadas pelo
acesso a esses transportes (por exemplo, entre a Portela de Sintra e Montelavar; ou
entre o Bairro 1.º de Maio e a estação de comboio de Monte Abraão).

Apesar de praticamente todos os jovens gostarem do local onde vivem, a re-
clamação acerca da falta de alguns serviços e o difícil acesso a alguns bairros foi a
questão mais apontada por eles.

Aconvivência dentro dos bairros, normalmente dá-se de forma positiva. Nes-
se sentido, qualquer ação que se promova, como as de conservação da natureza
(limpeza da Tapada de Rio de Mouro, por exemplo, separação do lixo, composta-
gem, etc.) ou a criação de hortas urbanas/comunitárias nos espaços verdes de cada
freguesia tendem a ser bem acolhidas por eles.

Assim, pensamos que o aumento de programas de voluntariado para jovens
no concelho e uma boa divulgação destas iniciativas teria uma boa adesão por par-
tes destes jovens.
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Ainda no encalço das ações que promovam o empreendedorismo, a existên-
cia de espaços para a criação de uma loja comunitária, e a potencialização de work-
shops voltados para estes jovens, também seria uma mais-valia ao estímulo da sua
socialização e integração na comunidade.

Saúde

Ao nível da saúde, observámos que estes jovens acabam por padecer dos mesmos
problemas que os nativos portugueses. Ou seja, eles têm acesso ao Serviço Nacio-
nal de Saúde, mas, muitas vezes, o serviço prestado deixa a desejar (segundo a sua
opinião). Seria importante, no entanto, haver uma maior uniformização na quali-
dade do atendimento dos diversos centros de saúde do concelho, uma vez que o
atendimento não é igual em todos (alguns centros de saúde contam, por exemplo,
com um médico de nacionalidade de Leste, mas outros não). Nesse sentido, na im-
possibilidade de haver médicos de outras nacionalidades em todos os centros de
saúde, seria importante que a existência de ações de formação/sensibilização sobre
as especificidades culturais das várias populações de imigrantes fossem dirigidas
aos demais médicos, enfermeiros, auxiliares e outros profissionais que trabalham
nos centros de saúde e no Hospital Amadora-Sintra. Se não for possível desenvol-
ver estas ações em todos os estabelecimentos de saúde, seria importante dar a pos-
sibilidade a estes centros que tenham estas ações de sensibilização de receberem
utentes de outras freguesias. Por exemplo, o Hospital Dona Estefânia, em Lisboa,
tem workshops permanentes sobre as especificidades culturais das populações imi-
grantes dirigidos a profissionais de saúde desse hospital. De igual modo, seria
muito importante que se pudessem também organizar nos estabelecimentos de sa-
úde do concelho de Sintra este tipo de formações.

Observou-se também que, como os jovens não costumam fazer um acompa-
nhamento regular com os seus médicos de família (quando os têm), seria importan-
te desenvolver campanhas e programas que estimulassem os jovens a procurarem,
com mais frequência, os cuidados de saúde, como forma ativa de saúde preventiva.
O programa Sorri Jovem, implementado na Unidade de Cuidados na Comunidade
Cruzeiro, na freguesia de Algueirão-Mem Martins, é um exemplo de boas práticas
a desenvolver e a ser reproduzido noutros centros de saúde do concelho de Sintra.

RECOMENDAÇÕES PÚBLICAS 87





Anexos

Guião da entrevista

Guião de entrevista a jovens imigrantes e descendentes de imigrantes

1. Perfil do entrevistado

Vamos começar por falar um pouco de ti:
1.1. Quantos anos tens?
1.2. Onde nasceste? (Naturalidade)
1.3. Tens cartão de residência (permanente ou temporário)? (Estatuto Legal —Vis-

to/Autorização de Residência). E a nacionalidade portuguesa?
1.4. Quando vieste para Portugal? (Data da chegada em Portugal — mais recente e

se já tinha estado outras vezes anteriormente)
1.5. Para onde foste viver? (localidade)
1.6. Como é que vieste? Ao abrigo de reagrupamento familiar, com visto de estu-

dante, entrou ilegal, etc.)

2. Trajetória migratória familiar

2.1. E os teus pais, onde nasceram? (naturalidade dos pais)
2.2. Há quanto tempo é que os teus pais estão em Portugal?
2.3. Conheceram-se cá ou no estrangeiro?
2.4. Como foi a vinda deles para Portugal? Porque vieram?
2.5. Achas que foi uma experiência boa?
2.6. Achas que foi fácil?
2.7. Já tinham familiares ou amigos em Portugal?
2.8. Com quem vives neste momento?
2.9. Descreve a tua família (com quantas pessoas vives, que relação de parentesco

tens com elas)?

89



Dimensões de Integração

(Inclusão Social; Educação/Qualificação; Emprego/ Trabalho; Participação
Cívica)

3. Inclusão Social

3.1. Habitação
3.1.1. Onde moras? Descreve o teu bairro.
3.1.2. Há quanto tempo aí moras?
3.1.3. Para além da cidade onde nasceste, viveste em outros lugares, dentro ou fora

do teu país, antes de vir para Portugal? (experiência migratória – interna/ex-
terna — anterior?)

3.1.4. Em que outros sítios viveste? Onde gostaste mais e menos de morar? Porquê?
3.1.5. Qual é a melhor coisa do teu bairro? E a pior?
3.1.6. Se pudesses, o que mudavas no teu bairro?
3.1.7. Tens amigos no sítio onde vives? Onde mora a maioria dos teus amigos?
3.1.8. Sais com frequência do sítio onde vives? Se sim, para onde vais fora do local

onde vives?
3.1.9. Gostarias de viver noutro local? Onde e porquê?
3.2. Práticas culturais e de sociabilidade
Sobre o teu dia-a-dia:
3.2.1. Descreve o teu dia-a-dia – o que costumas fazer? Depois da escola, ao fim de

semana…? Depois da escola, costumas ficar com os teus amigos ou vais logo
para casa? Com quem convives normalmente?

3.2.2.(Se for menor de idade) E em casa, ficas sozinho?
3.2.3. Tens obrigações em casa? Quais são? [Se existirem irmãos] As obrigações dos

teus irmãos são muito diferentes das tuas? Porquê? (género, idade,
personalidade…)

3.2.4. O que mais gostas de fazer nos tempos livres? E o que menos gostas de fazer?
3.2.5. Passas a maior parte dos teus tempos livres no Concelho de Sintra? Se não,

onde?
3.2.6. Que atividades costumas fazer fora da escola/universidade/trabalho? Per-

tences a alguma associação ou grupo? De que tipo? Há quanto tempo? Porquê
[iniciativa dos pais ou própria]?

3.2.7. Como e com quem vais às atividades que praticas?
3.2.8. Que atividades não praticas, mas que gostarias de praticar? Porque é que não

as fazes?
3.2.9. Já participaste em alguma sessão informativa — ações de esclarecimento —

levada a cabo por alguma associação ou projeto? Sobre o quê? (Lei da Nacio-
nalidade, Fórum Emprego, etc.)

3.2.10. E de outras atividades como: debates, conferências, workshops, ateliês,
ações de formação, etc.? E sobre o quê?

3.2.11. E de outros eventos comunitários (festas, feiras, festivais, exposições, tertú-
lias, encontros, visitas, atividades comemorativas, etc.)?
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3.2.12. Descreve os teus melhores amigos (rapazes/ raparigas?) Onde e como os co-
nheceste? São da escola/trabalho ou do bairro onde moras? Onde vivem?
Também têm pais estrangeiros, como tu, ou não?

3.2.13. Costumas encontrar-te com os teus amigos quantas vezes por semana? O
que é que costumam fazer juntos?

3.2.14. Já alguma vez falaste com os teus amigos sobre o futuro? O que é que eles
querem ser no futuro? Até quando querem estudar? Que profissões querem
ter?

3.2.15. A tua família deixa-te escolher os amigos que queres? Se não, porquê?
3.3. Desporto
3.3.1. Praticas algum desporto? Se sim, qual?
3.3.2. Onde praticas desporto? E com que frequência?
3.3.3. Tens algum campo desportivo (de futebol, basquete, piscina) perto de tua

casa? Costumas utilizar as piscinas municipais? Com que frequência?
3.3.4. Já participaste de torneios desportivos (de que modalidade?) ou frequentaste

workshops (de dança, por exemplo)? Onde?
3.4. Saúde
3.4.1. Já foste ao centro de saúde? Se sim, com que frequência vais? Se não, onde

vais quando precisas de ir ao médico?
3.4.2. Se já foste ao centro de saúde, foste bem atendido?
3.4.3. Consideras ser preciso melhorar os serviços de saúde?
3.4.4. Já participaste em algum rastreio de saúde? Porquê?

4. Educação/ Qualificação

4.1. Experiência escolar
Agora sobre a escola/universidade (adaptar segundo o caso em questão):
[Caso não tenha nascido em Portugal]
—Grau de escolaridade (quando iniciou e se já concluiu os estudos):
4.1.1. Quando entraste para a escola (em que ano?) Isso foi no teu país de origem

ou em Portugal?
4.1.2. Se foi no teu país de origem, como era a escola lá, ainda te lembras? Era muito

diferente? O que gostavas mais e menos?
4.1.3. E em Portugal, como foi? O que foi mais fácil e mais difícil na tua adaptação?
[Para todos]
4.1.4. Gostas de estudar? Como te descreverias como aluno?
4.1.5. Na tua opinião, o que é ser bom aluno? O que é necessário para ser bom

aluno?
4.1.6. Qual é a disciplina/UC de que gostas mais e aquela de que gostas menos?

Porquê?
4.1.7. Como têm sido as tuas notas? Achas que podes melhorar as tuas notas? Na

tua opinião, o que explica as notas que tens?
4.1.8. Como te costumas comportar nas aulas?
4.1.9. Como é, em geral, a tua relação com os professores? Que tipo de apoio te têm

dado? Ajudam-te a resolver os teus problemas? Falas ou gostas de algum em

ANEXOS 91



especial? Porquê?
4.1.10. Como é, em geral, a tua relação com os colegas de turma? E gostas da tua

turma? Porquê?
4.1.11. Como é, em geral, a tua relação com as funcionárias?
4.1.12. Estudar é importante? Para quê?
4.1.13. Gostas da tua escola/universidade? O que é que gostas mais e menos na tua

escola/universidade? Se pudesses, o que mudarias na tua escola/universida-
de? Porquê?

4.1.14. Participas (ou participaste) em atividades extracurriculares dentro ou fora
da escola? Quais? O que gostaste mais e o que gostaste menos? Porquê?

4.2. Aspirações e expectativas escolares e profissionais
Agora vamos falar sobre o teu futuro:
4.2.1. Até quando é que tu gostarias de estudar? Porquê? E até quando é que achas

que vais conseguir estudar? Porquê?
[se optar por continuar para o ensino secundário/universidade]
4.2.2. Que opção vais escolher no ensino secundário/universidade? Porquê? Quem

te ajudou a escolher essa opção?
4.2.3. Já falaste com alguém sobre essa opção? Conheces alguém que esteja a fre-

quentar essa opção?
4.2.4. Para que escola/universidade vais? Porquê? Existem mais colegas teus que

vão para a mesma escola/universidade?
[Para todos]
4.2.5. Que profissão gostarias de ter no futuro? Porquê? Achas que vais conseguir?

Porquê?
4.2.6. Conheces alguém com essa profissão? Quem?
4.2.7. Sabes o que é que é necessário fazer (estudar, onde ir, etc.) para ter essa

profissão?
4.2.8. Já alguma vez falaste com alguém sobre a profissão que gostarias de ter?

Quem?
4.3. Língua
Agora sobre as línguas que falamos:
4.3.1. Que línguas entendes? E quais consegues falar? E escrever? Onde as

aprendeste?
4.3.2. Em casa, que língua costumas falar? E na escola/universidade/trabalho? E no

bairro? E com os teus amigos?
4.3.3. A tua mãe sabe ler português? E escrever? E o teu pai? Em que medida o fa-

zem bem? Já alguma vez os tiveste de ajudar a comunicar ou escrever? Como
foi?

4.3.4. Há alguma ocasião em que os teus pais falem contigo em português ou em
língua estrangeira? Por exemplo, quando se chateiam contigo, em que língua
te falam?

4.3.5. Já participaste em algum workshop ou ação de formação em língua, tipo o Por-
tuguês como Língua Não Materna (PLNM) ou o Português para Todos? Como
é que ficaste a saber desses cursos? Achas que o curso foi bom?

4.3.6. Conheces a Plataforma de Português Online?
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4.3.7. Tiveste algum curso de língua portuguesa no teu país de origem antes de vi-
res para Portugal?

4.4. Modelo familiar e estratégias educativas
Sobre a tua família:
4.4.1. Como é a tua relação com a tua família? O que costumam fazer juntos?
4.4.2. Qual é a melhor coisa que tem a tua família? E a pior? Se pudesses, o que mu-

davas na tua família?
(Para aqueles que estão a estudar no ensino básico/secundário)
4.4.3. Em relação aos trabalhos de casa, a tua família costuma perguntar se já os fi-

zeste? Quando tens dificuldades nos trabalhos de casa, costumas pedir ajuda
a quem?

4.4.4. Alguém da tua família costuma ir às reuniões da escola? Com que
frequência?

4.4.5. A tua família preocupa-se com as tuas notas? Costumam castigar-te se não
tens boas notas? E recompensar-te se tens boas notas? Os castigos e as recom-
pensas são diferentes entre ti e os teus irmãos? Porquê? (género, idade,
personalidade…)

4.4.6. Que profissão é que a tua família gostaria que tivesses? Que profissão é que
os teus pais não gostariam que tivesses por ser rapariga/rapaz?

4.5. Heranças e práticas religiosas
Ainda sobre a tua família:
4.5.1. Alguém da tua família tem uma religião? Qual? E tu, tens alguma religião?

Costumas ir à missa ou a outro local de culto?
4.5.2. Para ti é importante ter uma religião? Porquê? O que é que a religião te ensina

sobre a tua vida e de que modo influencia os teus planos de futuro? Quais são
as principais diferenças entre a tua religião e as outras que conheces?

5. Emprego/ Trabalho

5.1. Antes de vires para Portugal, o que fazias? (Só estudava, trabalhava?)
5.2. Experiência profissional (para os que estão a estudar no ensino básico/secun-

dário ou no ensino superior)
5.2.1. Em Portugal, já alguma vez desempenhaste alguma tarefa paga? Qual? Por

quanto tempo? Porquê? E o que é que fizeste com o dinheiro que ganhaste?
5.2.2. Gostaste (de todas, quando há mais do que uma)? O que gostaste mais e me-

nos (em cada uma, quando há mais do que uma)?
5.2.3. O que pensam os teus pais sobre essa(s) experiência(s)?
5.2.4. O que gostarias de fazer profissionalmente na vida? Porquê?
5.3. Experiência profissional (para os que só trabalham ou trabalham e estudam)
5.3.1. Em que é que trabalhas? Desde quando?
5.3.2. Gostas do teu trabalho? O que gostas mais e o que gostas menos?
5.3.3. Estás a pensar em continuar no mesmo trabalho? Ou pensas em mudar? Para

que outro trabalho?
5.3.4. O teu salário permite-te viver?
5.3.5. O teu trabalho é muito longe de onde vives?
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5.4. Para os que não estudam nem trabalham
5.4.1. Porque é que não estudas? Quando deixaste de estudar? Os teus pais apoia-

ram-te nessa decisão? E os teus amigos?
5.4.2. Porque é que não trabalhas? Estás à procura de emprego? Onde é que procu-

ras emprego (centro de emprego, através de amigos, associações, social media,
etc.)?

5.4.3. O que dizem os teus pais sobre a tua situação? E os teus amigos?
5.5. Universos profissionais de referência
5.5.1. Grau de escolaridade e profissão dos pais/ avós — Até quando estudou a tua

mãe e o teu pai? Os teus pais trabalham, estão desempregados ou em que situ-
ação se encontram? E que profissões têm? E os teus avós?

5.5.2. Quem trabalha no teu agregado familiar?
5.5.3. Quais são os principais meios de vida, de sustento económico, da casa onde

vives?
5.5.4. O que achas sobre as profissões que eles têm? O que é que gostas mais e me-

nos nas profissões que eles têm?
5.5.5. E os teus irmãos, até quando estudaram/ estudam? E que profissão têm/ que-

rem ter?
5.5.6. Os adultos que conheces, amigos dos teus pais, ou teus vizinhos, que profis-

sões têm?

6. Participação cívica

6.1. Filiações identitárias
— Disseste-me que nasceste em [naturalidade], que os teus pais vieram de [país de

origem], e que a tua nacionalidade é [nacionalidade]
6.1.1. Com que país te identificas mais? A que país(es) sentes que pertences?
6.1.2. Em que medida te sentes português? O que é “ser português”? O que é me-

lhor e pior no “ser português”?
6.1.3. E do [país de origem do próprio ou dos pais]? O que é ser [país de origem do

próprio ou dos pais]? O que é melhor e pior de ser [país de origem do próprio
ou dos pais]?

6.1.4. E em que situações te sentes mais uma coisa ou outra?
[para os que têm nacionalidade portuguesa]
6.1.5. É importante para ti ter nacionalidade portuguesa? Porquê? O que é melhor e

pior de ter nacionalidade portuguesa? Que oportunidades ganhas por ter na-
cionalidade portuguesa?

6.1.6. Perdes alguma coisa por teres nacionalidade portuguesa?
6.1.7. Gostarias de ter nacionalidade [nacionalidade do país de origem dos pais]?

Seria importante para ti? Que ganharias por ser considerado [nacionalidade
do país de origem dos pais]? E o que perderias?

[para os que têm nacionalidade estrangeira]
6.1.8. É importante para ti seres [nacionalidade]? Porquê? O que é melhor e pior de

ter [nacionalidade]? O que ganhas por ter a nacionalidade [nacionalidade]?
Perdes alguma coisa por teres a nacionalidade [nacionalidade]?
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6.1.9. Gostarias de ter nacionalidade portuguesa? Era importante para ti? Porquê?
Que ganharias por ter nacionalidade portuguesa? E o que perderias?

[para todos]
6.1.10. Costumas contactar com outras pessoas que tenham vindo de [país de ori-

gem do próprio ou dos pais]? Em que medida são essas pessoas diferentes dos
portugueses que sempre viveram em Portugal?

6.1.11. Costumas ir a festas ou encontros do [país de origem do próprio ou dos
pais]? Onde? Como são?

6.1.12. Conheces o país de origem dos teus pais/ teu país de origem? Como o des-
creverias? Se não conheces, gostavas de conhecer? Gostarias de viver lá?

6.1.13. Achas que és diferente dos outros alunos que não têm pais estrangeiros?
Porquê? Essas diferenças são boas ou más? Porquê?

6.2. Processos de estigmatização e discriminação
Agora sobre uma coisa completamente diferente:
6.2.1. Achas que existe discriminação em Portugal? Porquê?
6.2.2. Alguma vez viste alguém ser vítima de discriminação? Como foi?
6.2.3. E tu, alguma vez foste vítima de discriminação? Como foi? E já alguma vez

discriminaste alguém? Como foi?
6.3. Participação política (para os maiores de 18 anos)
6.3.1. Costumas votar nas eleições? Se sim, em quais? (Autárquicas, legislativas,

presidenciais, europeias)
6.3.2. Pertences a algum partido político? Se sim, qual?
6.3.3. Sentes-te identificado/representado por algum deles?
6.4. Necessidades e problemas do concelho e relações com a autarquia
6.4.1. Que interesse tens pelo que se passa na tua freguesia ou no concelho?
6.4.2. Que necessidades e problemas identificas no sítio onde vives?
6.4.3. Que necessidades e problemas identificas na freguesia e concelho onde

vives?
6.4.4. Na tua opinião, qual é a importância da junta de freguesia e da câmara muni-

cipal na resolução dos problemas que identificaste?
6.4.5. Julgas que eles estão a fazer o que é preciso, ou possível, ou há assuntos a que

não dedicam a atenção que mereciam?
6.5. Políticas públicas de juventude a desenvolver pelo município
6.5.1. Achas que a Câmara Municipal de Sintra, ou as juntas de freguesia, fazem

aquilo que deve ser feito a favor e para apoiar os jovens?
6.5.2. Conheces ou usas os espaços municipais dirigidos aos jovens? Quais e

porquê?
6.5.3. O que gostarias de encontrar nesses espaços municipais?
6.5.4. Conheces ou usas outros espaços no concelho? Quais e porquê?

7. Para acabar:

7.1. Na tua vida, até agora, quais foram os acontecimentos mais importantes, que
mais te marcaram? De que forma (positiva ou negativa)? E à tua família?

7.2. Como é que te imaginas daqui a 10 anos? Como vai ser a tua vida? Onde vais

ANEXOS 95



viver (em Portugal, no mesmo bairro onde vives agora, no estrangeiro), e com
quem? Vais estar casado? Vais ter filhos?

7.3. Achas que vais ter uma vida melhor ou pior que os teus pais? Porquê?
7.4 O que achas que é mais importante para teres sucesso no futuro?

8. Identificação do entrevistado:

8.1. Número de questionário
8.2. Data da entrevista
8.3. Nome
8.4. Data de nascimento
8.5. Sexo M F
8.6. Local da entrevista
8.7. Turma
8.8. Escola
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